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INTRODUÇÃO

O presente estudo possui como base a reflexão desta espécie tributária, a

taxa, frente as correntes doutrinárias, à Constituição Federal de 1988 e ao Código

Tributário Nacional no que concerne aos seus princípios, pressupostos,

características, fato gerador, alíquotas e base de cálculo.

No entanto, para que o mesmo tenha sucesso é necessário, inicialmente,

descrevermos a evolução histórica da taxa no sistema tributário brasileiro, verificando

o que ocorreu desde as Constituições passadas até a Carta Magna atual e também

salientarmos a elaboração do Código Tributário Nacional.

Assim, em face de distintas interpretações presentes nas doutrinas mais

atualizadas e mesmo sendo este assunto, um tanto quanto pacífico, questiona-se

qual o melhor critério para definir a base de cálculo das taxas, uma vez que este

configura uma de suas polémicas mais marcante.
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A base de cálculo incidente na taxa se dá com o exercício do poder de polícia

ou a prestação de serviços públicos específicos e divisíveis, tarefas inerentes ao

Estado que estão diretamente referidas ao obrigado. Assim sendo, a taxa possui

como base imponível o custo de serviço estatal, na maioria das vezes em

conformidade com o Princípio da lsonomia muito bem salientado na Constituição

Federal de 1 988 e também com respeito à repartição do custo total da manutenção do

serviço por todos os usuários.

Decorrente da hipótese descrita será ressaltado alguns aspectos relevantes.

O primeiro deles consiste na necessidade de existência de um obrigado para que

dele possa ser cobrada a taxa.

Mister salientar ainda, que a consistência da hipótese de incidência da taxa,

não podendo a mesma ser confundida com a hipótese de incidência da contribuição

de melhoria, do imposto e do preço.

Para se determinar a base de cálculo das taxas tem que se levar em

consideração o fato gerador da mesma, ou seja o fato ou pressuposto de fato ao qual

o Legislador vincula o nascimento da obrigação jurídica de pagar um determinado

tributo em razão de um serviço estatal prestado ao contribuinte.

Trata-se o fato gerador de um conceito primordial e essencial ao direito

tributário, pois que sem o mesmo não há incidência de um tributo porque a obrigação

tributária não nasceu.
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As jurisprudências pesquisadas encontrar-se-ão no Anexo 1, ao final deste

trabalho e sendo assim, passemos então a examinar esta espécie tributária.



CAPITULO l

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

1.1 Esboço Histórico

Com o intuito de se aprofundar nos estudos concernentes à base de cálculo da

taxa, precisamos primeiramente conhece-la, sua evolução histórica, quando

apareceu, quando e como foi instituída, seus elementos característicos e como está

ela evoluindo em meio a diversidade de constituições brasileiras.

A taxa desde os primórdios de seu surgimento era encontrada com variadas

designações, servindo para caracterizar diferentes figuras, como contribuições,

impostos, alíquotas fiscais e preço público. Tal vocábulo, já que fora seu uso abusivo

por diversas vezes, teve variadas demonstrações advindas de autores de diferentes

países, tanto no âmbito da legislação, como no da doutrina e jurisprudência.

Teve esta espécie do género tributo, suas primeiras manifestações na Romã e

na Grécia, muito embora tenha sido aplicada em raras situações, vez que naquela



5

época a taxa não se distinguia de imposto, sendo até mesmo considerada como um

imposto indireto que na maioria das vezes era extorquido de um povo pobre, marcado

pela escravidão.

A taxa aparece em primeiro lugar como uma remuneração recebida por

funcionários de pessoas favorecidas com determinadas prestações de serviços,

embora tal importância não possuísse como destino o erário.

Posteriormente foi a mesma convertida em retribuição de caráter fiscal e assim

passou a estar ligada a um serviço ou uma vantagem recebida pela pessoa

interessada, com seu valor destinado aos cofres públicos.

De acordo com o que afirma Gabriel Giampietro BORRAS, a base da teoria

científica da taxa "remonta apenas à terceira dezena do século XIX, sendo obra dos

tratadistas germânicos", in sua obra Las Tasas en la Hacienda Publica, Montevideo,

Facultd de Derecho y Ciencias Sociales, la edição, 1959, pág. 81 apud MORAES,

Bernardo Ribeiro de. .4 Taxa no S/sfema 7Hóufárfo Brasa/oiro. São Paulo : Revista dos

Tribunais, 1 970.

Realmente, em 1832, meados do século XIX, iniciaram os estudos científicos

sobre a espécie por ora estudada. O precursor que apresentou a primeira teoria

científica foi Kurt Henrich Rau, que preocupou-se com seu conceito, sua natureza e

fundamento, diferenciando-a do imposto e apontando a existência, na taxa, de uma

contraprestação de serviço essencial do Estado, ligada a um interesse público. Assim

sendo, diversos autores seguiram Kurt Henrich Rau, procurando sempre acentuar a



6

distinção entre aquelas duas espécies tributárias, delineando principalmente em

aspectos exteriores conceituando-a de diversas formas.

No entanto, na troca, relação de permuta entre o Estado e o contribuinte, é que

foi ajustado o fundamento ec0/7õm/co da taxa, caracterizando-se pela compensação

que se pagava ao Estado por um serviço público especial por este prestado ao

contribuinte.

Logo após sobreveio o fundamento po//#co, no qual estabelece a diferença

entre taxa e o preço público, vez que o elemento básico da taxa seria a natureza

pública do interesse satisfeito com o serviço estatal, destacando-se desta forma, a

predominância do interesse público.

O interesse da taxa recebeu maior elasticidade, preocupando-se então com o

aspectojt/ddlco da sua natureza e seu fundamento, aparecendo a taxa como uma das

espécies tributárias que em vista de seu caráter coativo, constituía um tributo pago ao

Estado em virtude de uma atividade pública recebida pelo contribuinte.

Ressaltamos para o fato de que na terceira década do século XX o conceito de

taxa já possuía um aspecto económico, político e jurídico.

1 .2 A Taxa no Brasil

O nosso país não se preocupou com o estudo da taxa durante os períodos do

Brasil Colónia (1500-1815), Brasil Reino-Unido (1815-1822) e Brasil Império (1822-
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1889), uma vez que tal modalidade fiscal era cobrada sem sistemática, não havendo

nem mesmo distinção entre a taxa e imposto. Naquela época variados e pesados

tributos tinham sua cobrança imposta aos contribuintes, que os pagavam

caracterizando uma situação desagradável e indesejável.

Isto porque do contribuinte eram cobrados valores sem qualquer critério, de

forma não distribuída implicando isso muitas vezes em bitributação, já que diversos

tributos eram cobrados com denominações diferentes, mas que resumiam-se em

idênticas exigências fiscais.

Com o advento da Constituição Republicana de 24 de fevereiro de 1891,

marcantes mudanças concernentes ao sistema tributário brasileiro foram introduzidas:

1. foram aproveitadas alguns dos tributos que já eram cobrados e estes foram

distribuídos de acordo com o critério nominalista, com discriminação rígida das rendas

tributárias da União e dos Estados e Municípiosl

11. além dos impostos só foram distribuídos mais duas taxas às unidades

políticas, permitindo que outros tributos fossem assim Instituídos, desde que não

contrariassem os dispositivos constitucionais.

Todavia, não existia ainda uma divisão clara e tripartida dos tributos

A Magna Carta de 1 934 estabeleceu as diferenças entre taxas e impostos, bem

como pela primeira vez previu uma divisão bipartida dos tributos. Aos poucos sentia-



8

se que as taxas eram diferente dos impostos porque destinavam-se a compensar ou

retribuir serviço público (federal, estadual ou municipal) prestado ao contribuinte

Desta forma a Constituição Federal de 1937 firmou a divisão bipartida dos

tributos, quais sejam taxas e impostos

1.3 Evolução da Conceituação Legal

Em 1939, a legislação vigente era muito extravagante quanto às taxas. Com

esta designação diversos tributos eram arrecadados, no entanto, sua essência não

condizia com tal denominação

Tendo em vista a fraca concepção doutrinária da época buscou-se conceituar

as duas espécies tributárias vigentes

Assim o Decreto-lei no 1.804 de 24 de novembro de 1939 que aprovou normas

orçamentárias, financeiras e contábeis para os Estados e Municípios, estabeleceu o

conceito de taxa e imposto

"Parte Segunda
Normas Orçamentárias

XIX - A designação de imposto fica reservada para os tributos
destinados a atender indistintamente às necessidades de ordem geral da
administração pública; a de taxa para os tributos exigidos como
remuneração de serviços específicos prestados ao contribuinte ou
postos à sua disposição, ou ainda contribuição para custear atividades
especiais provocadas por conveniências de caráter geral ou de
determinados grupos"
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Todavia, mais tarde, em 1940, o Decreto-lei n' 2.416 de 17 de julho aprovou a

codificação das normas financeiras para Estados e Municípios que reproduziu tal

conceituação.

Mister faz-se salientar que tal classificação bipartida representou um avanço na

nossa legislação em seu âmbito fiscal, vez que introduziu num primeiro momento uma

definição do que seria taxa e imposto e ainda porque marcou a divisão bipartida de

tributos não incluindo a contribuição de melhoria sendo esta considerada naquela

época uma subespécie de taxa.

A taxa, sendo considerada um tributo, passou a ser exigida compulsoriamente,

distinguindo-se assim de preço público que era compreendido como uma simples

remuneração facultativa correspondente à compra de uma utilidade.

Do ponto de vista jurídico a taxa correspondia a remuneração por serviços

específicos prestados ou postos à disposição do contribuinte, sendo esta

remuneração devida também para custeio de atividades especiais do Estado,

provocadas por conveniências de caráter geral ou de determinados grupos de

pessoas, caracterizando assim uma destinação certa do produto da arrecadação,

diferença básica do imposto.

O fato da taxa custear atividades especiais do Estado cedeu lugar a lacuna

imperdoável, visto que abrangia até mesmo os impostos de destinação específica. De

acordo com Afonso Almiro, /n Normas Gerais de Direito Financeiro, Rio de janeiro,

publicação do Instituto Brasileiro de Direito Financeiro, I' edição. 1950, págs. 33/34,
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essa abrangente e estranha definição do tributo que por ora estudamos, ou melhor, a

errónea conceituação de taxas "resultou de uma situação de fato". mas, no entanto,

não percebeu a gravidade das consequências que a mesma poderia ocasionar.

Críticas surgiram e a taxa foi considerada uma espécie bastante elástica em

sua aplicação, superando as tentativas teóricas de coloca-la em campo jurídico

solidamente estruturado.

Analisando a matéria o ilustre tratadista Rubens Gomes de Souza afimou que:

acrescentar-lhe uma referência à pessoa do contribuinte legalmente
obrigado ao seu pagamento, de modo a circunscrever o âmbito de sua
aplicabilidade unicamente às pessoas que estejam em relação de

causa
e efeito com o serviço ou atividade do estado, que a taxa se destina a
remunerar. (/n Instituição de Normas Financeiras para a União, os Estados e
os Municípios. São Paulo : Publicação do Centro das indústrias e da
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 1. ed. 1951. p. 20).

Desta forma, o ilustre tratadista que ao lado do elemento contábil - destino do

produto da arrecadação, fosse incluído um elemento jurídico - o contribuinte e sua

vinculação ao tributo.

A destinação não distinguia, ou melhor, não era requisito distintivo entre taxa e

imposto, assim como também não o é atualmente conforme dispõe o artigo 4' do

Código Tributário Nacional. O ilustre tratadista Amílcar de Araújo Falcão foi que

salientou bem este detalhe em sua obra, que "a destinação do produto da

arrecadação não é elemento característico do tributo: constitui um problema de

natureza contábil, já que se refere a posterior escrituração ou contabilização do

produto arrecadado em um fundo determinado".'

' . FALCÃO. Amílcar de Amújo. /nfrodução ao Dlreifo THbufádo. 1 . ed. Rio de Janeiro : Edições Financeiras S.A., 1959. P.151
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Importante verificar que o jurista Aliomar Baleeiro jamais acatou as hipóteses

de taxas contidas no referido Decreto-lei n' 2.416, visto que o seu conceito legal

abrangia três tipos dessa espécie tributária, quais sejam:

1 - tributos exigidos como remuneração de serviços específicos prestados ao

contribuinte, ou

11 - tributos por serviços postos à disposição do contribuinte, ou

111 - contribuições destinadas ao custeio de atividades especiais do Estado ou

do Município, provocadas por conveniências de caráter geral ou de determinados

grupos de pessoas.

O item 111, afirmava o jurista, que constituía "um imposto com aplicações

especiais"2 e não taxa.

Entretanto, em meio a todas estas críticas, era real a necessidade de

reformulação do conceito legal de taxa, de uma forma menos elástica, mais precisa e

jurídica. As pessoas que não receberam vantagens daqueles serviços prestados

mediante tal remuneração, não deveriam paga-la.

Ao analisarmos de maneira detalhada a última parte da conceituação da taxa,

verificaremos que tal conceito permitia abusos, já que condicionava sua existência à

2 . BALEEIRO. Aliomar. C/ma /nüodução â Cíéncfa das Finanças o â Po/rtfca bisca/. 3. ed. Rio de Janeiro : Editora forense, 1964. p
214
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divisibilidade do serviço e provocação do serviço por grupos sociais, não

considerando a relação contribuinte X serviço prestado.

A Constituição de 1946 pecou com relação às taxas, visto que era analítica em

demasia na disciplinação dos impostos, com o intuito de prestigiar a conclusão de

que a mera destinação específica dos tributos não consubstanciava requisito

suficiente para distinguir as duas espécies estudadas.

Todavia, tal Constituição Federal veio consagrar uma divisão tripartida das

receitas fiscais, outorgando aos órgãos tributantes competência para exigir impostos,

taxas e contribuições de melhoria, de acordo com o que preconiza o artigo 30 da

mesma.

A contribuição de melhoria passou a ser considerada autónoma, embora as

demais contribuições continuassem sendo subespécies de taxa.

Não houve definições dos referidos tributos. Assim procurou-se criar novos

conceitos com a elaboração de um Código Tributário Nacional, em 1954, a fim de

caracterizar o âmbito de aplicabilidade de cada uma das três figuras fiscais.

n ficnt l estabelecido nos termos do anteprojeto do Código Tributário

Nacional:

"Art. 22. São impostos os tributos destinados a atender aos encargos de

Êül@44wii % $%ãH :llcom qualqu
tributária

Assim sen
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Art. 47. São taxas os tributos destinados a remunerar serviços públicos
específicos prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição,
cobrados exclusivamente das pessoas que se utilizem ou beneficiem,

nnial«.anta dó enn/icn nll constitua o fundamento aaefetiva ou potenci
sua instituição.

Art. 49. Contribuição de melhoria é o tributo instituído para recuperar o
custo da obra pública de que decorre valorização imobiliária, tendo
como limite total a despesa efetiva, e como limite individual o acréscimo
de valor de cada imóvel beneficiado"

!

Tais conceitos apresentaram-se mais claros e mais rígidos

A taxa, em específico, foi definida em oposição ao imposto, adotando-se como

elemento diferenciador o caráter específico da cobrança, dirigida somente aos

contribuintes que se utilizassem ou beneficiassem de forma efetiva ou potencial do

serviço estatal cuja instituição seria de fundamento ao tributo.

Mister faz-se salientar que ao conceituar tais figuras, o legislador não utilizou

como elemento diferenciador o destino da arrecadação, não subordinou o conceito de

taxa ao custeio do serviço estatal remunerado (o que seria tecnicamente imperfeito

dada a impossibilidade de analisar os serviços públicos por unidades de custo em

cada caso específico) e ainda preservou a relação necessária entre a percepção do

tributo e o seu fundamento legal.

E contribuinte da taxa quem recebe uma vantagem ou provocou uma despesa

do Estado, ainda que em benefício de todos.
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No entanto, o anteprojeto não fora convertido em Lei. desta forma perpetuava o

conceito trazido pelo Decreto-lei 2.416 que elegia ainda o elemento do destino da

arrecadação, sem qualquer vinculação a pessoa do contribuinte.

Neste meio tempo foi promulgada a lei 4.320/64 que instituía normas gerais de

direito financeiro e retificou o conceito de tributo contido no Decreto-lei 2.416. Tal

conceito era de cunho económico que somente dizia respeito ao direito financeiro e

náo ao âmbito jurídico, conforme dispõe o seu artigo 9':

"Art. 9'. Tributo é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito
público, compreendendo os impostos, as taxas e contribuições nos
termos da Constituição e das Leis vigentes em matéria financeira,
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou

===nAA A%,A+n:.pino nA aeeac arx+iíl=flOe"
espec

Até então nada fora alterado. Várias taxas com destinação específica do

produto da arrecadação eram exigidas de terceiros que não possuíam qualquer

ligação com o verdadeiro contribuinte, ou seja, o beneficiário dos serviços públicos.

Assim, algumas taxas eram pagas por terceiros que não beneficiados pelo serviço

estatal como a Taxa de Estatística da Bahia que foi considerada constitucional

conforme Súmula no 136 do Supremo Tribunal Federall a Taxa de Renovação da

Marinha Mercante, instituída pela Lei estadual do Rio Grande do Sul no 3.381 , de 24

de abril de 1958, julgada constitucional pelo supremo Tribunal Federal e ainda a Taxa

de Eletrificação, Fluoração e Abastecimento de Agua e Melhoramentos de Estrada do

Estado de Pernambuco que foi instituída pela Lei estadual n' 3.788, de 28 de

novembro de 1960, julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, porque

era cobrada nas transações de qualquer natureza.
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Desta forma, muitas vezes as taxas em conformidade com o que dispõe o

Decreto-lei 2.41 6, confundiam-se com impostos.

Diante desta confusa situação e com a manifestação que pairava no país, o

Governo em 1964 preocupou-se com a reforma tributária, para que os tributos

pudessem realmente servir como eficazes instrumentos para a ação económica. Uma

comissão fora nomeada com o intuito de desempenhar esta árdua tarefa, procurando

oferecer maior segurança e rigidez ao sistema tributário que a mesma estava

propondo.

Assim o anteprojeto original apresentou novas conceituações de imposto, taxa

e contribuição de melhoria. Entretanto, o conceito de imposto não permaneceu, visto

que este poderia ser identificado por via de referência às suas bases económicas:

"Art. 6'. Imposto é o tributo cobrado independentemente de qualquer
atividade específica do poder público relativa ao contribuinte.

Art. 19. Taxa é o tributo cobrado pela prestação, efetiva ou potencial, ao
contribuinte, de serviço público específico e divisível, de utilização
obrigatória ou facultativa.(grifamos)

Art. 20. Contribuição de melhoria é o tributo cobrado para fazer face ao
custo da obra pública, da qual decorra valorização imobiliária, tendo
como limite total a despesa realizada e como limite individual o
acréscimo de valor que da obra decorrer para cada imóvel beneficiado"

No entanto, a taxa e a contribuição de melhoria foram delimitadas através de

norma limitativa com esclarecimento dos casos em que é possível a cobrança das

mesmas.
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No sentido de modificar a expressão "efetiva ou potencial" colocou-se logo

após a palavra "utilização" para que melhor traduzisse a espécie fiscal taxa, bem

como outras alterações foram efetuadas.

Não obstante, tal alteração das devidas conceituações foram repassadas para

a Constituição Federal através da promulgação pelo Congresso em 01.12.1965 da

Emenda Constitucional n' 1 8 conforme dispunha nos artigos descritos:

"Art. 18 - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, cobrar taxas em
função do exercício regular do poder de polícia, ou pela utilização,
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição

Art. 19 - Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições:

cobrar

contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras públicas de
que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa
realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra
resultar para cada imóvel beneficiado"

Então salientamos que o sistema tributário nacional modificou-se

profundamente, inovando os conceitos pré estabelecidos pelo Decreto-lei n' 2.416.

Isto ocorreu tendo em vista que: o sistema passara a ser composto por uma divisão

tripartida dos tributos (imposto, taxa e contribuição de melhoria), que a taxa não

confunde-se com preço público sendo este uma prestação pecuniária facultativa e

aquela uma obrigação compulsórial que a taxa possui duas causas jurídicas:

utilização de serviço público específico e divisível ou exercício regular do poder de

polícia não mais importando o destino do produto de sua arrecadaçãol que a taxa

exige serviços específicos e divisíveis e que na taxa não se acha incluída a

contribuição de melhoria, que passou a ser uma espécie tributária autónoma.
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Tal aperfeiçoamento acentuou que os impostos e taxas não mais se distinguem

pela receita e nem pelo destino do produto da arrecadação, mas pela existência (no

caso, taxa) ou não (no caso, imposto) de uma atividade especial do Estado em

relação ao contribuinte.

Logo após a Emenda Constitucional no 1 8 de 1 965 fora enfim aprovada a Lei n'

5.172 de 25 de outubro de 1966, originalmente intitulada de "Sistema Tributário

Nacional" tornada, finalmente, por força do artigo 7' do Ato Complementar n' 86, de

31 de março de 1967, o "Código Tributário Nacional". No entanto, com o Relatório

Geral da Comissão em 21 de julho de 1954, firmado por Rubens Gomes de Souza, o

Ministro da Fazenda Oswaldo Aranha encaminhou o anteprojeto ao Presidente da

República, o que por sua vez, enviou-o ao Congresso Nacional, onde tomou o n'

4.834-54.

O Código Tributário Nacional dispõe sobre o sistema tributário brasileiro e

instituiu normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, aos Estados e

Municípios, adotando a divisão tripartida dos tributos, em seu artigo 5' e

apresentando os conceitos das espécies tributárias expostos a seguir, em

conformidadecom o que dispunha a Emenda Constitucional n' 18 de 1 965:

"Art. 16 - Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma
situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa
ao contribuinte.

Art. 77 - As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito

prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição-

Art. 81 - A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados,
nnln Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas
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respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras
públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a
despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da
obra resultar para cada imóvel beneficiado"

Com o advento da Constituição do Brasil de 1967, tais conceitos foram

ratificados e fora consagrado o caráter contraprestacional da taxa. No entanto

realizou-se algumas alterações

a) Dispensou a conceituação de imposto, visto que este poderia ser

identificado pelo seu fato gerador

b) Suprimiu a expressão "efetiva ou potencial" visto que a idéia que pretendia

expressar já estava contida na frase "prestados ao contribuinte ou posto à sua

disposição

Então, agora podemos conceituar em conformidade com o que dispõe o Código

Tributário Nacional e a Constituição do Brasil as seguintes características das três

espécies fiscais

"I - o imposto é o tributo cuja obrigação por fato gerador uma situação
independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao
contribuinte.

11 - a taxa é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação
ligada a uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte.
Existem apenas as taxas com fundamento no exercício regular do poder
de polícia ou na utilização de serviço público específico e divisível,
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição-

111 - a confdbuição de me/hora é o tributo cuja obrigação tem por fato
gerador a valorização imobiliária ocasionada pela realização de

uma

obra pública. Existem apenas contribuições de melhoria para,
custear

obras públicas que ocasionem valorização para o imóvel do
contribuinte"
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1.4 A Taxa no Sistema Tributário Brasileiro

O conceito quando na transparência e autenticidade da distinção incorporam-

na à doutrina financeira. Mas a doutrina jurídica exige-lhe como condição para sua

exigência a percepção de um efetivo e específico serviço pelo sujeito passivo, o

contribuinte.

De acordo com Bernardo Ribeiro de Moraes "a taxa é um tributo cobrado das

pessoas que se acham vinculadas a uma atívidade estatal especial, seja decorrente

do exercício regular do poder de polícia, seja em face da utilização, efetiva ou

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis"'

A ausência de especialização dos serviços públicos bem como a morosa

evolução das práticas financeiras contribuíram para desprezar por muitos anos a

simples observação de que os serviços públicos que aproveitam a toda coletividade e

geram um benefício geral indivisível caracterizam fato gerador de imposto e que os

serviços públicos que aproveitam a alguns indivíduos, os quais obtém vantagens

específicas, fruto de uma prestação do serviço ou utilidade efetuada constituem fato

gerador da taxa.

Modernamente, somou-se outro elemento ao conceito da taxa - o de que a

simples disponibilidade do serviço Ihe autoriza a cobrança, ainda que não utilizado

3 . MORAES. Bernarda Ribeiro de. .4 Taxa no Sistema 7}íbufádo Brasile»o. 1 1. ed. São Pauta : Editora Revista dos Tribunais, 1968.
P. 34
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pelo contribuinte. Assim decorre que a causa ou fato gerador da taxa é serviço

efetivo ou potencial, prestado ao indivíduo de quem reclamada.

O critério constitucional para a determinação da natureza da espécie tributária

taxa não era suficiente para que se descrevesse ao menos hipoteticamente a planta

da referida espécie, sendo portanto salutar que fosse examinado a sua base de

cálculo, a fim de que sua natureza particular se apresentasse íntegra na sua forma e

conteúdo.

Assim dispõe o artigo 145, $ 2' da Constituição Federal de 1 988:

"Art. 145 - a União, os Estados, o distrito Federal e os Municípios
poderão instituir os seguintes tributo:

11 - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização,
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao confHbuinfe os postos à sua disposição (grifamos)

$ 2'. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de imposto".
r n ri+ a rnrse \

.)

)

Não obstante, mister faz-se ater para a mensagem constitucional deixada pelo

legislador de que a hipótese de incidência e a base de cálculo constituem elementos

fundamentais para que possamos adentrar na intimidade estrutural da espécie

tributária, não sendo suficiente somente a análise de seu fato gerador, mas também a

natureza jurídica do tributo como bem dispõe o artigo 4o do Código Tributário

Nacional.
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Em face de desordenados e inúmeros tributos, dentre eles a taxa, criados sem

qualquer respeito ao disposto no Código Tributário Nacional e na Constituição da

República discorreu o ilustre doutrinador Paulo de Barros Carvalho "foi para este fim,

qual seja, a imediata verificação da entidade, enquanto tributo, que o constituinte fez

inserir a base de cálculo na compustura do tipo tributário"4. Desta forma passaremos

a examinar os elementos característicos da taxa, dentre eles e principalmente, a sua

base de cálculo.

' CARVALHO, Paulo de Barras. Curso de D#eifo 7}7bufáno. 6. ed. São Pauta Editora Saraiva. lga3. p. 23 e 24.



CAPITULO ll

CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA TAXA

2.1 Taxa e sua Denominação

O Domem juds tem grande interesse quando determinada a uma espécie fiscal

pois a impropriedade da designação pode gerar controvérsias.

O fato de se dar a denominação de taxa a um imposto pode causar problemas

ao se aplicar normas por exemplo, de imunidade fiscal, que somente cabem aos

impostos.

Na verdade, a impropriedade do vocábulo, na denominação de um tributo, não

pode alterar a sua essência, uma vez que as palavras não podem imprimir aos

institutos jurídicos sua natureza própria. O Domem./u/fs não é o elemento básico para

a classificação de um tributo, mas sua verdadeira natureza e essência.
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Bem frágil seria a garantia constitucional se a pudessem tornar inútil mediante

simples mudança de rótulo.(MAXIMILIANO, Carlos. Comentados â C0/7s#fuição

Brasa/eira. 1. ed. Rio de Janeiro : Jacinto Ribeiro dos Santos Editor, 1923. p. 194)

A impropriedade da determinação não influi sobre a validade do imposto e nem

sobre sua natureza. No entanto, é importante a denominação, desde que se respeite

sua verdadeira essência. Senão, estaremos diante de um erro tónico financeiro, que

não poderá iludir o intérprete da lei fiscal.

A taxa pertence ao género tributo e consiste na exação fiscal decorrente da

soberania financeira do estado, instituída em lei, exigida em conformidade com esta,

desde o momento em que se verifica o seu fato gerador.

Nota-se que a taxa exige o pressuposto do fato definido em lei como

necessário e suficiente para originar a respectiva obrigação tributária como um

princípio informador que a fundamenta.

Para caracterizar a taxa é importante verificar a existência dos seus elementos

configurativos e essenciais.

Possui como elementos ditos essenciais

a) um pressuposto de fato típico, que necessariamente contenha uma atividade

do Estado que se refira ao contribuinte - sujeito passivo da relação tributárias

b) um contribuinte ligado à atividade estatall
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c) uma base de cálculo típica, relacionada com tal atividade

As taxas possuem elementos que a caracterizam propriamente, entretanto

possuem também elementos chamados de não configurativos. São eles:

a) destino legal do produto da arrecadação

b) contraprestação ou troca;

c) benefício especiall

d) interesse público e privado e

e) voluntariedade

Passemos a examina-los individualmente

a) Destino legal do produto da arrecadação

Como fora demonstrado no capítulo anterior, a taxa no Brasil, em conformidade

com o Decreto lei n' 2.416 de 17/07/1940, quando na sua vigência, era caracterizada

pelo destino da arrecadação.

Atualmente esta regra não vigora. A finalidade a que se destinam as taxas não

é critério suficiente para distingui-las, porque todo tributo tem por finalidade

proporcionar receita do Estado, seja qual for a espécie tributária, imposto, taxa ou

contribuição de melhoria . Se fosse aceito tal critério, tais espécies seriam passíveis

de confusão.
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A destinação do produto da taxa ocorre após a sua arrecadação, jamais

podendo tal fato constituir característica desta espécie tributária, uma vez que não se

relaciona com o fato gerador da mesma.

b) Contraprestação ou troca

Muitos doutrinadores fundamentam a taxa na existência de uma relação de

troca ou contraprestação entre o Estado e o contribuinte. É bem verdade que ao

pagamento da taxa existe sempre um serviço especial prestado pelo Estado ao

contribuinte, não perdendo com o correr do tempo o caráter de compensação ou de

contraprestação entre o contribuinte e o fisco.

Todavia, tal requisito não apresenta-se característico, privativo da taxa, vez

que é elemento também do imposto e da contribuição de melhoria. E mesmo assim, "é

inconcebível a existência de uma prestação do Estado, que não corresponda a uma

contrapartida ou uma contraprestação". (MORAES, Bernardo Ribeiro. .4 Taxa no

Sistema 7hót/fado Brasa/eira. São Paulo : Editora RT, 1 968.)

Como tal, lembra Giuliani FONROUGE que "Como todos os serviços estatais

são de interesse geral, não se pode dizer que o fundamento da taxa consista num

serviço prestado em favor do obrigado" (FONROUGE, Carlos M. Giuliani. l)erecto

F/nanc/ero. 1. ed. Buenos Aires : Ediciones Depalma, 1962. vol. 1, p. 264. apud

MORAES, Bernardo Ribeiro de. .4 Taxa no S/sfema 7hbt/fá/fo Brasa/e/ro. São Paulo

Editora RT, 1968.)
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c) Benefício especial

Consiste na vantagem especial auferida individualmente pelo particular, ou

seja, o contribuinte paga a taxa e por esta recebe uma vantagem determinada.

Geraldo Ataliba dentre uma plêiade de escritores assegura que "Não é exato

que o serviço prestado pelo Estado seja a favor do obrigado ou Ihe traga qualquer

utilidade, como consequência de atuação do serviço" (NOGUEIRA, José Geraldo

Ataliba. /Vafureza Jt/dd/ca da Cona/fZ)u/ção de /We/horta. l.ed. São Paulo : Editora

Revista dos Tribunais, 1 964. p. 33)

Mister salientar que o elemento benefício especial, como característica da taxa,

é resultado da influência de doutrina económica predominante na época, advinda de

autores franceses e italianos imbuídos de liberalismo económico e individualismo

jurídico.

Atualmente este elemento não caracteriza a taxa, uma vez que muitas delas

são exigidas em razão do exercício do poder de polícia não ocorrendo o benefício

especial.

d) Interesse público e privado

Muitos autores acreditam que a cobrança da taxa satisfaz ao interesse público,

geral, e ao interesse privado, especial.
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No entanto, em face de que o elemento contraprestação ou troca não é

pressuposto privativo da taxa, não podemos considerar como tal o interesse privado.

Mesmo porque todos os tributos possuem um caráter público, sendo difícil conhecer

sua graduação.

e) Voluntariedade

Alguns doutrinadores renomados entendem que assim como o particular tem

liberdade para solicitar a atividade estatal, também a possui quando deve pagar o

tributo que estará envolto a ela.

Todavia, a taxa possui natureza tributária, e isto significa que ela é coativa e

não voluntária.

O tributo nasce para realizar-se o fato jurídico que a lei dá a faculdade ou o

poder de gera-lo. Vejam bem, não existe acordo de vontades entre o particular e o

Estado, para que nasça a relação jurídico - tributária, visto que tem por única frente a

lei. (BORRAS, Gabriel Giampietro. Las rasas en /a Hac/anda Puó//ca. l.ed.

Montevideo : Facultad de Derecho y Ciencias Sociales, 1939. p. 144 apt/d MORAES,

Bernardo Ribeiro de. ,4 Taxa no S/sfema 7Hbt/fá/fo Brasa/oiro. São Paulo : Editora RT,

1968. )

Rui Barbosa Nogueira afirma que:

o fato é que ambos esses tributos são obrigatórios, são exigidos
coercitivamente. Se ocorrer o fato gerador, quer no campo do imposto,
como no campo da taxa, o tributo será obrigatoriamente devido.
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Não se deve confundir com facultatividade os casos em que o indivíduo
não paga a taxa porque não deu ocorrência.ao fato gerador, pois nesse
caso o que não existe é a própria incidência.'

Em face do disposto na Constituição Federal de 1988 e no Código Tributário

Nacional, que constituem as disposições normativas vigentes, o caráter da

obrigatoriedade é comum a qualquer tributo.

2.2 Conceito Legal

O conceito legal da taxa evoluiu e modificou-se com o passar dos anos

conforme explicitada no Capítulo l.

Podemos caraterizá-la como remuneração de serviços específicos e divisíveis

prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

2.2.1 Conceito Doutrinário

A taxa por ser caraterizada pelo seu fato gerador é um tributo vinculado e

possui duas causas jurídicas: é um tributo que tem por fato gerador uma atividade

estatal específica dirigida ao contribuinte e, expressa-se na manifestação do exercício

regular do poder de polícia ou na utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

5 NOGUEIRA, Rui Barbosa. Direito Ffrlancoü 1 . ed. São Paulo : José Bushatsky Editor, 1964. p. 65
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2.3 Definição

De acordo com a Constituição Federal de 1 988 e o Código Tributário Nacional,

a taxa é espécie de um género maior que é o tributo. Assim sendo, subdivide-se em

outras espécies, como as taxas federais, estaduais e municipais-

A Constituição Federal de 1988 prevê dois pressupostos para a instituição da

taxa, que, no entanto, não são suficientes para caracteriza-la como género, ou seja,

como um tributo:

utilização do serviço público específico e divisível

exercício regular do poder de polícia.

A sua definição deve se opor ao conceito de imposto e diferenciar-se do

conceito de contribuição de melhoria.

Desta forma, taxa é uma prestação pecuniária compulsória que no uso de seu

poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial

dirigida ao contribuinte. Esta atividade especial da taxa a difere do imposto, que não

leva em consideração a atividade estatal específica relativa ao contribuinte e da

contribuição de melhoria que leva em conta a mais valia imobiliária decorrente de

obra pública.
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Esta definição conceitua a taxa por oposição ao imposto e contém a diferença

entre taxa e contribuição de melhoria. Tal conceito apresenta ainda os requisitos

genéricos deste tributo, quais sejam:

a) Prestação pecuniária compulsória - que a define como uma espécie

tributária distinguindo-a do preço públicos

b) Em razão de ativídade especial - aponta o fundamento jurídico da taxa

que pode ser exigida por uma dessas atívidades estatais específicasl exercício

regular do poder de polícia ou prestação de serviços públicos específicos e divisíveis.

c) Dirigida ao contribuinte - possui relação exclusiva às pessoas ligadas à

atividade específica do Estado. Neste momento difere do imposto, uma vez que este é

exigido de todos, tenham ou não recebido a atividade estatal. Se bem que o imposto

não tem como fato gerador a atívídade estatal.

Achile Donato GIANINI consagra que "a taxa é a prestação pecuniária devida

a uma entidade pública em virtude de uma norma legal e na medida que nesta se

estabeleça, peia realização de uma atividade da própria entidade que afeta de modo

particular o obrigado" (GIANINI, Achile Donato. //7sf/ft/zune d} D/r7ffo 7hbt/ramo. 8. ed.

Milano : Giuffrê, 1960. p. 42 apt/d MORAES, Bernardo Ribeiro. .4 Taxa no S/sfema

7hóufáHo Brasa/e/ro. São Paulo : Editora RT, 1968.), tendo em vista que não a vê com

outra característica essencial que não seja a correlação entre a taxa e a explicação

de uma atividade do ente público.
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Presente então, o conceito jurídico da taxa, conclui Alfredo Augusto BECKER

pela seguinte diferenciação relativa a imposto e taxa.

/mposfo; a regra jurídica tributária que tiver escolhido para base de
cálculo do tributo um fato lícito qualquer (não consistente em serviço
estatal ou coisa estatal), terá criado um imposto.

Taxa; a regra jurídica tributária que tiver escolhido para base de.cálculo
do tributo o serviço estatal ou coisa estatal, terá criado uma taxa.'

Da mesma forma Geraldo ATALIBA explicou-a caracterizando-a pela

"referibilidade a uma concreta atuação do Estado, diretamente relacionada com o

contribuinte" (NOGUEIRA, José Geraldo Ataliba. S/sfema Consf/fuc/0/7a/ 7Hbufádo

Brasa/e/ro. 1. ed. São Paulo : Editora Revista dos Tribunais, 1966, p. 139/140).

2.4 Elementos Constitutivos da Taxa

De acordo com a definição do Código Tributário Nacional, a taxa se destaca

por apresentar elementos que Ihe são essenciais, os quais passamos a expender:

a) Espécie tributárias

b) Atividade especial do Estados

c) Caráter específico da cobrança

Mister salientar que somente com a presença de um dos elementos citados

acima, a taxa não sobrevive, sendo necessário, portanto a coexistência dos três para

caracteriza-la em especial.

o BECKER, Alfredo Augusto. Tecida Gera/do Düe/fo Tdbufádo. 1 . ed. São Paulo : Edição Saraiva, 1963. p. 3'15.
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Além dos elementos citados acima, a taxa possui outros que são essenciais à

sua constituição:

a) Sujeito ativo - é o sujeito ativo da obrigação tributária relativa à taxa. E a

pessoa titular do poder ou da competência fiscal, ou seja, é o Estado ou entidade

estatal (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios). Pode ser também um órgão

estatal que tenha recebido a competência somente para cobrar a taxa, não podendo o

mesmo legislar sobre esta espécie fiscall

b) Sujeito passivo específico - é a pessoa a quem é atribuída a obrigação da

prestação jurídica, aquela obrigada ao pagamento do tributo quando tenha relação

direta que constitua o respectivo fato gerador. A relação entre a atividade especial do

Estado e o contribuinte da taxa será a pessoa a quem a atividade específica se dírigel

c) Fato gerador da respectiva obrigação tributária - a lei deve prever e conter a

situação necessária e suficiente para dar origem à obrigação tributária. Na taxa o

tributo está vinculado ao contribuinte, que no Brasil deve ser fundamentada no

exercício regular do poder de polícia ou na utilização de serviços públicos específicos

e divisíveis el

d) Base de cálculo específica - a base de cálculo da taxa deve estar vinculada

ao fato gerador da respectiva obrigação tributária. E impossível dissociar o fato

gerador da obrigação tributária da base de cálculo. Mais adiante este tópico será

desenvolvido minuciosamente.
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2.5 Espécie Tributária

Nos termos da Carta Magna consagrada em 1988, conforme explicita seu

artigo 145, a taxa é uma das espécies tributárias reconhecida em nosso país.

Em conformidade com o Sistema Tributário Nacional adotou-se a expressão

genérica tributo para as diversas receitas fiscais, que expressa toda prestação

pecuniária, compulsória, instituída em lei, exigida pelo Estado em virtude de seu

poder fiscal.

A taxa é uma espécie do género tributo, sendo assim, espécie tributária assim

como o imposto e a contribuição de melhoria. Como tal apresenta características

comuns a todos os tributos como:

a) Receita derivada - obtida do património do particular, pelo emprego da

atividade que decorre de sua soberania, sendo sempre exigida com base no poder

fiscal do Estados

b) Compulsoriedade - trata-se de prestação obrigatória. Paga-se a taxa em

virtude de uma imposição do Poder Público instituída em lei. Rubens Gomes de

Souza assim explica que

sendo todo tributo uma imposição de soberania do Estado, a própria
idéia de um tributo facultativo é contraditória; além disso, porque os
serviços ou atividades do Estado não são instituídos em benefício dos

rticiilarAS individualmente. mas em benefício do interesse dapa
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coletividade,
atividades.'

na existência e no fundamento de tais serviços e

c) Prestação pecuniária - trata-se de uma prestação satisfeita pelo contribuinte

em moeda, ou cujo valor nela se possa exprimir. (art. 3' do CTN). A idéia aqui é de

Ihe conferir um determinado valor, visto que o tributo em si é oneroso. A prestação é

"in peca/n/a" , em moeda ou cujo valor que nela se exprima, como por exemplo título

de crédito, uma letra de câmbio, dependendo é claro do que admita a !g!.

d) Contraprestação - é característica, mas não constitui elemento privativo da

taxa, tendo em vista que ocorre com todos os tributos. É inconcebível a existência de

prestação do Poder Público que não tenha uma contrapartida. A taxa como qualquer

outro tributo possui uma relação de troca entre o Estado e o contribuinte. Por paga-la,

o contribuinte recebe uma atividade especial do Poder Público.

Além de elementos a taxa pela sua complexa conceituação causa, do ponto de

vista teórico, relevantes problemas quanto aos pllQÇÍplgg.tributar os e os Drecos

úblicos.

2.5.1 Princípios Tributários

Como qualquer tributo a taxa está sujeita às limitações constitucionais

do poder fiscal. Assim na sua instituição, deve-se respeitar os seguintes princípios:

7 SOUZA, Rubens Comes. Compêndio de/eg/s/anão Tríbufána. 3. ed. Rio de Janeiro : Edições Financeiras S/A. 19«). p. 140
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2.5.1.1 Princípio da Igualdade perante a Lei

Está previsto no artigo 145, $ 1' da Constituição Federal de 1988 e dispõe da

seguinte forma

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão
instituir os seguintes tributos:
1 - impostos;
11 - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização
efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;
111 - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

$ 1' Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade económica do contribuinte, facultado
à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos
termos da lei, o património, os rendimentos e as atividades económicas
do contribuinte.

$ 2' As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos

Com relação às taxas, vale destacar que todos os contribuintes são iguais

perante a lei, desde que em igualdade de situações reais. Todos os indivíduos

contribuem porque a lei impõe uma obrigatoriedade a todos

O aparente conflito perante este princípio resolve-se por imposições de

interesse coletivo, como a promoção do desenvolvimento económico. Assim, o ente

tributante não pode privilegiar alguns

2.5.1.2 Princípio da Legalidade Tributária

O princípio da legalidade genérica pode ser traduzido com a seguinte

expressão: ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa nada senão
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em virtude de lei, conforme prescreve o artigo 5', ll da Constituição Federal. A lei é

que comanda nossas vontades, dita as condutas humanas e evita desta forma, o livre

arbítrio. Este princípio é genérico porque atua em todos os ramos do Direito.

É conhecido pela famosa expressão latina nu//um fr7ót/ft/m s/ne /ege ou também

pela frase de origem inglesa no faxaf/0/7 w7fhouf represenfaf/0/7, ou seja, nenhum

tributo será instituído ou majorado sem prévia lei que o estabeleça. Está previsto no

artigo 150, 1 da Carta Magna e prescreve:

Art. 1 50. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

1 - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
(...) (grifamos)

A taxa só existe se criada por lei e em conformidade com as medidas por ela

estabelecida. Nenhum tributo pode existir sem prévia lei que o estabeleça. Assim, o

Poder Legislativo é o único titular do poder fiscall a leí fiscal deve conter os

elementos essenciais da tributação, quais sejam, o fato gerador, a base de cálculo, os

benefícios fiscais e as penalidades. Entretanto, é importante salientar que a lei que

estabelece a taxa não pode possuir efeitos retroativos.

2.5.1.3 Princípio da Anterioridade

Ainda vigora o hábito de confundir o princípio da anualidade (que não mais

vige em nosso sistema) com o princípio da anteriorldade. O primeiro diz respeito a

situação em que uma lei instituidora ou majoradora de tributos pode ser aplicada no
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ano seguinte, salvo se não houver específica autorização orçamentária. Desta forma,

"é suficiente que o diploma brasileiro legislativo entre em vigor no tempo que

antecede ao início do exercício financeiro em que se pretenda efetuar a cobrança da

exação criada ou majorada". (CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de D/ne/fo

7hóufádo. 6. ed. São Paulo : Saraiva, 1993. p. 97/99)

Portanto, nenhuma taxa será cobrada no exercício em que fora criada. Para a

sua exigíbilidade, a lei fiscal e a lei orçamentária devem ser anteriores à data inicial

do exercício financeiro. Tal princípio está consagrado no artigo 1 50, 111, b, que reza:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

111 - cobrar tributos:

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que
os instituiu ou aumentou;
(...) (grifamos)

2.5.1.4 Princípio da Uniformidade do Tributo Federal

A taxa federal deve ser uniforme em todo território nacional, sem distinção de

ou preferência em relação a determinado Estado ou Município.

2.5.1.5 Princípio da Vedação de Tributos Interestaduais ou

Intermunicipais
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A taxa, com exceção do pedágio, que não possui a natureza do tributo

interestadual ou intermunicipal vedado, não pode estabelecer limitações ao tráfego de

pessoas e mercadoriasl

2.5.1 .6 Princípio da Vedação de Tributos Confiscatórios

As taxas, em nenhum momento, podem ser proibitivas, onerosas e

confiscatórias, ao ponto do contribuinte ter que se desfazer de património para pagá-

la

2.5.1.7 Princípio da Vedação de Tributos que cerceiem o Trabalho

A cobrança da taxa não pode impedir ou tolher a liberdade de iniciativa lícita,

ou cercear o exercício das profissões, com excepcionando-se os casos em que os

tributos tenham finalidades económicas ou sociais, isto é, extrafiscais.

2.5.1.8 Princípio da Hierarquia das Leis

A lei que refere-se à taxa deve obedecer à hierarquia dos diversos atou

legislativos, na seguinte ordem de importância: Constituição Federal, Leis

Complementares e Leis Ordinárias. Sendo estadual ou municipal, deve respeitar a

primeiramente a Constituição do Estado e depois a Lei Orgânica do Município.
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Mister salientar que a inobservância de tais princípios torna a cobrança da taxa

inconstitucional e, por via de conseqüêncía, inexigível.

2.6 Classificação

A classificação exposada na doutrina não adota critérios jurídicos para a sua

designação.

Alguns doutrinadores consideram a quantia da taxa classificando-as em taxas

fixas e taxas graduais, outros levam em conta a natureza das atividades estatais

classificando-as em taxas administrativas, judiciárias, genéricas , específicas, etc. Tal

classificação para nós não tem relevância.

A preocupação mais evidente se dá quanto a classificação jurídica desta

espécie tributária, fundamentada no ordenamento jurídico brasileiro.

Deste ponto de vista podemos classifica-la em: taxas de polícia - aquelas

auferidas quando fundamentadas no exercício do poder de polícia, como por exemplo

a taxa de licença e publicidade e a taxa fiscalizadora de obrasl e taxas de serviço -

quando fundamentadas na utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos,

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, como

por exemplo a taxa de limpeza pública.

2.6.1 Taxas de Polícia
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O artigo 78 do Código Tributário Nacional prescreve o seguinte

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina
da produção e do mercado, ao exercício de atividades económicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia
quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei
aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade
que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

Para sua conceituação legal devemos saber que o poder de polícia possui

algumas características determinadas, quais sejam

a) é inerente à administração pública e se reparte entre todos os níveis de

governo

b) tem por fundamento o interesse público

c) manifesta-se quando o Estado age limitando ou disciplinando direito

interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato

Assim, quando se exige uma taxa de polícia há necessidade de haver uma

atividade pública a ser custeada pelo tributo. Desta forma, torna-se imprescindível a

existência de um poder de polícia legislado e a existência de uma ativídade estatal

efetiva em razão do exercício do poder de polícia
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Uma vez estabelecida as normas a serem observadas, o estado exerce

determinadas atividades em função da utilização de tal poder: fiscaliza as pessoas

que praticam atos dependentes de policiamento administrativos outorga, licença ou

autorizaçãol verifica o atendimento das exigências legais, etc.

Em face da prática dessas atividades, exige o Estado as taxas de polícia como

instrumentos de custeio das mesmas.

2.6.2 Taxas de Serviços

Esta denominação decorre do próprio texto constitucional e possui como causa

jurídica a atividade estatal decorrente da utilização efetiva ou potencial de serviços

públicos, específicos e divisíveis.

Serviço público consiste em qualquer serviço realizado pelo Estado sob

condições impostas pelo Poder Público.

No entanto, não é todo serviço público que pode dar lugar à taxa. Existem

condições s/ne qt/a non nasce a obrigação de pagar as taxas. Então é necessário que

o serviço seja público e que tal serviço seja:

a) efetivamente realizado, prestado ou posto à disposição do contribuinte

b) específico e divisível (e não geral e indivisível)l

\ l i+ilivnrln mpla nnntrihtiintÊ efetiva ou ooterlcialmenteC
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Passemos a examina-los separadamente

a) Serviço prestado ou posto à disposição do contribuinte

A taxa é um tributo que se exige para o custeio da atividade estatal, no caso

para o custeio de certos serviços públicos.

Tal serviço deve dar oportunidade de sua utilização por parte do contribuinte.

O contribuinte deve receber o respectivo serviço público ou o ter à sua disposição

para utilização, se o desejar.

O estado cria e presta o serviço considerando a sua utilização compulsória

Existem duas correntes que admitem a criação de taxas em relação ao serviço

público: uma no sentido de que somente os serviços inerentes à soberania do Estado

é que podem das lugar a taxas e outra que, ao contrário da primeira, entende que não

há necessidade do serviço ser inerente à soberania estatal.

No Brasil, este problema é de ordem constitucional. Basta a existência de um

serviço público nas condições legais para a criação da taxa, seja tal serviço inerente

à soberania ou não.
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b) Serviço público específico e divisível

Os serviços públicos para darem lugar à taxa, devem ser específicos e

divisíveis. Tal classificação advém da ciência das finanças e foi muito bem acolhida

pelo direito tributário no intuito de proporcionar vantagem às pessoas, ou seja,

verificar o grau de utilidade auferida pelo seu destinatário. Sob tal ponto de vista, os

serviços podem ser genéricos específicos.

Os serviços públicos genéricos, por natureza própria, proporcionam vantagem

à coletivídade como tal, uma utilidade genérica (uf/ un/vens/D. São serviços

consumidos por todos os indivíduos.

A administração pública presta o serviço sem ter usuários determinados, com a

intenção voltada para a coletividade no seu todo. Ex: serviços de defesa nacional, de

segurança pública, de assistência social, etc.

Os serviços públicos específicos são aqueles que proporcionam vantagem ao

indivíduo ou a um grupo deles, embora haja sempre um interesse público em jogo. As

pessoas gozam dele de forma individual (uf/ singra/ID.

Conforme prescreve o Código Tributário Nacional em seu artigo 79, os serviços

públicos específicos são assim considerados quando possam ser destacados em

unidades autónomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade.
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Chamam-se serviços públicos divisíveis aqueles que podem ser prestados a

indivíduos uf/ s/ngu#, sendo suscetíveis de serem divididos em unidades de consumo

ou de uso. Ainda pode-se dizer que são aqueles serviços que podem ser destacados

e individualizados do complexo dos serviços e atividades gerais do Estado.

Pelo contrário, serviços públicos indivisíveis são os que se caracterizam por

ser impossível a determinação da quantidade específica para cada indivíduo da

cominudade absorve do tal serviço. Não se podendo individualizar a pessoa que

utiliza o serviço público, torna-se inconstitucional e ilegal a cobrança da taxa.

Em virtude da taxa estar vinculada a uma atividade estatal específica dirigida

ao obrigado, a conexão das taxas com serviços públicos divisíveis é de grande

importância.

c) Utilização efetiva ou potencial do serviço público

Desta forma, em conformidade com o disposto no artigo 79 do Código

Tributário Nacional e na Constituição Federal de 1988, os serviços públicos que dão

margem à cobrança de taxas proporcionam sempre uma utilização por parte do

contribuinte, a qual pode ser de dois modos, a saber:

c.l. utilização efetiva - quando o serviço é prestado pelo Poder Público ao

contribuinte, e este usufrui do mesmo a qualquer títulos
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c.2. utilização potencial - quando o serviço é prestado pelo Poder Público ao

contribuinte, dirigido a ele, mas este não o utiliza. O Código Tributário Nacional, no

artigo 79 prescreve:

"Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o art. 77 consideram-se:
1 - utilizados pelo contribuinte:
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;
11 - potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam
postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo
funcionamento;

.)

O importante é que o estado execute a sua atividade, o seu serviço

Quanto à competência tributária, as taxas podem ser federais (União),

estaduais (Estados) ou municipais (Municípios). Cada entidade tributante poderá

exigir as taxas por diversos serviços.

Para a instituição da taxa, embora seja ela de competência comum, tratando-se

de serviço público de caráter privativo, somente a entidade política competente é que

poderá exigi-la, não admitindo-se invasões na área de atuação pública estabelecida

pela lei, no âmbito de suas respectivas atribuições (art.77 do CTN).

Todavia, não é correto que alguns utilizem em demasia o poder de polícia, por

exemplo, e o encargo de custear o funcionamento da atividade de polícia fique por

conta de toda sociedade que já tem outros encargos que não podem ser assim

custeados, como a saúde e educação das classes menos favorecidas. Assim temos

que concentrar as despesas públicas.
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2.7 Taxa e Preço Público

De acordo com o que fora analisado até então, a taxa como uma espécie

tributária deve ser estudada ao lado do imposto e da contribuição de melhoria.

Todavia não pode em hipótese alguma ser confundida com preço público,

exação instituída pelo Poder Público para custear atividades económicas que, por sua

natureza, não sejam específicas de sua função em sua qualidade de entidade de

direito público.

De acordo com Bernardo Ribeiro de Moraes a taxa e preço público possuem

diferenças notáveis:

.receita :dei'ivadã fêêeíta originária

êiliáiüà éÚ Çl+c itêpêià q põdFI fi+c?i q+
Estado

éÓntribuiçãoléÓmp;uléÓiià

üiàdà éhi léi

o mesma chão:ócorré:êom ó:preço

contribuição facultativa

é fixado poç:gutoridadé::administrativa

O entendimento predominante entre os autores é de que no preço existe uma

relação contratual baseada num acordo, na vontade das partes ao passo que taxa é

uma exigência legal quando seu fato gerador acontece.

Para distinguir preço de taxa não basta tomarmos apenas um elemento
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Em primeira análise o preço deve representar a retribuição pecuniária em

relação à utilização ou compra de bens ou serviços estatais. Está no campo da

receita industrial ou comercial e não da receita tributária.

Em meio a toda essa duvidosa discussão, deve-se salientar conforme afirma

Giuliani FONROUGE, nas págs. 799/800 da obra anteriormente citada, que "não

existe um elemento diferenciador de influência decisiva, categórica e permanente,

com valor absoluto". Assim, ainda assegura o mestre, que em cada situação se tal

impasse vier a ocorrer, dever-se-á determinar o motivo da instituição do serviço

estatal e qual o interesse que se pretende tutelar com a referida norma, bem como a

natureza, contratual ou não, da relação criada, sem omitir a análise do

desenvolvimento histórico da instituição.

O problema fundamental está, não em definir se é ou não taxa, mas em

determinar de que natureza vai ser explorado determinado serviço, se tal regime é de

direito público ou de direito privado.

Sobre está matéria paira muita confusão na legislação tributária, tendo em face

que tratam-se de institutos diferentes.

Se a Lei encarar equivocadamente a receita dizendo que determinado

pagamento é taxa e não preço público, estaremos condicionando a atividade estatal a

ser custeada com receita que só pode variar de ano para ano. Não haveria
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possibilidade de permanente atualização do valor da utilização ou compra de bens ou

serviços.

2.7.1 Preços exigidos como Taxas Federais

Taxa Postal ou Taxa de Correio - instituída pelo Decreto n' 2.230 de 10 de

fevereiro de 1896, que é arrecadada para percepção, transmissão, distribuição e

registro de cartas, manuscritos, impressos, amostras, e pequenas encomendas. O

ilustre doutrinador Bernardo Ribeiro de Moraes opina que trata-se de preço público,

embora não exista por parte do Estado, uma exploração comercial ou industrial, um

serviço público propriamente dito.

2.7.2 Preços exigidos como Taxas Estaduais

Taxa Judiciária - aquela que é exigida para processamento de feitos em juízo e

para realização de atos e prestações de serviços relativos à Justiça Estadual, tais

como: expedição de alvarás, processamento de causas, autos lavrados por

serventuários de justiça, avaliação de bens, contadoria, etc.

Diante do assunto tratado, Gerando Ataliba escreveu um artigo posicionando-se

em face a esta visível diferença entre taxa e preço.(ATALIBA, Gerando. Taxas e

Preços no Novo Texto Constitucional. Revista de Direito Tributário, São Paulo: v.

47, P. 142 - 154)
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A Constituição Federal de 1988 se compromete com uma determinada

classificação.

No caso da taxa in específico, a Carta Magna impõe duas exigências: a

primeira de que haja o exercício do poder de polícia ou a prestação de serviço

públicos e a segunda de que haja uma lei especificando as atividades do Estado que

ensejam a incidência a tributos. Na verdade dois pressupostos, um administrativo, o

exercício do poder de polícia ou de serviço públicos e um tributário, a existência de

uma lei qualificando esses fatos para o efeito de fazerem nascer a obrigação

tributária.

No Brasil, a administração não possui poder e sim obedece e cumpre a lei.

Quem manda, quem limita a liberdade e a propriedade é a lei, e não a administração

pública .

O poder de polícia é o poder que o Estado tem de limitar a propriedade e a

liberdade com o intuito de permitir que todos exerçam a propriedade e a liberdade

igualmente e também para garantir que o interesse público prevaleça sobre o privado.

O problema da interpretação e aplicação da lei de taxas está muito mais ligado

à legislação administrativa.

O Estado deve ampliar essa Legislação, disciplinando estas atividades, porém,

para isso ele precisa de instrumentos e meios eficazes para acompanhar a aplicação

da legislação.
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É preciso haver uma legislação administrativa limitadora ou reguladora da

liberdade e do uso da propriedade. Esta por sua vez e por si só não produz efeitos.

Ademais de nada adianta a lei instituir o cumprimento de algumas exigências

sem controlar e fiscalizar a aplicação da mesma. Para executar tal tarefa o Estado

possui agentes e funcionários que verificam se as providências tomadas se adequam

ao que preserve a legislação administrativa. Estes fatos são necessários em virtude

da primazia do interesse público, que exige que tal legislação sela observada

consequentemente obedecida.

Na prática o exercício de tais atividades ocorrem através dos chamados atos

administrativos que desdobram-se em licença, autorização ou permissão.

Observando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, e

simultaneamente interpretando-o, percebemos que a administração pública deve ser

imparcial, tendo o seu agente deveres a serem cumpridos, não podendo assim

privilegiar os particulares.

Um de seus deveres, por exemplo, é o de fiscalizar o cumprimento das leis com

o intuito de garantir que elas sejam efetivamente obedecidas para que o interesse

público esteja devidamente assegurado.

Ao se construir, por exemplo, um imóvel é necessário pedir licença em face de

que o indivíduo não estará somente usando o que é seu para si, mas oferecendo o
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que é seu aos demais, e o protetor dos interesses difusos é o Estado. Este, por sua

vez, é obrigado ao receber o pedido, lembrando que ele tem o dever de recebê-lo, a

observar todas as condições objetivas e subjetivas do mesmo.

No que concerne ao custeio da atividade estatal, como exigência do princípio

da igualdade, o funcionamento da atividade da administração pública deve ser

custeada por quem a provoca.

Aqui se encontra a teoria da taxa. É correto que se remunere o Estado por

aquela despesa que o Estado teve, provocada pelo meu pedido, no meu interesse.

Se o custeio não fosse feito todo diretamente por meio de taxas de polícia, o

custo disso não deveria recair sobre toda a comunidade, porque no meio dos

impostos, está sustentando-se toda atividade de polícia do Estado, se não se cumpre

o artigo 145, ll da Constituição Federal.

A taxa é exigível pela atividade que proporciono, à Administração Pública,

sendo exigível em toda e qualquer hipótese. Assim pode ser cobrada até por

antecipação, por exemplo, no caso de um prometo.

A legislação de Taxas sobrepõe-se à legislação administrativa

Um ato administrativo, como puro ato jurídico, não tem conteúdo económico.

Ele não pode ser objeto de uma avaliação que permita quantificar essa taxa. Paga-se

pelas despesas condicionais dessa taxa.
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Não são taxas por atos de polícia, porque estes consistem no mero ato de

deferir ou indeferir. não é por este ato que se paga. Paga-se pela despesa que se

causou para a regular edição desse ato, cuja produção válida requer ao Estado a

execução de diligências de verificação, fiscalização independentemente do resultado

ser positivo ou negativo.

Toda vez que o Estado tiver que despender esforços pessoais e materiais, ou

seja , despesas, ao atendimento de pessoas individuais envolvendo uma atividade

que possa ser qualificada de especial, relativamente a quem pediu, o serviço

prestado é divisível. Nestas hipóteses o Estado pggg exigir taxas.

2.7.3 Taxa e Preço

De acordo com a Constituição Federal, afirma o sábio Geraldo ATALIBA, se

você quiser que um determinado serviço público Ihe seja prestado, deverá adotar o

regime de taxa, não podendo, portanto, adotar o regime de preços- Este constitui um

dos grandes problemas da atualidade.

A Magna Carta determinou as suas classificações e à sua luz devemos cumprir

as exigências que nos são impostas como a legislação administrativa e o pagamento

de taxas. O pagamento desta é um imperativo.
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O Legislador criou a taxa para que esta tivesse a tarefa de remunerar o serviço

público, que de acordo com o que a Constituição Federal prescreve, seria o serviço

público divisível e específico.

Sendo um bem indisponível o serviço público, claramente não pode ele ser

objeto de comércio, com o que se possa negociar e o preço pressupõe uma igualdade

entre as duas pessoas que negociam a disponibilidade do objeto.

Desta forma definimos que o preço é a contrapartida de uma prestação

contratual voluntária, e é necessário atentar para o fato de que no serviço público a

voluntariedade não acontece. A administração é obrigada atender o administrado que

a solicite na forma da lei

A Constituição Federal de 1 988 pretendeu proporcionar um regime tributário ao

contribuinte para que haja justiça na repartição do encargo com a manutenção dos

serviços públicos. No entanto, no Brasil, a capacidade contributiva do cidadão não é

respeitada.

Bem lembrado foi por Paulo de Barras CARVALHO, que considera que a taxa é

uma outra espécie tributária possível, além do imposto, pois qualquer que seja a

imposição fiscal - para ambos - ou tem natureza de imposto ou de taxa.

O problema que se coloca é a relação entre o custo do serviço policial prestado

e a taxa arrecadada, entendendo alguns doutrinadores que a enter-relação deve ser

tactável. Uma taxa, cujo valor da imposição superasse de muito o custo do serviço
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público decorrente, perderia sua característica fundamental de taxa para cobrir o

poder de polícia e, por decorrência seria ilegítima.

A relação se poderia fazer a partir do custo adicional do poder de polícia que o

tipo específico da atividade exigiria.

Na taxa a base de cálculo é única: o valor da atuação estatal. Não há a

apuração das bases de cálculo para cada fato. Em sendo a base referida o valor da

atuaçâo do Estado, fato interno à administração, que nada tem a ver com o particular,

e portanto, não toma em conta atributos inerentes ao sujeito passivo ou relativos à

matéria sobre a qual se refere a taxa, é fato único de dimensão única.

A exigência da taxa deve estar baseada na manifestação do poder de polícia

seja parecer, vistoria, perícia, diligências, avaliações e outras atuações. SÓ através

de tais manifestações por parte do Poder Público é que é cabível a taxa, porque os

referidos atou é que constituem na materialidade, a hipótese de incidência.

Uma vez estabelecida licitude da atividade e oficializada a matéria passaria

para campo específico do poder de polícia municipal.



CAPITULO lll

BASE DE CÁLCULO DAS TAXAS

3.1 Determinação Quantitativa

O poder tributante possui a competência para a escolha do processo de

cálculo do tributo. Isso se dá em face da competência plena decorrente da

Constituição Federal de 1988 concomitantemente com o artigo 6' do Código

Tributário Nacional, que assim reza

"Art. 6'. A atribuição constitucional de competência tributária
compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limitações
contidas na Constituição Federal, nas constituições dos Estados e nas
Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o
disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em
parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencem à
co' mpetência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos"

A base de cálculo da taxa é o seu elemento financeiro, partindo do que

prescreve o Código Tributário Nacional e a Constituição Federal
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De acordo com algumas doutrinas, a base de cálculo da taxa possui algumas

características peculiares que merecem ser destacadas:

a) é uma unidade de medida definida em lei, art. 97, 111 do CTNI

b) é uma unidade destinada a medir economicamente o fato gerador da

obrigação tributária relativa à taxa, devendo pois, estar com esta identificada. A taxa

tem a sua base de cálculo vinculada à uma atívidade estatal que constitui a causa

jurídica do respectivo tributos

c) é uma grandeza suscetível de expressão quantitativa, constituindo atos que

possam medir e avaliar o fato gerador da obrigação tributária relativa à taxa. A base

de cálculo pode ser expressa em unidade específica, de medida, de comprimento

(metro linear), de peso, ou em valores.

Sendo assim, esta caracteriza-se como instrumento de receita pública, no

caso, de custeio dessa atividade (causa de tributo). A taxa deve ser exigida para

custear a atividade estatal desejada de modo especial para o contribuinte.

Alguns autores privilegiaram certos critérios para a determinação quantitativa

da taxa, o custo dessa atividade, seja ele global (que a taxa deveria corresponder ao

custo global da despesa dispendida pelo Estado) ou parcial (.que deveria

corresponder ao custo parcial, uma vez que a atividade estatal é complexa, devendo

a taxa representar apenas uma parte do gasto realizado). Ainda há uma corrente que
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defende que a taxa deveria representar uma certa equivalência com o custo do

serviço prestado, podendo até haver um pequeno excedente.

Estas teorias, atualmente, não são mais aceitas, em face das críticas que lhes

foram efetuadas alegando que o montante da taxa não é elemento que a caracterize

juridicamentet que com relação ao equilíbrio entre o que o contribuinte paga e o

custo da atividade que Ihe é dirigida seria transformar a taxa em preço público ( e

sabemos que os princípios de ambos são controversos)l ademais que é quase

impossível apurar exatamente o custo da atividade a ser desenvolvida para o

contribuinte da taxar o que ela irá custear é mais político do que jurídicos que a taxa é

criada para atender uma atividade estatal específica e divisível , ou seja, sua

atividade financeira. No entanto, a Constituição Federal permite que a taxa pode ter a

sua arrecadação vinculada a determinado órgão, fundo ou despesa, ao contrário dos

impostos que são proibidos de possuir tal vinculação, em conformidade com o artigo

167, inciso IV, da Carta Magna.

Sendo assim, B. R. de MORAES entende que "o custo da atividade estatal

deve ser desprezado como base de cálculo da taxa". (...) "poderá servir apenas para

a fixação do quanto se pretende auferir com a arrecadação da taxa". (MORAES,

Bernardo Ribeiro de. Compêndio de D/re/fo 7hóufádo. Rio de Janeiro : Forense, 1987.

P. 275)

Ainda podemos citar outros critérios para sua determinação quantitativa
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a) vantagem ou utilidade auferida pelo obrigado - não foi aceito, pois é

impossível apreciar uma vantagem subjetiva auferida e determina-la valoratívamente

e existem ainda taxas que nenhum benefício trazem aos contribuintesl

b) custo e utilidade oferecida - devem ser levados em conta ao fixar-se a taxa

Não foram aceitosl

c) capacidade contributiva - deve-se calcular a taxa de acordo com a

capacidade contributiva do obrigado. No entanto, tal critério vem equipara-la ao

imposto, ficando ambos com a mesma base de cálculo.

3.2 Base de Cálculo

Existem regras para que a taxa seja calculada, conforme dispõe a seguir

a taxa é um instrumento de custeio da atividade estatal desenvolvida ao

contribuinte. Sua finalidade é justamente custear a atividade estatal que a motiva. O

legislador ao cria-la deve tentar alcançar uma certa equivalência entre o custo total da

atividade estatal e a atividade propriamente ditam

as taxas não podem em quaisquer hipóteses custear despesas relativas a

serviços gerais e indivisíveis advindos da receita pública auferida pelo Poder Público,

visto que são despesas atendidas pela arrecadação de impostosl
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- sua determinação quantitativa se dá de acordo com o critério político que será

adotado pelo legislador, respeitando o sistema jurídico brasileiro. Este critério assim é

designado porque o montante da taxa é fixado unilateralmente pelo Estado, se ele

pretender remunerar a prestação do serviço públicos

- a determinação quantitativa da taxa se dá em face de um elemento relevante,

qual seja, o fato gerador da respectiva obrigação, isto é, a atividade estatal dirigida ao

contribuinte, no caso, em razão do serviço ligado ao poder de polícia ou dos serviços

públicos específicos e divisíveis. Importante ressaltar que o pressuposto de fato da

incidência tributária deve definir tanto a natureza do tributo como deve determinar a

escolha de sua base de cálculo. A taxa deverá ser medida em função da atividade

estatal dirigida ao contribuintes

- o legislador deverá adotar unidades de medidas ligadas à atuação estatal

dirigida ao contribuinte. Estes são alguns dos elementos a serem considerados:

localização no espaço da atividade estatal (zonas fiscais)l importância da atividade

estatal (fiscalização, diversão pública, etc.)l freqüência da atividade estatal (hora, dia,

mês ano);

para a escolha da alíquota o legislador deve observar o número de

contribuintes da taxa, já que esta só pode ser exigida das pessoas que recebem a

atividade estatall

As alíquotas também são chamadas de alíquotas fixas ou proporcionais, se

apresentando com uma quantia invariável e determinada para todos sem levar em
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conta nenhuma unidade de medida ou variáveis, se apresentando com uma quantia

variável para todos Também são conhecidas como alíquotas progressivas.

Ainda para a determinação do montante da taxa, é importante verificar o

cálculo do custo da atividade estatal que Ihe origina (custo da produção do serviço) e

o cálculo do número provável de unidades que virão a ser produzidas em

determinado período, tendo em vista o consumo efetivo do período anterior.

Prevalecem assim, algumas dúvidas. Qual o custo da atividade estatal dirigida

aos contribuintes em geral? Quantas unidades de serviço foram produzidas no

exercício anterior? Quantos contribuintes futuros poderão existir em determinado

período? Qual a unidade da medida e a alíquota necessárias para se chegar ao

resultado desejado?

Alfredo Augusto BECKER numa de suas lições afirmou:

como é impraticável tomar o valor real do serviço, seu valor é
indiretamente fixado pela própria lei criadora da taxa. Esta lei ao
estabelecer uma cota multiplicável, determinou a unidade de divisão do
valor do serviço a esta determinação pela regra jurídica do coeficiente
do valor do serviço estatal para o efeito de constituir a base de cálculo
da taxa.8

A taxa deve ter a sua própria base cálculo, devendo estar diretamente ligada

ao fato gerador da respectiva obrigação, qual seja, uma atuação estatal dirigida ao

obrigado.

' BECKER, Alfredo Augusto. ibidem. p. 345
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Todavia, a taxa não pode ter a mesma base de cálculo que sirva para a

cobrança de impostos, conforme dispõe o $ 2' do artigo 145 da Constituição Federal

de 1 988, anteriormente citado.

A base imponível é a dimensão perspectível da hipótese de incidência. Se a

hipótese de incidência da taxa é só uma atuação estatal, referida a alguém, sua base

imponível é uma dimensão qualquer da própria atividade do Estado: custo, valor ou

outra grandeza qualquer. Desta forma, a base ímponível da taxa é uma dimensão da

própria atividade estatal. (ATALIBA, Gerando. f/ipófese de /nc/dénc/a 77fóufáda. 5. ed.

São Paulo : Saraiva, 1995. p. 97)

O requisito constitucional da taxa a respeito de sua base imponível é que seja

possível destacar-se unidades de utilização.

O aparente conflito com o princípio da igualdade de todos perante a lei resolve-

se por imposições do interesse coletivo, qual seja, entre outros, a promoção do

desenvolvimento económico.

O princípio da igualdade , aplicando-se a todos os elementos em que se

desdobra a obrigação tributária, deve ser observado também na definição pelo

legislador da base de cálculo do tributo, assim como na eventual determinação dos

critérios ou métodos para sua mensuração financeira. Se é a própria lei que

determina os critérios a serem empregados na mensuração financeira da base

imponível, impõe-se a 'uniformidade de tais critérios e métodos para situações

idênticas.
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A taxa tem sua cobrança baseada no pressuposto da divisibilidade do custo do

serviço público e sua distribuição unitária pelos usuários dos serviços. Num primeiro

momento poder-se-ia deduzir que a identidade do serviço fornecido determinaria

igualdade de prestações pecuniárias.

No entanto, a isonomia tributária se deve harmonizar com a diretriz da

capacidade contributiva, pressuposto este fundamental dos sistemas tributários

modernos. De acordo com o argumento alegado, o Estado poderia discriminar, quanto

à contraprestação por um mesmo serviço, entre os indivíduos que evidenciam maior

ou menor recursos economicos.

Bernardo Ribeiro de MORAE

cita algumas considerações:

a) que a taxa pode ser calculada tendo em vista um valor económico. Ex:
a Taxa de Limpeza Pública pode ser calculada de acordo com o número
de metros de testada do imóvel que dá de frente para a via pública;

b) a taxa pode ser calculada tendo em vista unidades alheias a um valor
económico. Ex: Taxa de Licença para fabricar substâncias
entorpecentes, calculada por uma importância fixa sem considerar o
valor da produção;

c) a taxa pode ser calculada em função da potência do motor ou da
máquina que vai ser inspecionada. Ex: Taxa de Inspeção de Elevadores.

d) a taxa pode ser calculada tendo-se em vista um valor fixo ou uma
rcentaaem do salário mínimo da região, etc.'

dascálculodebasesalgumasS examinarao

PO

taxas

Os elementos escolhidos para calcularmos a base de cálculo são inúmeros, no

entanto não podemos perder de vista a atividade prestada pelo Poder Público. Com a

9 MORAES, Bernarda Ribeiro de. ibidem. p. 1 18/1 19
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base de cálculo e a alíquota fiscal estabelecida, o legislador poderá determinar o

valor a ser recebido.

3.3 Fato Gerador

O fato gerador se determina pela consequência jurídica específica que se

destina a produzir e esta, por sua vez, consiste no nascimento da obrigação de

prestar o tributo. Ele constituiu o ponto de partida da relação jurídica obrigacional.

E o fato gerador que define a obrigação tributária sob os aspectos. material

temporal, pessoal, espacial e quantitativo.

Para o nascimento da obrigação tributária é necessário a ocorrência do fato

gerador e quando este se reputa consumado, diz - se que juridicamente houve a

incidência do tributo. Portanto, a não incidência se dá quando não ocorrer o fato

gerador e ela pode ser de duas formas:

a) não incidência pura e simples - quando decorre da circunstância de não se

verificarem os pressupostos materiais indispensáveis para a constituição do fato

gerador, ele não existe, não chega a integrar-sel

b) não incidência jurídica ou imunidade tributária - quando ocorre a exclusão

constitucional da competência impositiva ou na limitação do poder de tributar nas

situações por previstas, pelo legislador constituinte.



64

Assim, o fato gerador é essencial para a definição da base de cálculo do

tributo, ou melhor, da grandeza económica ou numérica sobre a qual se aplica à

alíquota para obter o qt/anfum a pagar.

Amílcar Araújo FALCÃO diria que a base de cálculo é "a verdadeira e

autêntica expressão económica" do fato gerador. (FALCÃO, Amilcar de Araújo. f:afo

Geradorda OI)ngação 777bt/fá/fa. 6. ed. atual. Rio de Janeiro : Forense, 1994. p. 78)

Nem sempre tal identidade é conferida, mas deve-se prezar por uma relação

de pertinência da base de cálculo ao fato gerador, visto que a inadequação entre

ambos pode desnaturar o tributo.

Na hipótese de incidência das taxas o critério dimensível é exclusivamente a

atividade do Estado, e aqui iniciam as dúvidas em face das características presentes.

Não se pode dizer que é a atuação estatal somente, mas justamente a grandeza

desta. E sendo assim, aparecem contradições doutrinárias: a dimensão é de dado

numérico, único, uniforme, porque a grandeza é ínsita à atuação estatal.

Ao mesmo tempo que se enfatiza o custo da atividade estatal, destaca-se que

seria admissível qualquer valoração condizente com a respectiva atuação do Estado.

Tem-se concluído que a base de cálculo da taxa é o valor (custo) da atividade

estatal. Isto merece uma análise mais detalhada, profunda.
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Quando uma lei estatua que a taxa se calculada à razão de R$ 50,00 (cinqüenta

reais) por metro quadrado, litro, quilo, metro cúbico, número de empregados, estará

estabelecendo a base de cálculo ou disporá sobre o critério de rateio do valor da

atividade estatal em função de uma unidade de serviço de atuação? Afinal o que

constitui a base de cálculo da taxa?

Como afirma Geraldo ATALIBA , a base de cálculo dos tributos vinculados ou

não "... há de ser uma ordem de grandeza ínsita à atividade pública que precisamente

os justifica".( ATALIBA, Geraldo. ibidem. p. 131) E a ordem de grandeza, é o valor da

atuação estatal, visto que todos os parâmetros que se venha a adotar serão espécies

desse valor: valor de custo presumido, valor social, valor medido em razão de

freqüência ou intensidade dos serviços e quaisquer outros dos quais se possa

cogitar.

A atividade do Estado há de ser aferida, valorada, em razão de critério passível

de conversão em cifra, o que só se dá com o valor. Pouco importa se o elemento de

referência para chegar-se a esse valor decorreu de sua aferição em função do

volume, peso ou da medida da superfície. O peso, o volume ou a medida jamais

constituirão base de cálculo da taxas. Estes são meros suportes antecedentes ou

acessórios do principal elemento que é o valor.

Mister salientar que a consistência material da hipótese de incidência pode ser

fixada discricionariamente pelo legislador, dentro dos limites estabelecidos pela

Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional. Uma vez editada a norma
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legal, interessa a nós verificar o núcleo da hipótese de incidência para melhor análise

das taxas.

Afirma BECKER:

Na composição da h. i. o elemento mais importante é o núcleo. E a
natureza do núcleo que permite distinguir as distintas naturezas
jurídicas dos negócios jurídicos. também é o núcleo que confere o
gênero jurídico ao tributo. nas regras jurídicas de tributação, o núcleo da
h. i. é sempre a base de cálculo. ( BECKER, Aufredo Augusto. TeoHa gera/
do l)/ne/fo 7hbt/fá/fo. 2. ed. São Paulo : Saraiva, 1972. p. 298)

A eleição da intensidade, freqüência ou extensão da atuação do Estado são,

no máximo, justificativas de natureza política, e não jurídica, para a atribuição do

valor. A variação destas justificativas influenciarão a estipulação em conjugação com

o valor.

Em conformidade com o exposto, BECKER compartilha que "em se tratando de

taxa, unicamente o valor do serviço estatal ou coisa estatal poderá ser tomado como

base de cálculo que, depois de convertida em cifra pelo método de conversão

apropriado, sofrerá a aplicação da alíquota da taxa. (BECKER, Aufredo Augusto.

ibidem. p. 348)

O legislador ao escolher a dimensão da materialidade de hipótese de

incidência, em se tratando da taxa terá eleito o valor da atuação estatal

Num primeiro momento, o legislador deve ter em mente a diferença entre

imposto e taxa, apresentado no capítulo seguinte. Depois, deve ater-se ao conceito
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de fato gerador, tendo em vista que as taxas possuem como fato gerador um

elemento que não é a riqueza, .pois há grandes dificuldades em se apreciar

economicamente o valor da atividade estatal em relação ao contribuinte.

O sistema de cálculo deve ser ajustado às particularidades da atividade

específica que dá lugar à cobrança da taxa.

A cada Município compete uma série de tarefas que importam na segurança e

boa apresentação da cidade, como coleta e remoção de lixo domiciliar, lavagem e

capinaçao das vias e logradouros, limpeza de carregos, bueiros, galerias pluviais, etc.

Como cobrar estes serviços?

Há necessidade, pelo menos aproximadamente, de se estabelecer o custo do

serviço prestado, o qual varia de acordo com os diversos tipos de serviço.

O custo do serviço seria a soma do custo da coleta e remoção do lixo domiciliar

e do custo dos demais serviços executados em determinada área, por exemplo, na

taxa de limpeza de pública. Para determinação dos custos dos demais serviços, deve-

se tomar por base o custo operacional por dia de trabalho, e quantidade de pessoas

que executam aquele trabalho.

É importante ainda, salientar que o "Poder Público não pode fazer receita extra

através da taxa, mas a estritamente necessária para o atendimento da atividade

estatal". ( MORAES, ibidem. p. 112)
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3.4 Vedações Constitucionais

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 145, no parágrafo 2', que prevê

que a taxa não pode ter base de cálculo própria de imposto. Senão vejamos:

''Art. 145 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão instituir os seguintes tributos:

l - Impostos;

H ã8 31 EIZ l g '5szm:
111 - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

do contribuinte.

As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos".$ 2'

O objetivo desta limitação consiste no fato de se evitar abusos por parte do

poder tributante. A taxa que tiver base de cálculo idêntica a de imposto será mero

adicional do próprio imposto.

Da mesma forma. o Código Tributário Nacional, no Parágrafo único do artigo

77, reproduziu a regra constitucional estabelecida na reforma tributária em 1 965 e,

adotou outros critérios. O que não for base de cálculo privativa de impostos, poderá

ser utilizado para calcular as taxas.

Alguns exemplos, para melhor esclarecer:



- unidade de medida de produtos, utilizada pelo Imposto sobre Importação e

pelo Imposto sobre Exportaçãol

preço ou valor de operação ou atividade, utilizado pelo . Imposto sobre

importação, Imposto sobre Produtos industrializados, Imposto sobre circulação de

Mercadoriasl

o valor fundiário do imóvel , utilizado pelo Imposto sobre a Propriedade

Territorial Rurall

- o valor venal do imóvel, utilizado pelo Imposto sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana e pelo Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveisl

- a renda ou proventos, utilizada pelo Imposto sobre a Renda e Proventos de

qualquer Natureza.

É importante destacar que a determinação do quanfum da taxa, se encontra no

próprio conceito de taxa, espécie tributária autónoma.
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CAPITULO IV

IMPOSTOS TRAVESTIDOS DE TAXAS

4.1 Taxa e Imposto

A taxa como espécie do gênero tributo, possui fatalmente alguns semelhanças

em comum com os impostos, visto que ambos são prestações pecuniárias, que não

se constituem em sanção de ato ilícito conforme o disposto no artigo 3' do Código

Tributário Nacional. No entanto, existem conclusões irrefutáveis, argumentadas com

furor, de que os impostos e as taxas encontram-se em posições opostas, contrárias.

A consistência material do imposto é fato lícito qualquer de conteúdo

económico e não uma atuação do Estado, cuja realização do mundo dos fenómenos

se enquadra por inteiro na descrição hipotética e genérica da lei, no caso de tributo

não vinculado.

O Código Tributário Nacional se preocupa com uma determinada

classificação. Ele coloca como hipótese de incidência do impostos, fatos que nada



71

têm a ver com a ação do Estado, alguém importar ou exportar mercadoria, qualquer

pessoa ter renda, qualquer um ser proprietário de imóveis, prestar serviço, vender

mercadorias, etc.l sempre fatos regidos pelo Direito, fatos da esfera pessoal do

contribuinte, dependendo do seu universo jurídico.

O aspecto material da hipótese de incidência da taxa é fato consistente em

atuação estatal.

Como hipótese de incidência das taxas, o Código Tributário Nacional aponta o

poder de polícia ou a utilização, seja ela efetiva ou potencial, de serviços públicos,

nas condições legais e constitucionais impostas, sendo essencial salientar que as

linhas mestras desta hipótese subordinam a exigência da taxa somente a uma

atuação do Estado.

Nos impostos os fatos imponíveis resultam da concreta realização dos fatos

previstos nas hipóteses de incidência respaldadas nas leis ordinárias do ente político

competente.

Portanto, o imposto possui como hipótese de incidência um fato qualquer.

produzido pelos particulares, pois a impulsão é sempre dada pelo particular que

aufere renda, exporta, importa, realiza operações relativas à circulação de

mercadorias, presta serviços. Somente quando ele aciona estas ações, é que dá

surgimento da obrigação tributária.
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Na taxa, a situação inverte-se. Ela possui como hipótese de incidência um fato

produzido pelo Estado, não podendo o tributo passar da hipótese do fato imponível

sem que o mesmo exerça a atividade, seja através de atuação do seu do poder de

polícia ou da prestação de um serviço público, prevista na hipótese de incidência.

Aqui o particular permanece inerte.

No que se refere à base de cálculo, nos impostos ela deve ser buscada em

cada fato lícito ligado ao particular, excluindo a atividade estatal, porque cada fato

tributável possuí uma base de cálculo individual e específica, sobre a qual se aplicará

uma alíquota genérica. Quanto às taxas, a base de cálculo é única: o valor da

n l tar-ãn aetnta l
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Hipótese'de Incidência' . descrção genérica" e] - descrição genérica e
hipotética de um fato lícito hipotética de uma atuação
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atuaçãoestatal .. ...... ..aoobrigado

- fato lícito qualquer - atuação estatal
concretamento ocorrido ! concretamente verificada

- critério para mensurar o - critério para mensurar a
fato l ícito: atividade estatall

- critério ínsito ao fato - critério ínsito à atuação
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global)
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- ordem de grandeza estávell
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çgmç?jOqçêq.gg....Jlqgg - comb.jnação do dado

Fato Tributário

Base de Cálculo

Base Calculada

Alíquota

Quantum Debeatur
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numérico individual e numérico genérico ( base
específico (base de de cálculo), com dado
cálculo) com o dado individual e específico
genél.ico (alíquota); i(ajíquota):

Está configurada a grande diferença entre taxa e imposto

4.2 Taxas Base de Cálculo própria de Impostos

Determinadas taxas foram consideradas ilegais porque afrontam o Parágrafo

único do artigo 77 do Código Tributário Nacional que reza

"Art. 77 - As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas atribuições, têm como
fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização,
efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado
ao contribuinte ou posto a sua disposição.

Parágrafo único. A taxa não poderá ter base de cálculo ou fato gerador
idênticos aos que correspondam a imposto, nem ser calculada em
função do capital das empresas"

O parágrafo acima disposto salienta a preocupação do legislador constituinte

com o reconhecimento da base imponível dos tributos para evitar a criação dos

impostos travestidos de taxas, razão pela qual cuidou o legislador para que o

parágrafo único do artigo supra citado vedasse a instituição de taxa com base de

cálculo própria de imposto
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Se o Poder Público Municipal instituir imposto com a denominação de taxa

estará sujeito a invadir a competência tributária conferida pela Constituição Federal

as outras pessoas de Direito Público.

Logo é inconstitucional a instituição de taxa cuja base de cálculo é própria de

imposto.

Entretanto. verifica-se que os municípios preocupam-se basicamente com a

arrecadação, agredindo a Constituição da República sem maiores preocupações, uma

vez que utilizam bases imponíveis com caráter progressivo, quando este princípio é

típico da espécie tributária impostos.

Ademais, a hipótese de incidência da taxa é uma atuação estatal, significando

que o Poder Público Municipal coloca à disposição do interessado determinado

serviço, sendo o ''quantum'' da taxa, a remuneração pelo serviço público prestado.

A permissão da cobrança das Taxas, ora sustentadas como inconstitucionais,

contraria os preceitos constitucionais, uma vez que não é permitido cobrar imposto

por serviço prestado pelo Município. Assim estaria criado o imposto vinculado, uma

espécie tributária inexistente nas melhores construções doutrinárias, assim como no

ordenamento constitucional.

A cobrança das exações com base imponível usada pelo município, em

desobediência à Carta Constitucional, tem caráter confiscatório, eis que está sendo

cobrada sob o pálio de artigos constitucionais.
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A cobrança da taxa em questão, pisoteia decisões judiciais, tanto de primeiro

grau quanto dos órgãos colegiais, ao desconsiderar entendimento de magistrados

como Dr. Volnei lvo Carlin Juiz da Vara da Fazenda Pública e Acidentes do

Trabalho da Comarca da Capital, que recentemente declarou inconstitucional a

cobrança de taxa que tenha como base de cálculo o número de empregados

Desafia também o entendimento jurisprudencial do Egrégio Tribunal de Justiça

do Estado de Santa Catarína, que considera ilegal a cobrança de taxas que tenham

como base imponível o número de empregados, senão vejamos

"MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO. .LEI
MUNICIPAL. BASE DE CÁLCULO. ILEGALIDADE. PODER DE POLICIA.
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. DESCABIMENTO. SENTENÇA EM REEXAME
PARCIALMENTE MANTIDA. PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL. ILEGAL
EMERGE A TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO QUE TOMA COMO BASE DE
CÁLCULO DO SEU MONTANTE ELEMENTOS COMO NUMERO DE
EMPREGADOS. ÁREA CONSTRUÍDA, VALOR DO PATRIMÓNIO E OUTROS
CONCERNENTES ÀS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE CADA CONTRIBUINTE,
AO INVÉS DE UM EFETIVO SERVIÇO PRESTADO PELA ADMINISTRAÇÃO DO
MUNICÍPIO (Apelação Cível em Mandado de Segurança Ro 3.570, de São
Joaquím - Relator Des. Alcides Aguçar, publicado no Diário da Justiça/SC, em
22. 11.90, Pg. 05)".

As jurisprudências apresentadas não se constituem em decisões isoladas, uma

vez que outras Unidades da Federação possuem o mesmo entendimento, inclusive o

Pretório Excelso, e não poderia ser diferente, eis que a cobrança com base imponível

expressada em Lei Municipal é inconstitucional

"RTJ 120/890 - TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. ART. 126 DA LEI
NO 6.989/66. 0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. ILEGITIMIDADE. ILEGÍTIMA E A
TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS
INDUSTRIAIS E COMERCIAIS QUE TENHAM COMO BASE DE CALCULO O
NÚMERO DE EMPREGADOS DO ESTABELECIMENTO. PRECEDENTES.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. "
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'TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO. BASE DE CÁLCULO
INADEQUADA. ILEGITIMIDADE. ILEGÍTIMA É A TAXA DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS
QUE TENHAM COMO BASE DE CÁLCULO O NÚMERO DE EMPREGADOS DO
ESTABELECIMENTO (STF Ac. Un. da I' Turma. Publicado no DJU - Seção 1, de
05.08.88 - RE 115.211-7 - SP. Relator Min. Octávio Gallotti. ADCOAD,
1988/1 19. 896)" .

A taxa deve ter o "qua/7fum" estabelecido e que expresse a dimensão de

atuação do ente público ao prestar o serviço ou coloca-lo à disposição



CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema foi selecionado tendo em vista as diferenças doutrinárias e os

distintos ângulos sob os quais se vê a questão /n voga.

Os contribuintes cada vez mais se vêem surpreendidos por um emaranhado

de normas tributárias que são criadas e aplicadas a todo momento, ficando aqueles à

mercê das mesmas, tendo com estas muitas vezes a base imponível do tributo ou sua

alíquota alteradas. Portanto, a necessidade de estabelecer limites ao processo de

interpretação do direito tributário é essencial.

Neste trabalho pretendeu-se analisar o que trazem as doutrinas acerca desta

espécie tributária e também a determinação da base de cálculo das taxas. Alguns

autores divergem sobre o assunto e a jurisprudência apresenta algumas contradições

a respeito do tema tratado. Contradições estas que incidem sobre o ponto de vista da

conceituação da taxa, pois leva em consideração alguns aspectos como económicos,

financeiros, políticos e jurídicos.
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Partindo do pressuposto que o Direito é uma Ciência única que subdivide-se

em ramos, é o direito tributário um deles. Mesmo sendo distintos, possuem os ramos

uma forte ligação entre sí, pois todos participam de uma mesma unidade e esta por

sua vez se vê guiada por uma Norma Fundamental representada pela Carta Magna.

Todavia, deve ser ressaltado que o direito tributário não adota a interpretação

económica das normas, sendo assim, proibida a lei tributária alterar por esta via os

conceitos que são formulados pelo direito civil, trabalhista, comercial, penal,

constitucional e o próprio direito económico. Desta forma devemos sempre observar o

que dispõe a Constituição Federal

Uma vez iniciada essa análise partindo da Constituição da República, vez que

a incidência dos tributos deve levar em conta a quantidade e a forma das normas

jurídicas e ainda a natureza e característica da normas tributária, sem deixar

essencialmente de lado na determinação do montante da taxa, o cálculo do custo da

atividade estatal prestada, a unidade de medida e alíquota necessária e demais

elementos que Ihe são inerentes.

Segundo o nobre mestre Bernardo Ribeiro de MORAES em sua obra,

"Compêndio de Direito Tributário" que a não obediência às normas de direito tributário

importam

numa inconstitucionalidade, enquadrável como ofensa ao princípio da
hierarquia das leis tributárias. O legislador ordinário não pode distorcer
ou ampliar definições que a Constituição utiliza para fixar competências
tributárias, sob pena de subverter o sistema constitucional, seja pela
prática e uma invasão de competência tributária, seja pela prática de um
ato sem que haja competência tributária. (MORAES, Bernardo Ribeiro de.
Compénd/o de Direito 7hl)ufá/fo. Río de Janeiro : Forense, 1 987)
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Ainda na mesma obra, o referido mestre conceitua taxa como

o tributo, cuja obrigação tem por fato gerador uma atividade estatal
específica dirigida ao contribuinte, expressa na manifestação do
exercício regular do poder de polícia ou na utilização efetiva ou potencial
de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte
ou postos a sua disposição. (MORAES, ibidem. p. 256)

A taxa deve corresponder aos serviços inerentes ao Estado que não

concebem o fato de serem prestados por particulares. Sendo assim ao legislador

compete a escolha da base de cálculo da mesma.

O fato gerador de qua.lquer obrigação tributária, no caso específico, das

taxas, tem que observar algumas características elementares: se resultou de previsão

legall se constitui um fato e não um ato negocial ou jurídico para o direito tributário

representar o pressuposto de fato para o nascimento da obrigação tributária principal.

O nascimento do tributo é a conseqüência de uma realidade económica.

A taxa se caracteriza como instrumento da receita pública, de custo dessa

atividade (causa do tributo). Ela deve ser exigida para custear a atividade estatal

dirigida de modo especial para o contribuinte.

Da mesma forma, deve ela ter base de cálculo específica, qual seja, atuação

estatal dirigida ao obrigado não podendo, portanto, ter a mesma base de cálculo que

sirva para cobrança de impostos e nem ser um adicional ao valor deste, pois

implicaria na base de cálculo idêntica a do mesmo.
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ANEXO l

JURISPRUDENCIAS



l
TRIBUTÁRIO, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

legais que estabelecem tratamento isonõmico a todos
os contribuintes, tendo como base de cálculo do ISS
o preço do serviço prestado (art. 9',.'caput',. do Decre-
to:lei'federal nP 40é/68 e seu correlato da lei munici-
pal). (Ac. 5.511 , 3: CC., Rel. Juiz Domingos Ramona).
Recurso desprovido." (Ac da 3; C Civ do TA PR - mv
- AC 65.200-8 - Rel. Juiz lvan Bortoleto - j 20.1 2.94
Artes.: Escritório Professor Jogo Régis F. peixeira, So-

a'edade de Advogados e outra; Apelo.: Município de
Curitiba - DJ PR 1'7.03.95, p 46 - ementa oficial)

Remissão IOB
Sobre equívoco na indicação da autoridade coado
ra, vede ementa nQ 1/8187(da 2' T do STJ).

MANDADO DE SEGURANÇA - CRÉDITO
TRIBUTÁRIO - DEPÓSITO DO
NIONIANTE INTEGRAL PARA SUSPENDER
A EXIGIBILIDADE - FACULDADE DO
CONTRIBUINTE

Observação IOB
Da Declaração de Voto vencido do Juiz Teimo Che-
rem destacamos:

"Diverge da douta maioria, por enten(]er que a tri-
butação, por valores fixos, do ISS das sociedades
civis de advogados, nos termos do Decreto-lei n'
406/68 (art. 9e, $ 3'), Lei Municipal n' 6.202/68
kart. 6e, $ 2Q) e Decreto Municipal n' 67/81 (art. IO,
$ 3'), não ofende o princípio da isonomia tributária
consagrado pela Carta Magna kart. 1 50, incisa 11). E
cediço inexistir igualdade absoluta. Hans Kelsen,
na sua 'Teoria Pura do Direito', já prelecionava: 'A
igualdade dos indivíduos sujeitos à ordem jurídica,
garantida pela Constituição, não significa que
aqueles devam ser tratados por forma igual nas nor-
mas legísladas com fundamento na Constituição,
especialmente nas leis. Não pode ser uma tal igual-
dade aquela que se tem em vista, pois seria absur-
do impor os mesmos deveres e conferir os mesmos
direitos a todos os indivíduos sem fazer quaisquer
distinções, por exemplo, entre crianças e adultos,
sãos de espírito e doentes mentais, homens e mu-
lheres.' (ob. cít., tradução de Jogo Batista Machado,
l vol., Coimbrã Ed. Leda., 2' ed., Coimbrã, 1 962, p
271/272). Assim, é possível ao legislador, primeiro
intérprete da norma constitucional, estabelecer dis-
tinções legal e legitimamente consideradas. Vale
dizer. ao elaborar a lei, instrumento regulador da
vida social, é perfeitamente lícito ao legislador dis-
tinguir situações, atribuindo-lhes tratamentos jurí-
dicos desuniformes, sem que esteja, necessaria-
mente, hostilizando o princípio isonõmico.'

"Mandado de Segurança. Tributário. Depósito
do montante integral dÓ crédito. Faculdade do con-
tril)uinte. 1 - 0 depósito do montante integral do cré-
dito tributário, de que trata o incisa ll do art. 1 51 do
CTN. é faculdade do contribuinte que não pode ser
desconhecida pela autoridade judicial, sob pena de
se estar negando àquele o direito de ver suspensa a
exigibilidade da exação que entende ilegal=.ll.- Segu-
rança que se concede." (Àc un do TRF da 5; R-Pleno

MS 43.630-PE - Rel. JLtiz Nereu Santos - j 14.09.94
Imptes.: Moinho Santista Alimentos S/A e outro;

Impdo.: Juízo Federal da 9; Vara-PE - DJU 2
1 7.02.95, pp 7.253/4 - ementa oficial)

MEDIDA CAUTELAR - DEPÓSITO
PREPARATÓRIO - REPETIÇÃO DO
INDÉBITO - IMPOSSIBILIDADE

IPTU. Repetição do indébito, .após depósito
preparatório. Impossibilidade. Se não houve o paga-
mento do imposto, não há como se justificar o .pedi-
do de repetição do indébito. O depósito efetuado em
cautelar,' tendo natureza preparatória, destinado .a
impedir o ajuizamento da execução fiscal, além de
não poder ser confundido com pagamento, somente
poderia dar ensejo à ação anulatória do lançamento
do imposto e nunca à ação de repetição.. Sentença
confirmada por suas conclusões." (Ac .un da 4'. C do
TAC RJ - AC 2.464/94 - Rel. Juiz Marlan de Moraes
Marinho - j 18.08.94 - Aptes.: Nulo.Cacito Gomes. Es:
teves e ou'tro; Apdo.: /município de Niterói - DJ RJ
14.02.95, p 243 - ementa oficial)

MANDADO DE SEGURANÇA -
AUTORIDADE COATORA -
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO
DE ADMINISTRADORES E AUTÓNOMOS -
LEGITIMIDADE PASSIVA

TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS
BASE DE CÁLCULO SIMILAR À DO ITR
VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL

Trio)etário - Taxa de conservação de estudas
de rodagem (Lei n' 1 .744/84 do.Município de Sertão-
zinho/SP) - Base de cálculo similar à do imposto terri-
torial rural - Vedação constitucional (CF/69, art. 1 8; $
2'; CF/88, art. 1 45, S 2'1 - RE conhecido e p.movido -
Olegislador comum ,não pode,.na abstrata formula-
ção da hipótese de incidêhcía da taxa, transe.redor a
norma inscrita no ordenamento constitucional brasi-
leiro que proíbe, no que concerne a.essa.espéc/e.rr/-
bl/faria, a litilização de base de cálculo própria de im-
posto (Cf1/88, art. 145{ $ 2'; CF1'69, art. 18, $ 2'):.A
Constituição da República - tendo presente essa indis-
ponível garantia cle ordem tributária que compõe o

"Tributário. Mandado de Segurança. Autorida-
de coatora. Legitimidade passiva. I' A autoridade ad-
ministrativa que arrecada e fiscaliza o recolhimento
do tributo questionado está legitimada para figurar
como autoríclade coatora em Mandado de Segurança
em que se discute a exigência da contribuição sobre
a remuneração de administradores e autónomos, nos
termos da Lei nQ 8.21 2/91 . 2. Apelo provido." (Ac un
da 2a T do TRF da 4P R - Al\4S 92.04.36524-2-SC - Rel.
juiz Jardim de Camargo - j 03.11 .94 - Aptes.: Distri-
buidora de Peças e Acesa(irias Ltda. e outros; Ardo:.:
INSS - DJU 2 08.03.95, pp ll .881/2 - ementa oficial)
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estatuto jurídico dos contribuintes - r7ão perm/fe que
se tome como base de cálculo das taxas de serviços
urbanos o mesmo elemento que define e informa a
base de incidência dos impostos sobre a propriedacJe
imobiliária urbana e/ou rural. Precede/7fes do STF. - E
inconstitucional - revê/ando-se conseqCie/7ter77er7re
fnex/gíve/ - a taxa municipal de conservação cle estu-
das de rodagem cuja base de cálculo seja idêntica à
clo imposto territorial rural. Súmu/a 595/STF."(Ac da
laT do STF - mv - RE 116.119-1-SP - Rel. para o Ac
Min. Censo de Melão - l lO.11.92 - Rente.: Amo Pe-
dreschi; Recda.: Prefeitura Municipal de Sertãozinho

DJU 1 31 .03.95, p 7.774 - ementa oficial)

comprovação do efetivo exercício do poder de polí-
cia. Fato que desobríga o contribuinte do pagamen-
to. Alíquota do tributo. Aumento mediante decreto.
Impossibilidade. Para que possa o município exigir o
pagamento de taxa de renovação de licença e funcio-
namento, além de previsão quanto à periodicidade,
necessário é que haja efetiva contraprestação de ser-
viços públicos. Se não há fiscalização, após o licen-
ciamento, para se constatar se a empresa obedece às
condições de funcionamento estabelecidas pela le-
gislação municipal, inexiste materialização do poder
de polícia a justificar a imposição. A alteração do va-
lor da alíquota, que importe em majoração do tribu-
to, só pode ser feita mediante lei(CF, art. 150, 1 e
CTN, art. 97, ll e IV). Se o decreto, com base em lei
que autorizava a atualização de valores dos tributos

aumentou o valor da alíquota, já indexada ao BTN,
não está o contribuinte obrigado a pagar o imposto
rnajorado, podendo o município somente exigi-lo
com base no lançamento do ano anterior, corrigido
monetariamente." (Ac un da 5e C Civ do TA PR - AC
68.948-5 - Rel. Juiz Jesus jarrão - j 21.12.94 - Apõe.:
F. Slavieiro & Filho S/A; Apdo.: Município de Marin-
gá - DJ PR 1 0.03.95, p 54 - ementa oficial)

Observação IOB
Do voto vencido do Min. limar Galvão selecíona-
mos:
'Acontece que a base de cálculo da taxa em clues-

tão, como deixa claro a legislação municipal })ertí-
nente, é Q custo do serviço e não o valor do ímó.
vel, de ordinário apurado com base em sua área,
interferindo esse dado, não para fixação do referi-
do elemento, mas da respectiva alíquota, o que é
coisa inteiramente diversa. Inexiste espaço, pois,
para falar-se em coincidência de base cle cálculo,
ainda que por via de favores nela considerados.

x'

TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
NATUREZA JUKiDtCA DE IMPOSTO
COBRANÇA - ILEGALIDADE

CONCLIRSO PÚBLICO - DEFICIENTE
FÍSICO - ACESSO - ALOJAMENTO POR
FAL:TA DE CLASSIFICAÇÃO E DE
REGULAMENTAÇÃO DA NORMA
CONSTITUCIONAL - INADNllSSIBILIDADE

"Direito tributário. Taxa de iluminação públi-
:a. Ilegalidade de sua cobrança. A taxa de ilumina-
;ão pública não possui os requisitos da especificida-
de e da divisibilidade. O serviço de iluminação pú-
)lica é prestado ut/ un/vens/ e não uf/ s/ngu/f. Trata-se
] iluminação pública, de um serviço prestado a toda
l população, e não individualmente ao cidadão con-
ribuinte. O custo desse serviço deve ser pago com a
arrecadação dos impostos. Recurso improvido." (Ac
in da 6a C do TAC RJ - AC 4.204/94 - Rel. Juiz Nil-
on de Castão Deão - j 20.09.94 - Apte.: Município de
qiterói; Apda.: lzabel Cruz Madeira - DJ RJ 14.02.95,
) 243 - ementa oficial)

"Constitucional e Administrativo. Concurso
público. Vaga destinada a deficiente físico. Constitui-
ção. Art. 37, incisa VIII. Regulamentação. Lei n'
8.1 1 2/90, Art. 5', $ 2'. 1 - Sendo o artigo 37, Vlll, da
Constituição Federal, norma de eficácia contida, sur-
giu o artigo 5Q, $ 2', do novel Estatuto dos Servidores
Públicos Federais, a toda evidência, para regulamen-
tar o citado dispositivo constitucional, a fim de Ihe
proporcionar a plenitude eficacial. ll - verifica-se,
corri toda a facilidade, que o dispositivo da lei ordi-
nária definiu os contornos do comando constitucio-
nal, assegurando o direito aos portadores de deficiên-
cia de se inscreverem em concurso público, ditando
que os cargos providos tenham atribuições compatí-
veis com a deficiência de que são portadores e, final-
mente, estabelecendo um percentual máximo de va-
gas a serem a eles reservadas. 111 - Dentro desses pa-
râmetros, fica o administrador com plena liberdade
para regular o acesso dos deficientes aprovados no
concurso para provimento de cargos públicos, não
cabendo Í)revalecer, diante da garantia constitucio-
nal, o alojamento do defi(iente por não ter logrado
classificação, muito menos por recus8F o dec/sum
afrontado que não tenha a norma constitucional sido
regulamentada pelo dispositivo da lei ordinária, tão-
só, por corlsiderar não ter ela definido critérios sufi-
cientes. IV - Recurso provido com a concessão da se-
gtírança, a fim de que seja oferecida à recorrente

Remissão IOB
Vede ementas n's 1/8654 (da 2B C Civ do TJ SC),
1/81 72(da l BT do STJ) e 1/7698(da l qT Civ do TJ
MG).

TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO - RENOVAÇÃO
ANUAL - FALTA DE COMPROVAÇÃO DO
EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE
POLÍCIA - iLEGITiUrOADE; ALÍQUOTA -
AUMENTO MEDIANTE DECRETO
IMPOSSIBILIDADE

"Taxa. Licença para localização e funciona-
mento. Renovação anual. llegitimidarle. Falta de
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tanto em regiões com vocações paníferas outras, on-
de apenas se consome o pão, acresce que pelas infor-
mações prestadas ficou confirmado estar sendo ulti-
mada a autorização para particulares importarem
700.000 toneladas de trigo dos Estados Unidos e,
em nenhum momento, foi negad'a a existência de
subsí(iio ao trigo norte-americano, ficando em aber-
to, no caso, a sua quantificação, para se cotejar os
preços pelos quais o trigo nacional e o importado
chegariam ao moinho.
Sobre o que deve e o que não deve ser matéria
de prova. vale recordar o art. 334 do Código de
Processo Civil:
'Art. 334 - Não dependem dc provas os fatos:
1 - notórios;
11 - aflrmados por uma parte e confessados pela paria
contra ria ;
111 - admitidos, no processo, como incontroversos;
IV - em cujo favor milita presunção legal de existên-
cia ou de veracidade'

regularmente interposto causará lesão irreparável.
O Mcanda(Jo de Segurança preventivo, junto com as
cautelares, é o mais eficaz instrumento de distribuição
(le justiça, posto que prevenir é melhor que reparar.
proteger é melhor que recompor. Nenhuma lesão é
completamente reparada ou decomposta. - É ilegal
o provimento jurisdicional que extingue Mandado de
Segurança preventivo à míngua de ato coador, pois
a decisão que poderia ser tomada dirigir-se-ia ao impe-
dimento da efetívação de aros acoimados de ilegíti-
mos, prestes a ocorrer. - Caracterizado o per/cu/um
In mora, f)orquanto em não satisfazendo a imposição,
a postulante se oferece como inadimplente, ficando
sujeita às sanções daí decorrentes. - Segurança conce.
dada, para o íim de assegurar o regular processamento
do wr/r adorado em primeiro grau.'' (Ac da 2: S do
TRF da 31 R - mv - MS 77983-SP - Rel. Juíza Annamaria
Pimentel - l 06.04.93 - Imptes.: Porto Seguro Cía.
de Seguros Gerais e outros; Impdo.: Juízo Federal da
4t Vara/SP - DJ SP 24.05.93, p 98 - ementa oficial)

Observação IOB
A Juíza Ana Scartezzini, vencida, em voto vista adu-

'Ao Mandado de Segurança contra atou judiciais
deve-se reservar as hipóteses restritas de ilegalidade,
abuso de poder ou de ocorrência de lesão irreparável
para o Impetrante no sentido de evitar que o 'writ
se transforme em sucedâneo recursal, com a desvír-
luação de sua finalidade
Restringe-se aqui o exame do ato judicial, enquanto
il('gal ou emanado com abuso dc f)«Jcr, quc cause
dano irreparável. A irreparabilidade há de scr o crité-
rio norteador para o exame do ato judicial."

Zlu

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO
SINDICATO - AUTORIZAÇÃO DOS

ASSOCIADOS EM ASSEMBLEIA-GERAL
NECESSI DADE

'Mandado de Segurança coletivo. Sindicatos.
Autorização prévia dos associados em Assembleia-Ge-
ral. Necessidade. 1 . As entidades sindicais podem im-
petrar Mandado de Segurança Coletivo, em nome da
categoria, desde que haja autorização f)révia, mani-
festada em Assembléía-Geral; 2. /r7 casa/, não há nos
autos tal prova; 3. Apelo e Remessa Oficial providos
para extinguir o processo sem exame do mérito.''(Ac
un da 1: T do TRF da 4t R - AMS 89.04.05981-0/RS

Rel. Juiz Paim Falcão - j 1?.04.93 - Apõe.: União
Federal; Apdo.: Sindicato das Empresas de Compra,
Venda, Locação e Administração de Im(5veis Residen-
ciais e Comerciais do RGS-SECOVl; Remte.: Juízo Fe-
deral da 9t Vara/RS - DIU ll 19.05.93, p T8.5T7
ementa oficial)

PIS - CF/88 - RECEPÇÃO - REGULAÇÃO
POR NORMAS VIGENTES À DATA DA
PROMULGAÇÃO

'Tributário. Contribuição para o PIS. Recepção
pela Constituição Federal de 1 988. Oart. 239 da Cons-
tituição Federal de 1988 recepcionou, de modo ex-
presso, a contribuição para o PIS, na forma como
regulada na data da promulgação do texto básico,
aí incluídos a Lei Complementar n' 7, de 1970, e
os Decretos-leis n's 2.445 e 2.449, de 1 988. Apelação
improvida.'' (Ac un da it T do TRF da 4: R - AMS
91.04.01922-9-PR - Rel. Juiz Ari Pargendler - j
06.05.93 - Ante.: Lapsen S/A; Apda.: União Federal

DJU ll 26.05.93, p 19.940 - ementa oficial)

Remissão IOB
Vede ementa n' 1/5243 (da 3: T do TRF da 3t R)

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
ATO JUDICIAL - EXTINÇÃO DE ORDEM
PREVENTIVA PARA AFASTAR EXIGÊNCIA
DE IR-FONTE SOBRE LUCRO LÍQui00

Mandado de Segurança contra ato judicial
Extinção de outra ordem mandamental impetrada pre-
ventivamente com o fim de afastar a exigência do
imposto de renda na fonte sobre o lucro líquido. Segu-
rança concedida. - Afastadas as preliminares de falta
cle liquidez e certeza do pedido, pois a decisão pode
ser atacada por recurso, e de não conhecimento da
ação, por guardar característica de sucedâneo recur-
sal, eís que o possível tardio lula.cimento (io recurso

TAVA . ÇFpvlr'(l nt Ai:Fplr"Ar"\ ntr P Trv vb / \l LB\l\yP/ %\-r vb

BALANÇAS PELO INMETRO
REMUNERAÇÃO ATRAVES DE PREÇO
PUBLICO - DENOMINAÇÃO LEGAL
IRRELEVÂNCIA

'Tributário. Taxa e preço público. Aferição de
l)danças pelo INMETRO. Lei n' 5.966/73, art. 7'. 1.
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Não pode a Lei estabelecer preço púó//co como for-
ma de remuneração de serviço de fiscalização, aferi-
ção e verificcação de t)alcançam, presta(Jo Í)f'lo IN\.tE-
TRa, vez que sua naftireza rompulsória indica a qu.lll-
dade do exerci('io do f)o(ler de polícia e (le serviços
remuneráveis por meio de TAXA. 2. O nome'n ,/c/r/s,
dado pela Lei à exação é irrelevante para qualifica-la.
3. Apelo improviclo." (Ac un da 4: T do TRF d l!
R - AC 91 .01 .03091 -4-MG - Rel. Juiz Nelson Gomes

da Sirva - l l0.05.93 - Apte.: INMETRO-Instituto Na-
cional de N\etrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial; Anda.: Cia. Siderúrgica Belgo-Mineira - DIU
11 14.06.93, p 22.785 - ementa oficial)

não pode o candidato, não nomeado, pleitear nomea-
ção f)ara novos cargos criados por lei posterior. 2
o Colando Suf)remo Tribunal Fe(geral, na ação direta
fle incnnstitu(ionalíd-a({e n? 837-4/DF, deferiu medida

cautc'lar para suspen(ler a eficácia dos dispositivos
(l.IS Leis 7.707, cle T988, 7.719, 7.727, 7.746, todas
(le T 989, e 8.112, de 1 990, f)or admitirem a ascensão,
o acesso, a progressão ou o aproveitamento como
formas dc f)rovimento rle cargos públicos. 3 . A aprova-
ção em concurso não garante ao candidato o direito
a nomeação, apenas constitui mera expectativa de
direito. O que não se admite é a nomeação cle outro
candidato que não o vencedor do concurso ou que
não se obedeça a ordem de classificação. 4 . Segurança
denegada.'' (Ac un do TRF da it R-Pleno - MS
92.01.19098-0-DF - Rel. Juiz Tourinho Neto - l
13.05.93 - Imptes.: Rogério Bruno Dias Castro e ou-
tros; Impdo.: Juiz Presidente do Tribunal Regional Fe-
(leram da 1: Região - DIU ll 27.05.93, p 20.095 -ementa
oficial)

Observação IOB
Do voto do Relator ressaltamos:

O (Jotlto (;orar(]o Ataliba em seu livro Hipótese
de Incidência Tributária, cita Lição do Ilustre Marco
Aurélio Grego, nesse sentido, t'eró/s.
Assim se o serviço público se caracteriza pelo regime
jurídico p este não se constitui em regime priva(Jo,
[ogicamente não podo (]ar ensejo a um preço que
é ca figura mais típica e expressiva de relação de
direito priva(Jo.
Por $e tratar de serviço público, não pode dar lugar,
senão a taxas.

CONTRATO ADMINISTRATIVO -
PAGAMENTO - MORA - CORREÇAO
MONETÁRIA - CABIMENTO

Aclmínistrafivo. Firma empreiteira. Contrato
de obras públicas. Impontualidade nos pagamentos.
Correção monetária. Incidência. Na linha de inúmeros
precedentes jurispn.ldpnciais, é devida a correção mo-
netária em virtude da mora, no pagamento da obra
realizada. Recurso conhecido e provido.'' (Ac un da
21 T do STI - REsp 7.472-0-SP - Rel. Min. Hélio Mosi-
mann - l 05.05.93 - Recue.: J. Malucelli Construtora
de C)liras Ltcla.; Recdo.: Departamento de Estudas
(Je Rodagem do Estado de São Paulo - DJU 1 31 .05.93,
p l0.649 - ementa oficial)

ADMINISTRATIVO

BEM PÚBLICO - ALIENAÇÃO SEM
AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA
DECLARAÇÃO DE NULIDADE
IMPRESCRITI BILIDADE

'Civil. Alienação de bem público. Falta de au-
torização legislativa. Prescrição. Não prescreve a ação
para obter declaração cle nulidade de venda dc' bem
público, sem autorização legislativa, posto que a ina.
lienabilidcade dos bens públicos impede a sua perda
e a aquisição por outrem pelo decurso de tempo.'
IAc un da 3: T do STJ - REsp 1 1.831-0-PB - Rel. Min.
Dias Trindade - l 30.03.93 - Recue.: Sociedade cle
São Vicente de Paulo; Recda.: Prefeitura MuniciÍ)al
de Bananeiras - DJU 1 17.05.93, p 9.329 - ementa
oficial)

Remissão IOl]
Vi(ie ementa n'i 1/5842((la 2: C Civ (io TI MG).

Observação IOB
Do voto do Rc'labor reproduzimos os seguintes prece-
dentes, t,er/D/s.,

1 . Corrrçãn monetária . Há duas espécies dc corre-
ção monetária: a) por dívida de valor decorrente
de ato ilícito; b) por dívida de dinheiro, instituída
pela Lci n'.' 6.899/81. 2. A jurisprudência do Suprema
Tribunal Federal ló assentou que, em ato ilícito con-
tratual, inca(lc a correção monetária. 3. Recurso ex-
traordinário nãn conho(ido.' (RE 0097100.ES - Rel.
Min. Alfrcdo 13uzai(l,/n ril de 04.02.93).
Correção monetária. Inadimplemento contratual
Alo ilí(:ito. Inca(lên(:ia a partir da sua ocorrência. Em
se tratando de ato ilícito, caracterizado por descum-
f)cimento contratual, a correção monetária alcança
período anterior à edição da Leí n' 6.899/81, em
face do princípio segundo o qual a ninguém é dado
locupletar-se à custa de outrem. A correção mone-
tária. como mera atua]ização (]e valores defasados
pc'lü corrosão da moeda em regime de economia
irlflacionacfa, constitui imperativo não só econõmim
e jurídico, mas tamt)í-í.i ético.' (REsp. n' 803-BA, Rel
.\4in. Sá]vlo dc Figtic'iredr),/n [)1 (]e 20.11 .89)

CONCURSO PÚBLICO - APROVAÇÃO
DIREITO À NOMEAÇÃO - GARANTIA
INEXISTENTE

Administrativo. Constitucional. Concurso in-

terno. Aprovação. Não nomeação. Abertura de novo
concurso. 1. Se, em concurso interno, foram ofere-
cidas vinte e novü vagas, que foram (levidampnte
preen('hiíla$, obedecendo-se a ordem (le classificação,
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PROCESSO ADMINISTRATIVO
INSCRIÇÃO DA DIVIDA ATAVA
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR
DESNECESSIDADE

Sentença confirmada.'' (Ac un da 3'1 C Civ do TA
PR - RN 55204-3 - Rcl. juiz Pacheco Rocha -l 09.03.93

Partes: Ztlnil)rás }lolóis e Turismo Lida. e outra e
Municíf)io (le Foz do lfiuaçu - DI r'R 19.03.93, p 60

ementa ofíciall

ICM - Dívida atava - Intimação - Lançamento
)or homologação. Nos requisitos legais da inscrição
]a dívida atava não se contemplou a intimação ao
levedar. Ademais, cuida-se de débito resultante de
ançamento por homologação. Recurso provido.'' (Ac
in da 11 T do STJ - REsp 3.928-PR - Rel. Min. Garcia
,/leira - j 1 7.02.93 - Rente.: Estado do Paraná; Recda.:
Belga Ind. Químicas Lida. - DJU 1 29.03.93, p 5.219
ementa oficial)

CONCURSO pÚBI.ICO - EDITAL
('ANDIDATO Qt rE NAO RESPONDA A
}'KOCFSSO CRINlINAL
INCONSTITUCIONALIDADE
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

Inconstitucionaliclcade de norma e(Jltalícia,
que dispõe sobre concurso púl)fico para Policial, se-
gundo a qua]éexigi(]o (Jo candi(lato que não responda
a processo (riminal, quando a Constituição vigente
em seu arl. .5, LVll, considera Firesumidamente ino-
cente aquele que ainda não fol condenado por senten-
ça passa(J.l em julgado. Problema abordado em man-
(lado de $e'g. impetrado por candidato que se julga
prejudicado com tal exigência. Incidente de inconsti-
tucionali(l.l(le que 'ox vi leais' é submetido à aprecia-
ção e julgamento do Tribunal Pleno. Decisão unâni-
ne.''(Ac un das C Civ Reunidas do TJ PA - MS 21 .774

Rel. Des. Christo Alves - l 15.02.93 - Reqte.: Dava
de Sonsa Cordeiro; Reqda.: Academia de Polícia Civil

Acadepol - DJ PA 09.03.93, p 04 - ementa oficial)

TAXA DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO - PODER DE POLICIA
EXERCÍCIO - AUTONOMIA MUNICIPAL

Constitucional - Tributário - Taxa de locali-
ação e funcionamento - Autonomia Municif)al. l
legítima a instituição e cobrança pelo Municíf)io

le taxa de licença pcara localização e funcioncamento.
regular utilização do f)oder de polícia. Precedentes:
AC 68274-PR, Rel. fK4ín. Cardos Velloso, DIU
7.1 1.86, p. 23289; AMS Reg. n. 0013.030, RTFR,
o1. ]3, p. 295). 3 - Apelação desprovida. Sentença
onfirmada.'' (Ac un da 4t T do TRF da 3: R - AC
8248 - Rel. Juíza Lucra Figueiredo - l 07.10.92
.pte.: Caixa Económica federal-CEF; Apda.: Prefei-
lra do Município de São Paulo - DJ SP 29.03.93,
1 51 - ementa oficial)

CONCURSO PÚBLICO - NOMEAÇÃO -
ADIAMENTO PELO PRAZO DE VALIDADE
DO CERTAME - INCONVENIENCIA E
INOPORTUN IDADE

Observação IOB
Do voto da Relatora destacamos:
A expedição de alvará para a localização de qual

quer estabelecimento, corresponde ao legítimo con
trote exercido pelo Município sobre seu ordenamcn
to urbano. Configura seu poder de polícia municipal.
garantido constitucionalmente.'

Candidato aprovado em concurso público
que, por razões de ordem particular, pretende o adia-
mento de sua nomeação, pelo prazo de validade do
concurso. Impossibilidade (demonstrada em decisão
que fundamenta, de forma adequada e suficiente, in-
conveniência e inoportunidade para a administração
no Í)reten(lido cadiamento - Inocorrência de qualquer
ofensa a princÍÍ)io ou norHd constitucional. - Recurso
a(Iminisirativo ímprovi(!o.'' (Ac un do TRF da 3: R

Plctlo - ['ro(. A(]TTlirlis]rativo 92.03.72574-1 -SP - Rpl.
juíza l)iva Ma]cr])i - l 1 1.03.93 - ]ntcressa(]o: Ornar

rosé Bacldauy - DJ SP 12.04.93, p 96 - ementa oficial)
Observação IOB
Dn voto (la Relatora desta(amos
'E «'rto que a nomeação é 'ato inscrito dentre os

llotlorcs suicitos aos critérios de conveniência e
OÍ)ortuni(lado da administração. No caso presente,
o Conselho da justiça Federal, enquanto órgão de
a({i linislração (la Justiça Federal da 3: Região, utili-
zou-çc (leis('s f)o(J(:res e motivou, dc modo suficiente
c a(I''flua(lo, as razões dc sua dc'cisão

A l)lc'lera dí' Í)roc('usos Jit(licials c os ini('rcss('s (Jos
buris(iiciona(los não f)odcm, à evi({ência, ficar à mcr-

ADMINISTRATIVO

ALVARÁ - LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO - RENOVAÇÃO
NEGATIVA - ]PTU DEVIDO PELO
PROPRIETÁRIO - tNOPONiBil.ir)ADE A
LOCATARIA

Mand.ido de Sc'gurança - IPTU - Débito do
roprietárlo - Inoponibilidade à locatária. A existência
e débito relativo ao IPTU por parte do proprietário
o prédio é inox)onívol pelo município à lo(al.iri.l,
)m o propósito cie não conceder a esta a renovação
o alvará cle licença cle localização e funcionamento.
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}:iH$ #Êi;l:,' H18%$glRR%1111!
depósito tributário''. l tende apenas determinar quando é devíd.o o tributo

e qual o fundamento para a cobrança da.taxa, ou

nu=:n«« $W$Ê$H$Wlll

de lei ordinária. - Todavia, se a Constituição requer
a expedição de lei, a matéria não pode scr objeto
de decreto-lei, cujo campo de atuação, à luz da Consti-
tuição anterior, restringia-se às matérias elencadas
no artigo 55. -A jurisprudência, anterior à Constituição

Wjil $$11ii ã ::E:llH; :=,:s'"''

p 64 - ementa oficiall

ADMINISTRATIVO

Remissão IOB
Vede ementas n"s 1/5533 e 1/5154 (ambas da 1: T
do STJ) e 1/5284 e 1/4786 (ambas da 3t T do TRF
da 2: R), todas em sentido diverso.

Remissão IOB
e Vida ementas n's 1/5800 (da 2? T do TRF da 3:
R) í' 1/5799(da 2' T do TRF da 2t R)
e Vida também, no Caderno 3, ementas n's 3/7800
l(ja 3: T clo TRF da 3: R), 3/7425 (da 2t T do STJ)
e 3/7362 (da 2t T do TRF da 3: R).TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

FATO GERADOR . EXERCÍCIO DO PODER
DE POLÍCIA

'A taxa excutida - regida pelas Leis municipais

é sempre a atividade estatal de fiscalização; e base

DESAPROPRIAÇÃO - CORREÇAO
MONETÁRIA - TERMO INICIAL
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RT Ed., vo1. 92/1 92, Rel. Juiz Bernini Cabras, 92/47,
Rel. Juiz Guimarães e Souza, e 121/187, Rel. Juiz
Senti Ribeiro; STF - RT 609/260, Rel. Nlin. Rafael
Nlayer e 612/241, Rel. Min. Carlos Nla(lc'ira). foi
bem conce(!ida a segurança.'

'l't»H. Ü}.{

ATO ADNqINISTRATIVO - MENOR
EXPEDIÇÃO DE PASSAPORTE
AUTORIZAÇÃO DE AMBOS OS
PROGENITORES

TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO - CAIXA

ECONÓMICA FEDERAL - COBRANÇA
LEGITIMIDADE

'Administrativo. Menor. Expedição de passa
porte. Autorização de ambos os progenitores. 1 . Con
soante estabelece a Lei n' 8.069/90, para o menor via
jar ao exterior em companhia de apenas um dos pais
há necessidade de autorização expressa do outro. 2
Apelação improvidca." (Ac un da 4' T do TRF da 4' R
AMS 91 .04.20048-9/PR - Rel. Juíza Ellen Grade North
fleet - l 14.03.95 - Apto.: Yara Rijas; Apda.: União Fe
deram - DJU 2 29.03.95, p 1 7.053 - ementa oficial)

Constitucional - Tributário - Taxca de licença
)ara localização, funcionamento e instalação - Caixa
conõmica Federal - Legitimação da col)rança. 1 - A
aixa Económica Federal, como qualquer outro tipo

le estabele(imento, não pode vir a instalar-se em
ona vedada pela lei de zoneamento, cJeve aclotar as
medidas exigidas pelas posturas municipais a fim de
ssegurar o sossego dos munícipes, bem como aque-
]s pertinentes à propriedade alheia, higiene, etc
- Sujeição ao poder de polícia administrativa, em

ocorrência do qual o Município está autorizado a
obrar taxas instituídas em lei municiptal, distintas
aquelas devidas em contraprestação de serviços
:onstituição pretérita, artigo 18, i1. 3 - Precedentes
irispruclenciais. 4 - Sendo rejeitados os eml)cargos à
xecução os honorários arbitrados com fundamento
o artigo 20, $ 3' do CPC, absorverão os que, even-
ialmente, tenha o juiz fixado ao despachar a execu-
ão. 5 - Precedente do Superior Tribunal de Justiça
tEsp n' 28.273/SP, DJU cle 17/12/1992, f)ágina
4.227). 6 - Apelação improvida." IAc un da 4'' T clo
RF da 3a R - AC t 56.490/SP - Rel. Juiz Homar Cais
l 09.1 1 .94 - opte.: Caixa Económica Feclcral - CEF;
pda.: Prefeitura do Município de São Paulo - DIU 2
] .04.95, p 20.657 - ementa oficial)

Transcrição IOB
Lei nP 8.06q/90:
'Art. 84. Quando se trata de viagem ao exterior, a
autorização é indispensável, se a criança ou ado-
lescente:
[ - estiver acompanha(]o de am])os os pais ou res-
porlsável;
11 - viajar na companhia de um dos p'aís, autoriza-
do expressamente pelo outro através de documen-
to com firma reconhecida.

CONCURSO PÚBLICO - EXAME
PSICOTÉCNICO - SUBJETIVIDADE
LEGALIDADE

'Processual civil e administrativo. Pedido e
sentença: limites. Exame psicotécnico. Subjetividade.
Legalidcade. 1 . É defeso ao juiz proferir sentença, a fa-
vor: do autor, de natureza diversa da pedida. Buscada
a cintilação rla prova psicológica, caberá examinar se
nesta comparece algum dos vícios elencados no orde-
namento it.iríclico. inexistentes tais vícios, não cabe
acolher-se o pedido de anulação. Inteligência do arti-
go 460, clo Código de Processo Civil. 2. A subjetivída-
cle não é vício, é critério. A psicologia não é uma ciên-
cia exata. assim como não o é a ciência do direito.
Mas, tanto uma quanto outra são, reconhecidamente,
ciências. E, como tais, meremm ser tratadas. O juiz cla
psicologia tem de ser um psicólogo com a qualifica-
ção devida, não um leigo em psicologia, como é o
caso do juiz de direito. 3. O fato de o excame psicotéc
naco ser realizado por intermédio de entrevistas ou
mediante critérios de difícil ou nenhuma compreensão
pelos não-versados na matérica não implicca, necessa-
riamente, em inicloneidacle dos integrantes de bancas
examina(farás em concurso público. Providas. N4aio-
ria."(Ac(la 5' T Civ clo TJ DF - mv - AC 33.265 - Rel.
Designado Des. Valter Xavier - j 07.11.94 - Apte.: Dis-
trito Federcal; Apelos.: Fat)cano Camarão e outros - DIU
3 1'.03.95. p 2.131 - ementa oficial)

TAXA DE LIMPEZA PUBLICA - FATO
GERADOR - BASE DE CALCULO

'Tributário - Taxa cle limpeza urbana - Fato fe-
dor - Base cle cálculo. 1 . 0 serviço de limpeza ur-
ina, a par da compulsoriedade de sua utilização,
)r razões de saúde pt:iblica, é efetivamente usufruí-
) pelo cidadão, mediante a colete de lixo, conser-
lção e limpeza das vias e logradouros ptrl)bicos. 2
benefício proporcionado pelos sevíços cle limpeza

]blica catinge cle forma individuada os contribuintes,
lo que configuraclos os requisitos cl'n especificida-

? e divisibiliclacle. 3. A divisão do custo do serviço
n função da área cla proprieclacle não constitui base

cálculo clo IPTU. consubstancladca no valor venal
) imóvel. 4. Recurso improvido." (Ac un cla I' T do
J - REsp 61 .005-2/GO - Rel. Nlin. Huml)erro Go-
ês de Bcarros - l 15.03.95 - Recue.: Município cle
oiânia; Recdo.: Sindicato de Hotéis Restaurantes
ires e Similcares do Estado cie Golas - DJU l
1.04.95, p l0.401 - ementa ofical)

Observação IOB
Em seu voto vencido, o Des. Dácio Vieira reportou-
se ao seguinte precedente do Superior Triburnal rle
lustiça:

Remissão IOB
Vícle ementa n" 1/7750 Ida I'! T do STJ)
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mas álcool hidratado e querosene, acondicionados
em embalagens de um litro e destinados a ser (onsu-
midos nas atividades de limpeza doméstica e (le higi-
ene pessocal. Sendo incontroversamente essa a sua
precípua destinação, fa Ita-lhes a característica ({o ('on]
bustível. (...) Assim, se aqueles f)rodutos
comercializados pela apegada prestam-se a uso do-
méstico, e não 'a produzir, mediante sua queima,
energia ou calor, não podem ser conceitua(los como
combustível, para efeito da incidência do IVV. Ainda
que eventualmente possam ser usados para esse últi-
mo fim, não é essa utilização ex('epcional (]up há cle
definir $ua natureza, mâs sim aquela para a (luar são
originalmente destincados."(Ac un da 6' C do 1" TAC
SP - AC 473.916-4 - Rcl. Juiz Luiz Cardos Ril)erro
Borgas - l2 7.04.9.} -AÍ)lc.: Prefeitura h4uni(íÍ).n l(lc São
Vicente; AF)da.: Carrcfour Com. e Ind. S/A; Rccte.
juízo (lc Ofício - ementa IOB, por transcrição f)arcial)

T/5242 e 1/5071(ambas cla T Reunidas do TRF da 4o
R), 1/4958(da T'T do STI), 1/4957(da I'TdoTRF da
S' R) c 1/4788 ((1a I'' T (Jo TRF da 2o R), todas no
mesmo senti(lo, c' 1/5fl20 1cla 3'] T do TRF cla 3'} R) e
T/5494 ((]a 2'' S do TRF da 3'' R), em sentido diverso.

TAXA DE PUBLICIDADE - APOSIÇÃO DO
NOME DA EMPRESA EM VEÍCULOS
PRÓPRIOS - PODER DE poLÍCIA
EXERCÍCIO NÃO CONIPROVADO -
DESCABIMENTO

'(...) pelo que consta dos Lautas, inexíste prova
no sentido de que a Municipalidade exercia seu poder
ílc f)olíci.n, consllt)otan('indo, no caso, em fis('.llizar a
l)ul)li(i(l.l(lc (lup afoga resultar (la af)osição (lo nome
(la enlpr('sa ena parto (fe seus veí(Ltlos. Aín(la, e (Je se
nlen(ionar Julgado desta Câmara, sendo rel. o Juiz
ALOÍSI( ) DE ToLFDOCESAR , naAF)ilação n"4 .5 7.81 6-
9, de Ríl)dirão Preto - i. em 14.04.92, quando se
concluiu, af)ós referências a juristas de escol, dentre os
(duais. A[.]OMAR BALEEIRA, GERALDO AT/\LOBA,
CARLOS ALBERTO BITTAR e HELY LOPES AdEIRELLES,
que: '...(:omo se vê, é flagrante a inconstitucioncalidade
da taxa de licença para publicidade cobrada nesse
caso, diferentemente do que ocorre com veículo ex-
pressamente destinado à publicidade ou quando se
trata de ve ículo de transporte coletivo,(lue só trafegam
no município, situações, inteiramente diversas...
(ITACSP, 1 36/146)."(Ac un da 3a C do I' TAC SP - AC
477.f)03-8 - Rel. Juiz Remoía Palermo-j15.06.93

Arte.: São Paulo Alf)argatas S/A; Apda.:
Mini(il)ali(lacre cle São Pcaulo - ementa IOB, por trcans-

('ração f)a r('ial)

MANDADO DE SEGURANÇA - LIN\INAR
CONDICIONAMENTO A DEPOSITO
INDEFERIMENTO DA N4EDI DA

Mandado de Segurança originário. Medida
iminar condicionada a depósito. 1 . Quando um Juiz
:ondiciona a liminar ao depósito dias importâncias
ontrovertidas, está, em verdade, índeferindo a medi-

ca; 2. Agravo Regimental provido."(Ac un da T'' T do
'RF da 4' R - AgRg em MS 93.04.00190-0/PR - Rel.
)ara o Ac juiz Paim Falcão - j 04.03.93 - Imite.: Emilio
{omani S/A;lmp(lo.: juízo Federal da 6' Vara/PR - DIU
1 26.05.93, p 1 ').934 - ementa oficial)

Remissão IOB
Vida ementas n"s 1/61 3í) (da 2e S (Jo TRF cla 3'' R) e
1/541 1 (da 2e S (Jo TRF da lo R). TAXA )UDICIÁRIA - PODER LEGISLATIVO

COMPETÊNCIA ESTADUAL

PIS - BASE DE CÁLCULO - ICM
INCLUSÃO; AÇÕES RELATIVAS ÀS
CONTRIBUIÇÕES UNIÃO
LEGITIMIDADE

'Taxa judiciária. Competência. Compete aos
Estados [cgís[ar sobre a taxa Ju(] iciária, definindo-]he o
fato gera(lor, o sujeito passivo, a base de cálculo e a
al í(quota, s.lavo limitação constitucíoncal ou lei comple-
mentar inocorrentes na espécie. Recurso ordinário
conheci(lo, mas ímprovido." (Ac un da 2' T do STJ
RMS 92-0/RJ - Rel. Min. rosé de Jesus Filho - l12.05.93
Recto.: Willians cle Freiras Scaraiva ; Recdo. : Estado do

Rio dc janeiro - DIU 1 07.06.93, f) ll .248 - ementa
oficial)

Tributário. Processual Civil. PIS. Base (le cál-
ulo. Exclusão do ICM. Legitimidade da União. l.
acluí-se na basedecálculodo PIS a parcela relativa {ao
=M. 2. A União ó parte legítima para figurar na ação
m que se discute a respeito do PIS. 3. Recursos
rovidos." (Ac un da 4a T do TRF dca I'' R - AC
0.01 .09533-0/MG - Rel. juiz Eustáquio Silveira - l
4.05.9:3 - Apõe.: Caixa Económica Fe(lcnll - CEF;
idos.: Casa S/A e outro - nJU ll 17.06.93, P 23..s08 -
menta oficial)

ADMINISTRATIVO

Observação IOB
. Súmula n- 68 do Superior Tribunal dp lustiça:
A parcela relativa ao ICM inclui-sc. na }lasc dc

cálculo clo PIS"
. Sobre a inclusão do ICM n'a base (lc cál( ulo (lo

PIS, vício ementas n"s 1/.5369((Ja l ''T cloTRF (la 4'' R),

6379

F3[M PLJBI.]Co
l [.EGALIDADE

Possa PARTI('U l.AR

'os docuiilcntos 'anexa(los aos autos demonst-
ram íltie o im(5vpl men('fanada na inicial foi obJeto de
ação deçaf)rot)riatória promovida Doía ré, que foi,

Rrl'rRIORIO lon Dr JUKisí'Kuí)ru(.t.x. 2'(2UtN7rN,x í)F it.JI } io í)F 100.) . N' l.i/ql - PAGINA 2ó.!
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Lair(;omes Carrion e outro - ementa IOB, portranscri
ção parcial)

Remissão IOB
Vede ementa ne 1/6131(d'n 8'' C (to l"TAC SP).

. Vede emerlta n'! 1/5898 (da 2o T do STF), em
sentido diverso.

ADMINISTRATIVO

TAXA DE MELHORAMENTO DOS
PORTOS - BASE DE CÁLCUI.O -
IDENTIDADE COM A [)o unir'oSTO r)E
IMPORTAÇÃO - INCONSTITU(:TONALIDADE

ALVARÁ - LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO - LICENÇA NAO
DEFERIDA - FUN(:1oNAMFNTO
IRREGULAR - EXCESSO DE RLJIDO -
INTERDIÇÃO

'Taxa (l(' Nqolhoramento (los Portos Cal(ulo
Exl)ressão dinlensível prof)ria de imposto
Inconstitucionalidade - 1 - A Taxa col)roda como
mensuração de um serviço púb]í(-o div'isíve] in(]ef)en(le
do preço ou valor da mercadoria f)ara fixar o quantum
devido a título do serviço prestcado ou colocado à
disposição clo contribuinte. ll - A Taxa cle Melhora-

mento (los Pc)nos utiliza-se p'ara (al(ulodesutn callquota
do valordas mercadoriasimportildas, tal queRIa impos-
to cle importação, para aferir o (lu.lnturil (devido, com
a violação do f)aragrafo 2" clo art. l f3 (1.i Constituição
Federal cle 1 967, com a redução d;l Emend.l n" l , (!c
1969, por não dimensionaro serviço ptl})loco presta({o
ou colocado à disposição (to mntri})uinte. 111 - Remes-
sa oficial provida, para reformar a sentença recorrida,
denegando a ordem."(Ac un d.] 3'' T do TRF cla 3:' R

REO em MS 21982 - Rel. Juíza Ana Scartezzini - l
25.08.93 - Partes: Agên('ia Siciliano dc Livros, jornais
p Revistas l.t(in. p fazpnd.l Na(ionnl; Rcmte.: Itiízo
Fc(lcr.i1 (1.l 14'' Vara-SP - DI SÍ' 16.1 1.93, f) 132
erTlerlta ofi('ial)

Observação IOB
. Do voto da Relatora ressaltamos:
Indiscutivelmente, a postura assumi(]a é para

íltlaliíicá-la como taxa, não sr5 pela Administração
como em intlmeras decisões lu(Jiciais, reiterando-se
a jurisprudência nesse sentido. Não deve, porém, o
luclicíário imiscuir-se na 'atividade administrativa,
sob f)ena do invadir esfera dc (onlpetência (lue não
Ihe é í)róf)ria, resultando daí alia ao juiz clescabe
nf)rovcitar no mundo Jttrí(ligo aios (lue não estcjcam
revestidos (fas formalidarlcs 'adequa(fas, para soluci-
onar as controvérsias que Ihe sejam apresentadas.
Assim. se um determinado tributo não se reveste de
todas as características que Ihe são pertinentes, não
pode n judiciário tentar aproveita-lo em outro sc'n-
nlento jurídico, sob pena dc invasão de competência
e, cm (onde(l(]ência, prejudicar o mntribtlinle p('la
í.ira (lc' scgtirilrlça Jura({l('a

l)cstartc, ain(la (}uc dr .l(li(iot}.ll (lo inll)nato ílo

irTlportação possa roncltiir-se como scn(lo oxif;ên-
(l;i, n.lo (l('ve ser c'sul ílprovcrlil(l.i rlo nltin(lo ltrrí(li(o
conto t.ll, f)c-las evi(lentos distorções (ltíc sc (riarlanl
cm face da legislação existente, l)ois esta prevê,
como tradicionalmente rluc se (onccitua para a

hip(Stcse, a contraprestação) do tim serviço ptll)li(-í)
prestado ou colocado ao (nrltribuinte, o (luc ovi(Jon-
tcmcnte não correspon(Ir .l impacto ou ;l ;l(licion.ll
de imposto.'

'Aind.l (ltie em relação ao nível cle ruídos
gerados no estabelecmento não tenha a Administra-
ção (Jcmonstrado que cumprira todos os ditames le-
flais e regulamentares perra impor as sanções pretendí-
clas, resta o outro motivo da ação administrcatlva, que
(!ocorre do exercício dc seu poder de polícia e que
redundou nas autuações sofridas pela apelante. Com
efeito, o fun(ionamento é irregular. É necessária a
obtenção (le licença d-a lo(:alizcação e funcion'cimento,
l)cn'a de fechamento administrativo após a aplicação
de multa. O requerimento formulado pela impetrante
não foi diferido(cf. fls. 68}, por se tratar de estabeleci-
mento comercial instalado irregularmente em zona de
uso 22. A apelante foi notificada desse indeferimento
lcf. fls. 69), aplicando-se a multa respectiva. E essa
notificação foi firmada por um dos sócios. E o quanto
basta à denegaçãoda ordem . E não socorre aimpetrante
a documentação Juntad.} a fls. 99, na qual, aliás,
consta expressa advertênc-ia de quc tal alvará não
reconhece o direito ao uso ou regularidade da
edificação, na zona em que se situa. Uma coisa é a
regularização segundo as normas de segurança, outra
bem diferente é a adequação da atividade ao
zoneamento do município."(Ac da 7' C Cív do TJ SP
mv - AC 187.987-1/2 - Rel. Des. Campos Melão - j

T 1 .08.93 - Apõe.: Balarl Danceteria e Bar Lida. - ou
SOS Music Hall; Apdos.: Administrador Regional do
lpíranga e outra - ementa IOB, por transcrição parcial)

CONCURSO PÚBLICO - LIMITE DE IDADE
FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE

ADNAISSIBILIDADE

'f.,lanclado de Segurança. Recurso Ordinário.
Constitucional. A({ministrativo. Con('urso pút)loco. Li-
mitação dc idade. l -A garantia ({a igualdade ínsita no
irlcisí) XXX (lo art. 7'' (1-a Constituição Fe(foral, não
l)odc ser comi)reen(li(la pm termos absolutos. ll
Tcn(lo-se f)or presente' asf)facto (l(' razoat)iliclade na
fixcação - em termos a})solutos - de iclarle-limite para
participação em concurso público, deve-se admiti-la.
111 - Recurso ('onheci({o e imf)rovido."(Ac da I' T do
STJ - mv - RMS 31 3-0 RJ - Rel. Min. Cegar Rocha - l
l (l.T 2.92 - Rprtes.: Jotl}.nr Rolland Draga Filtro e outro;
Recto.: Estado do Rio (te Janeiro; Impdo.: Se(retárío
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TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA - FATO
GERADOR - FRIJICÃn r)(l çrRvir"n
OCORRÊNCIA; BASE Dt (:ÁI.FULO - IPTU

DIVERSIDADE

ENSINO - CALENDÁRIO ESCOLAR
ALTERAÇÃO DURANTE O PERÍODO EM
('l.URSO - INCONVENIÊNCIA

Diversificação de calendário escolar. Índole
constitucional da matéria question'ada. Inconveniên-
cia, ló assentada pelo Plenário(ADln 748) de introdu-
zi r-se a l geração de períodos lesivos du unte o cu rso dos
mesmos. Agravo Regimento la que se nega provimen-
to, para manter a suspensão da segurança."(Ac un do
STF-Pleno - AgRg em Susp Seg 529-4-RS - Rel. Mín.
Octavio Gallotti - l 24.06.93 - Agte.: Círculo de Pais e
Mestres da Escola Estadual de Segundo Grau Padre
Retís; Agdos.: Estado clo Rio Grande do Sul e outro -
DJU 110.09.93, pp 18.374/5 - ementa oficial)

'Tributário. Taxa de límpc'za }ltlhlica. Legitimi-
dade da cobrança. 1 - A taxa de limpeza pública é

cobrada em função do serviço, específico e divisível,
de limpeza domiciliar. O cidadão (ltíe dele se utiliza
relaciona-se pessoa le diretamente com o fato gerador
da taxa. ll - O tributo em questão lcm como fato
gerador a remoção do lixo, não se identificando com
a 'propriedade, o domínio útil ou a posse do bem
imóvel por natureza ou acessão física, como definido
na lei civil, localizado na zona urbana do N4unicíf)ío'
hipótese da incidência do IPTU. 111 - Diversamente do
IPTU, que tem como base de cálculo o valor venal do
imóvel, a tax'n de limpeza pública é cobrada em
função do metro quadrado ou oração da propriedade.
IV - Inexistência de ofensa aos dispositivos legais
invocados. V- Recurso improviclo."(Ac un da l aT do
STI - REsp 1 1.940-0-SP - Rel. Min. Casar Rocha - l
23.06.93 - Recto.: Irmãos Biagi S/A - Açúcare Álcool;
Recdo. : Departamento de Urbaniz'ação e Saneamento
de Ribeirão Preto-DURSARP - DJU 1 16.08.93, p
1 5.957 - ementa oficial)

Remissão IOB
Quanto à ocorrência do fato gerador da Taxa na
fruição do serviço de colete de lixo, vede ementa na
1/6039 (da la T do STJ), no mesmo sentido.

ENSINO - CONCURSO VESTIBULAR
ERRO MATERIAL NA LISTAGEM DE
APROVADOS - NOVO RESULTADO -
EXCLUÍDOS - MATRÍCULA - DIREITO
AOQUipiDO - INEXISTÊNCIA

'A(!ministrativo. Concurso vestibular. Direito a
matrícula. 1 . Constatada a existência de erro material
na listagem de aprovados em concurso vestibular, não
há falar-se em direito adquirido dos impetrantes, que
foram excluídos da segunda listagem de aprovados,
antes mesmo de realizarem a matrícula. 2. Prescindí-
vela instauração de procedimento administrativo para
simples correção de erro na programação do compu-
tador. 3. Apelação improvida."(Ac un da l a T do TRF
da lo R - AAdS 90.01.17773-5-BA - Rel. Juiz Leomar
Berros Amorim de Sousa - j 25.05.93 - Aptes.: Mânica
Couto Domingues e outros; Apda.: Universidade Fe-
(geral da Bahia - DJU ll 02.08.93, p 29.586 - ementa oficial)

Remissão IOB
Vida ementa nP l/rl177(d'a 3' C Civ do TJ SC).

H
W

CONCURSO PÚBLICO - LIMITE DE IDADE

CF/88 - VEDAÇÃO ENSINO - MENSALIDADE ESCOLAR - LEI
N'' 8.039/90 - INAPLICABILIDADE
PRINCÍPIO DA LIVRE INICIATIVA; TAXA
ESCOLAR - DL Nç1 3.200/41 - ALCANCE

Mandado de Segurança. Concurso público.
Inscrição indeferida por contarem os impetrantes ida-
de superior à estabelecida no edital. 1 - A Constituição
federal vigente proít)e restrições rlc' acesso aos c'a rios
públicos por motivo de sexo, ida(!e, cor ou estado civil
karts. 3', IV; 7', XXX e 39 parágrafo 2"da Carta Magna).
11. Sentença que se confirma, negando-se provimento
à remessa oficial."(Ac un da 2aT da laS do TRF da 3'
R - RE0 91 .03.45859-8/SP - Rel. Juiz Céllo Benevides

1 1 7.1 1 .92 - Partes: Carmelita Fprreíra Roclrigues e
União Federal- DJ SP23.08.93, p ll f) - ementa oficial)

Remissão IOB
. Vede ementas RPS 1/5991 e 1/5800(ambas cla 2' T
do TRF da 3õ RI e 1/5799 (da 2P T cto TRF da 24 R),
to(Jas no mesmo sentido.
. Vicle também ementas RPS 1/65r} + (({n l Q T clo STI)
c. 1/.5f3.50 (({o TI MS-Pleno) e, no ('a(forno 3, cruenta
n" 3/7800 ((fa 3a T do TRF da 3'' R).

'Nlensalidade escolar Consignação em paga-
mento. Art. 4P cla Leí n' 8.039/90. Princípio da livre
iniciativa previsto no art. 209 da Constituição Federal
Limites cJa aplicação do art. 24 do Decreto-Leí n'
3.200/4 1 . Taxas e mensalidades escolares. 1 - Julga-se
irTlprocedente a Ação de Consignação em Pagamento
qup busca a aplicação do art. 4' da Lei 8.039/90, eis
flua aquc'le dispositivo legal não se compadece com o
princípio estatu ído no art. 209 da Constituição Federal
(lue proclama mero ensina livre à iniciativa privada. ll
- Taxa escolar e mensalidade escolar são conceitos
jurídicos distintos e não se confundem, aplicando-se
restritivamente o art. 24 (Jo Decreto-Lei n' 3.200/41,
l)or sc tratar clc' nornaa qu(' lnlervi'nl na iniciativa
l)rivcada."(Ac un (Ja 2' T Civ do TJ DFT - AC 29.308 -
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TRIBUTÁRIO, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO

fíonamento (le questão federal prejudicado - Agravo
não f)revi(lo. E inconteste que o prof)rierário do imóvel
beneficia-se da iluminação pública do local onde está
situa(Jo. Não $e consi(fera presente o íun71/s bon/ /c/-
r/s, quando a discussão versa af)enas sobre o modo
como a administração pública exige a retrít)unção do
beneficiado. Não sendo comprovado o per/ct//um /n
mora. o perigo da demora do processo cautelar, inde-
fere-se a liminar. Questão não apreciada na primeira
instância não o pode ser na segunda, sob f)ena de
supressão de jurisdição. Considera-se prejudicado o
pedido de pré-questionamento de questão (lue não
foi decidida no Juízo a que." (Ac un da 1: T Civ
do TI MS - Ag classe ''b'' XXll - n' 31.664-7 - Rel.
Des. Frederico Farias de Mirancla - j13.10.92 - Antes.:
Sedol - Semente Dourada Ltda. e outros; Ando.: Muni-
cípio de Dourados - DJ MS 12.02.93, r) OI - ementa
oficial)

TAXA DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA
LEI N? 8.155/90 - Al-EGAÇAO DE

INCONSTITUCIONALIDADE
SUSPENSÃO DOS EFEITOS - MEDIDA
CAUTELAR

'Instituição da Taxa de Conservação Rodoviá-
ria, pela Lel n': 8.155, de 28.12.90. Relevância dos
fun(lamentos de sua ínconstitucionalidade, perante os
artigos 145, ll e seu $ 2', e 155, $ 3?, da Carta Federal.
Tributo de difícil ou impossível restituição, se acaso
vier a ser julgada procedente a ação, de modo a reco-
mendar-se a concessão de medida cautelar, para susta-
ção dos efeitos da lei impugnado, até decisão definitiva
do Trio)unam, dispensado pelo Plenário, o pedido de
informações (art. 170, $ 2?, do Regimento Interno).
(Ac un do STF-Pleno - ADln 447-6-DF-medida cautelar

Rel. Min. Octavio Gallotti - l 27.02.91 - Reqte
Parti(]o Socialista Brasileiro-PSB; Reqdos.: Presidente
da República e outro - DJU 1 05.03.93, p 2.896
ementa oficial)

Observação IOB
Do voto do Relator ressaltamos:
No caso, o agravado exerce sua ativid'a(Je fiscal

amparada em leí municipal e no Código Tributário
Municipal que criaram a taxa de iluminação pública
Até que se declare sua inconstituciclnalidade, a lei
goza de presunção de legitimidade constitucional
Assim, se de um lado, não é manifesta a inconstitu-
cionalida(fe arguida, de outro, os agravantes estão
beneficiando-se do serviço mais diretamentc ({o quc
qualquer outro cidadão, como proprietários ({c imó-
vel urbano.
O per/cu/c/m /n mora consiste na ameaça cfetiva
de dano irreparável ou de difícil reparação, que a
demora do processo cautelar, e não do principal,
pode causar se não for concedida a liminar.
Note-se quc a análise desse requisito (]iz respeito
ao percalço do processo cautela r e não (]o principal.''

Observação IOB
e Em seu voto o Relator aduziu:
'É sem dúvida relevante a questão concernente à

observância da exclusão determinada pelo art. 155
$ 3':, da Constituição('nenhum tributo incidirá') que
o Professor Sacha Calmon Navarro Coelho classifica
(]c: 'imune(Jade relativa' ou 'virtual', dos combustíveis

lí(luidos e gasosos, em seus preciosos 'Comentários
à Constituição de 1988 - Sistema Tributário', ed. Fo-
rense, 1 990, pág. 407).
Será necessário. além disso, conferir o exala conteú-
do de exação, formalmente criada como taxa, em
face dos pressupostos da divisíbilídade, bem como,
(!a identidade da base de cálculo com algum imposto
(Constituição, art. 145, ll e S 2'), visto que, se vier
a ser efetivamente reconhecida cimo um deles (im-
posto novo), ficaria, a sua instituição, a depender
da edição de lei complementar (Constituição, art.

e Constituição federal:
'Art. 1 55

S 3' - À exceção dos impostos de que tratam o incisa
1, 'b', do 'caput' deste artigo e os ans. T53, 1 e ll,
c 156, 111, nenhum outro tributo incidirá sobre opera-
ções relativas a energia elétrica, combustíveis líqui
rios e gasosos, lubrificantes e minerais do País.
e Vida ementa n? T/6037 (do STF-Pleno), a seguir.

T54 1)l
6039j

TAXA DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA
FATO GERADOR - FRUIÇÃO DO SERVIÇO
DE COLETA DE LIXO - OCORRENCIA

Execução fiscal - Taxas de limo)eza - Fato
gerador. As taxas têm de fato gerador 'o exercício
regular do poder de polícia, ou a utilização, eíetiva
ou potencial de serviço público específico e divisível,
prestado ao contribuinte ou posto à $ua rliçposição'
A recorrente está sujeita às taxas de conservação de
ruas e logradouros públicos e de limpeza - colete
de lixo, porque ela usufrui dos serviços de conservação
e limpeza, inclusive colete de lixo. Recurso provido.'
IAc un da it T do STJ - REsp lO.142-0-SP - Rel. Min.
Garcia Vieira - l 02.12.92 - Recue.: Municipalidade
de São Paulo; Recda.: FEPASA - Ferrovia Paulista S/A

DJU 1 08.03.93, p 3.093 - ementa oficial)

l

6037

TAXA DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA
LEI N? 8.155/90 -

INCONSTITUCIONALIDADE

'Na exclusão da incidência estabelecida pelo
$ 3'.' do art. 155 da Constituição, situa-se a Taxa de
Conservação Rodoviária, criada pela Lei n' 8.1 55, de
28.12.qO, cujo fato gerador é a a(luísição de combus-
tível líqiiiclo.''(Ac clo STF-Pleno-mv - ADln 447-6-DFD
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- Rel. Min. Octavio Gallottl - j 05.06.91 - Reqte.
Partido Socialista Brasileiro - PSB; Req(Jos.: Presidente
da Repúblicca e outro - DJU 1 05.03.93, p 2.896
ementa oficial)

Nade que se circunscreve no âmbito do poder discri-
cionário conferido à Administração Pública. 2. Dentro
(los limites permitidos pela lei goza o Administrador
Públ ico de//herdade de açáo, cuja atividade compõe
o que se convencionou chamar (]e poder d/scr/c/o-
rar/o. Assim, o ato díscr/c/amar/o, - autorizado pelo
ordenamento jurídico -, é válido e eficaz, somente
podendo çcr atacado pela ação mandamental o ato
.?ró/rrár/o, (iue é aquele f)prf)eirado com infringência
às normas legais e, portanto, ilegítimo e inválido. Segu-
rança (leneg.lda." (Ac un do I' Gr de C Civ do TJ
PR - MS 15.823-6 - Rel. Des. Oto Luiz Sponholz
Í 17.T2.92 - Imite.: Hospital e Nlaternidade Central
(lo lvaí Lida.; Impdo.: Secretário de Estado da Saúde
Públi(-ta - DI PR 12.02.93, p 16 - ementa oficial)

Observação IOB
e Do voto do Relator ressaltamos:
Estar(Jo o fato gerador perfeitamente comprecn-

(Ji(Jo no âmbito da imunidade cstatuída pela Consti-
tuição (art. 15.5, $ 3T), não h.l prc'tcn(ter poçlcrgá-la,
simplesmente pela circunstância dc achar-se o pro-
duto da arrecadação vincu]a(]o a de'terminada ativi-
dade estatal (a conservação dc estudas), ou havc'r
sido o valor unitário do tributo calculado em função
do custo do desempenho de tal atividade. Essa mol-
dura conseq(lente jamais po(leria reabilitar um tribu-
to cuja criação já $e achava inibida. constitucional-
mente, pela configuração do Í)róprio fato gerador,
acobertado na imunidade.
e O Ministro Marco Aurélío em voto vista aduzir
(...) a Lei em comento não institui mais um tributo

a incidir sobre operações de combustíveis. O que
nela se contém tem contornos individualizados pela
fixação de um valor anual a ser rateado entre os
contribuintes que têm ao alcance a utilização das
vias federais.
1...) Trata-se, portanto, de tributo fixo, independente,
assim, da incidência de alíquota, sendo que somente
a respectiva arrecadação é que se faz considerado
o momento em que se procede ao abastecimento
do veículo. O condutor. efetua, concomitantemente,
o pagamento do valor do litro do combustível e da
quota da Taxa, norteado o valor desta não pelo preço
daquele, mas pelo valor global a pr/or/ conhecido,
conforme quantificado no Regulamento de que co-
gita o artigo l l : (...y'
n rnn«frui.-5n Fpdp ral-
Art. 1 55 -

$ 3? - À exceção dos impostos (]e que tratam o incisa
1, 'b', do 'caput' deste artigo e os ans. 153, 1 e ll,
e156, 111, nenhum outro tributo incidirá sobre opera-
ç(5es relativas a energia elétrica, combustíveis líquidos
e gasosos, lubrificantes e minerais do País.
e Vede ementa n- 1/6038(do STF-Pleno), anterior.

'': l ENSINO - MATRÍCULA - EXIGÊNCIA DE

iÕiiJ PRESENÇA DOS PAIS - ARBITRARIEDADE

'M'andado de Segurança. Estabelecimento de
Ensino. Pedido para assegurar matrícula à Escola. Esta-
belecimen!o que exigia a presença, além da mãe, do
pai. Pai impossibilitado de comparecer que outorga
procuração a advogado para tanto. Estabelecimento
que se nega à matrícula, pela ausência do pai, apesar
(fo comparecimento da mãe. Exigência arbitrária e

i[ega[. Art. 380 do Código Civil e art. 2] do Estatuto
cJ.l Criança e do Adolescente. Direito líquido e certo.
Art. 227 da Constituição federal e artigos 15 e 53
do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ordem con-
cedida. Reexame necessário improvido.'' (Ac un da
21 C Civ do TJ PR - RN 23490-2 - Rel. Des. Nega
Ca[ixto - l 16.]2.92 - Partes: Jogo Batista de Freiras
Gonçalves e Diretor do Centro Social e Educacional
Padre Calogero Graziano - Colégio Diocesano Jogo
Paulo 1; Remte.: Juiz de Direito - DJ PR 12.02.93,
p 14 - ementa oficial)

Transcrição IOB
8 Constituição Federal
'Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do

Eistado assegurar à criança e ao adolescente, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignida(le, ao reçpcito, à liberdade
c à convivência familiar e comunitária, além de colo-
ca.los 'a salvo de toda forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão.

ADMINISTRATIVO

''') ATO ADMIN]STRAT]VO - F]OSPITAL

.@B :l?=aH,l?E !Hli:=.E=' ;--'.
DISCRICIONÁRIO

e C(5(ligo Civil Brasileiro:
'Art. 380 - Durante o casamento compete o Í)átrio

poder aos pais, exercendo-o o marido com a colabo-
ração da mulher. Na falta ou impedimento de um
dos progenitores passará o outro a exerce-lo com
exclusividade.

Mandado de Segurança. Hospital. Convénio
com a Secretaria da Saúde. Fornecimento mensal de
guias autorizadoras de internamento hospitalar(AIHs).
Redução das cotas mensais. Divisão com outros esta
belecimentos hospitalares. Inexistência de direito lí-
quido e certo. Denegação da Segurança. 1. Não se
pode qualificar de arbitrário ou ilegal, o ato da autori-

e Estatuto da Criança e (]o A(lolesccnte
'Art. 2 T O pátrio po(IT'r será exercido, em igualdade

clc (ondições, pelo f)ai e pela mãe, na forma do
que dispuser 'a legislação civil, assegurado a qualquer
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1 - poderá ser deduzida na determinação do lucro
real, em quatro períodos-base, a partir de 1993, à
razão de vinte e cinco por cento ao ano, quando se
tratar de saldo devedor;
11 - será computada na determinação do lucro rP;ll, a
partir do período-base de 1 993, de a('ordo com o cri
féria utilizado para a determinação do lucro inflacio-
nário realizado, quando se tratar de saldo credor.
. Vede ementas nPs 1/9016(da loT do TRF da 5a R),
1/8634(do TRF da 4' R-Pleno), 1/8293(da 3' T do
TRF da la R) e 1/8292(da IP T do TRF da 2'' R).

Observo, finalmente, a inocuidade da caução, em
se tratando cle Mandado cle Segurança.
A rnlisa, evidentemente, dirige-se ao escopo de
evitar lesão ao Erário, caso se denegue a Seguran-

Ora, denegada a Segurança, extingue-se o proces-
so, e, conseq(}entemente, a caução. Impor-se-á, en-
tão, se libere a garantia.
O v.flor depositado será prontamente devolvido ao
contribuinte
Pode ser que a União, 'ntuando com agilidade, te-
nha condições de se adiantar ao levantamento da
caução, transformando-a em penhora
No entanto, apesar de possível, a transformação é
pouco provável, a não ser que a Justiça, em atitude
reprovável retenha o numerário além do tempo justo.
A garantia é, assim, praticamente inútil
No processo cautelar (art. 804 do CPC), a caução
tem sentido, porque este processo desenvolve-se,
necessariamente, como acessório do processo prin-
cipal.
E assim sendo, é possível à parte contrária adorar
providências no sentido de evitar o perecimento da
garanti'a
Esta í]íferença (]e ordem prática explica o fato de
que o legislador permitiu ao luíz - no processo cau-
telar - exigir a caução, enquanto não fez, no pro-
cesso de Mandado de Segurança."'
. Vede ementa na 1/8961 (do TRF da 5e R-Pleno).

ça

IR - FONTE - LEI Ne 7.71 3/88, ART. 35
LUCRO LÍQuiDO - SÓCIO - AQUISIÇÃO
DA DISPONIBILIDADE

IR - Fonte - Fato gerador - Lucro de pessoa ju-
ídica - Aquisição - Disponibilidade do sócio. Apura-
o o lucro da pessoa jurídica, seus sócios adquirem
disponibilidade jurídica, a distribuição do lucro é

resumida. O lucro da empresa é lucro de seus só-
ios, tenha ou não sido distribuído. Recurso improvi-
o."(Ac un da loTdo STJ - REsp 67.412-3-MG Rel.
4in. Garcia Vieira - j 07.08.95 - Recte.: Auto Posto
andeírantes Ltcla.; ReccJa.: fazenda Nacional - DJU
04.09.95, p 27.81 3 - ementa oficial)

Observação IOB
. Lei ne 7.71 3/88:
'Art. 35 - O sócio-quotista, o acionista otl o titular
da empresa individual ficará sujeito ao Iml)testo so-
bre a Renda na fonte, à alíquota de 8% (oito por
cento), calcula(Jo com base no lucro líquido apura-
do pelas pessoas jurídicas na data clo encerramen-
to do período-base

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
SUCESSÃO - ALIENAÇÃO DE BEM
INlóVEL - LEGITIMIDADE PASSIVA

. Vede ementas n"s 1/8672 (da 3o T do TRF cla l ' R),
1/8578 (da 4õ T do TRF da I' R) e 1/8390 (da I' T
do TRF da 2o R).

"Tributário e Processual civil - Responsat)ilida-
de trio)utária - Sucessão - Alienação de bem imóvel
Ilegitimidade passiva do alienante. 1 - Nos termos do
art' 1 30 do Código Tributário Nacional, o adquirente
cle bem imóvel se torna responsável f)elos tributos so-
bre ele incidentes. Assim, o alienante não possui le-
gitimiclacle passiva para figurar no pólo passivo de re-
lação processual em que se ol)jetiva o pagamento da-
queles créditos. 2 - Apelação a que se dá provimen-
to."(Ac un dca 3'] T clo TRF cla la R - AC 94.01.27186-
0-MG - Rel. Juiz Osmar Tognolo - l 28.06.95 - Apte.:
lvone lgnês Douto Bertoluzzi; Apda.: Fazenda Nacio-
nal - DJU 2 10.0f3.95, f) 50.108 - ementa oficial)

MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR
EFICÁCIA SUBORDINADA A CAUÇÃO
ILICITUDE

Processual - Mandado de Segurança - Limi-
ar - Exigência de caução - Lei 1 .533/51, art. 7', 11
erificaclos os pressupostos inscritos no Art. 7'; (1a Lei
533/51, impõe-se ao Juiz conceder a Segurança.
ão é lícito - salvo em casos expressamente f)revts-
-s em leí - subordinar 'a eficácia cla me(li(l.i liminar
n Mandado de Segurança, à prestação de gararltia.
\c un da la T do STJ - R/qS 5.709-7/SP - Rcl. Ntin.
umberto Gomas cle Bcarros - j 2 1 .06.95 - R('cte.: Co-
ercial ltatiaia de Viaturas l.tela.; Recda.: União Fe-
3ral/Fazenda Nacional - DJU 1 ll .09.95, p 28.787
:menta oficial)

T/\xA nE vl(;iLANCIA EPIDEP\410L(IGICA
ATES DE POLiCiA SANITÁRIA

Pf?lVATIVOS DO PODER PUBLICO -
LEGALIDADE

Anão declaratóría de inexigibilidade .de cré-
dito tributário - Taxa de Vigilância Epidemiológica -
Exercício do poder de polícia - Provas oral e pericial
que dependiam cla informação de eventos certos e
localiza(los - Cerceamento de defesa, por isso, ine-
xistente - Aios de f)alicia sanitária privativos do Poder

Observação IOB
B Em self voto, o Relator reportou-se à manifesta
ção l)roí( riria na apreciação (lo RMS 2íl9-0/Srt lul.
g'ado em 27.10.93, do qual destacamos:
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Público - llegalidacle e inconstitucíonalidade afasta-
das - Recurso não provido." (Ac un cla 11: C Civ do
TJ SP - AC 262.333-2/9 - Rel. Des. Laerte Nordi - l
1 7.08.95 - Apõe.: Bonanza Leilões S/C Lida.; Apda.:
fazenda do Estado - DJ SP 1- 12.09.95, p 16 - emen-
ta oficial)

IAc un da 3e S do ST.l - MS 3.663-DF - Rel. Min. As
sis Toledo - l 03.08.95 - Impte.: Mana José dos San
tos Araújo; impdos.: Ministro de Estado do Estado
N4aior tias Forças Armadas e outro - DJU 1 ll .09.95
p 28.777 - ementa oficial)

Observação IOB
Do voto do Relator destacamos:
"0 cerceamento cle defesa até que seria acolhido
se a ação visasse a declaração de rlulidade (te co-
t)lança ({a taxa p'ara eventos dcterminaclos e locali-
zados, quando, então, se })otlt,ria (dirigir a f)roça
para una desses acontecinlenlos, buscando-se (de-
monstrar, neste ou naquele, a existência ou não (Je
uma atuação efetiva e conaeta clo serviço de fisca-
lização e de vigilância epidemiológica.
Mas o pedido não admite outra interpretação senão
a de que a autora busca a imunidade para todos e
(luaiscluer leilões que promove, pois quer a decla-
r'ação de inexígibilidade cle crédito tributário relati-
vo à taxa de vigilância ef)idc,mini(}gicca instituí({a
pelo artigo 2P da Lei n' 8.1 45./92, e isso não é pos-
sível, pela simples razão qtíe a lei atribui aos órgãos
da administração pública a defesa sanitária e a vi-
gilância epidemiológica, presumindo o efetivo
exercício do poder de polícia que, se não exercido,
poderá ser cobrado por qualcluer cidadão, incluin-
do os representantes da autora.'

Transcrição IOB
Lei nç 8.025/90 (parágrafo acrescentado pela Lei n'
8 .068/90) :
'Art. 6'
g 5" - Considera-se legítimo ocuparlte, nos termos
deste artigo. o servidor quP no momento da apo-
sento(1{)ri.\ ocul)av.l regularmente o Im(3vel fun('io-
rlal ou, na mesma condição, o cônjuge ou compa-
nheira enviuvado e que permaneça nele residindo
na cinta da publicação desta Lei."

DESAPROPRIAÇÃO - BENS GRAVADO
COM O ÓNUS DA ENFITEUSE -
SENHORIO DIRETO - PERCEPÇÃO
INDEVIDA DE LAUDEMIO

Direito civil. Desapropriação de bem grava-
do com o ânus dca enfíteuse. Art. 686 do C. Civil. Na

desapropriação - não se confundindo com a transfe-
rência consignada na lei(art. 686 do C. Civil) - o se-
nhorio direto não faz lus à percepção, (do alienante)
da quantia pertinente ao laudêmio, no percentual
previsto na legislação. Recurso improvido. Decisão
por maioria de votos."(Ac da 1 : T do STJ - mv - REsp
r)4.883-1/PR - Rel. Desigrla(lo Min. Demócrito Rei-
rial(lo - l o5.06.95 - Rc(lo.: Muni(íf)io clc (:tirilil)a;
Receio.: Luas Gestão de Alongar Franco de Carvalho -
DIU 1 28.08.95, p 26.579 - ementa oficial)

ADMINISTRATIVO

AT'o AI)MINISTRATIVo - SIN[)ICATo
AÇÃO ANULATÓRIA DE PENA DE
SUSPENSÃO - COMPETÊNCIA

Competência. Ação anulatória de ato admi-
nistrativo. - Compete à Justiça Comum processar e
julgar ação pleiteando anulaç?o cJe pena de suspe.n-
são imposta por Comissão de Ética e Exercício Profis-
sional do sindicato da categoria." (Ac un da 1; S do
STI - CC 13.230-4-GO - Rel. Min. Améríco Luz - j
09.05.95 - Suscte.: Quarta Junta cle Conciliação e Jul-
gamento de Goiânia - GO; Suscclo.: Juízo de Di.reito
da la Vara dos Feitos da Fazenda Pública de Goiânia

GO; Partes: rosé Júnior da Silvo Pita e Sindicato dos
Jornalistas Profissionais no Estado cle Gotas - DJU l
11 .09.95, p 28.772 - ementa oficial)

Observação IOB
. O Ministro Cegar Asfor Rocha assim votou:

Sr. Presidente, laudêmio é um direito que o se-
nhorio cloreto tem de receber uma determinada im-
portância por não exercitar o seu direito de prefe-
rência nas hipóteses em que o proprietário de do-
mínio útil queira vendê-lo ou dá-lo em pagamento.
Não tem o senhorio o direito de receber qualquer
Importância referente a laudêmio nas hipóteses de
permuta, do'ação, perda da propriedade, em caso
cle execução, e muito menos na hipótese de desa-
f)ropríaçao.
Sobretudo, nesta última hipótese, porque não é
dado ao senhorio direto sequer o direito de poder
adqtíirir o imóvel frente ao órgão expropriante.
Diante dessas circunstâncias, e somente dessas cir-
cunstâncias, dará ven/a do eminente Relator. nego
provimento ao recurso.
. Do voto-vencido cJo Ministro Garcia Vieira sele-
ciona mos:
'0 fato de ter o legislador se referido apenas em
venda ou do'ação, não quer dizer que numa trans-
ferência por des'apropriação do domínio útil não te-
nha de ser descontados, da indenização o laudê-
mio de dois e meio por cento. Não se pode indení-
zar a quem tem apenas o domínio útil como se ti-
vesse ele a propriedade plena

BEM PÚBLICO - IMÓVEL FUNCIONAL
VENDA AO OCUPANTE - VIUVA DE
SERVIDOR CIVIL - OTRÍETO À AQUISIÇÃO

'Administrativo. Imóvel funcional. Viúva de
servidor civil. Os imóveis administrados pelas Forças
Armadas, mas utilizados por servidores civil, não es-
tão excluídos da autorização legal de venda ao res-
pectivo ocupante(Decreto 99.266/90, art. I', S 2'). A
morte superveniente do servi(lor não retira (Je sua
mulher odireito à aquisição, amparada que está pelo
art. I', $ 5n, cla Lei 8.068/90. Segurança concc'diria."
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rTBr - ALíQUOTAS - PROGRESSIVIDADE
LEGALIDADE

NIANDADO DE SEGURANÇA
SENTENÇA - FAI.TA DE INTIMAÇÃO
DO NqINISTÉRIO PUBLICO
SUPRIN4ENTO EM SEGUNDO GRAU
POSSI B l [. IDADEImposto de Transmissão de Bens Im(}vois

TBI. Alíquotas progressivas fixadas pela Lei Munici-
)al ne 1 1 .1 54, de 30/1 2/91 . Legalidade. Admitida a
)rogressão de calíquotas do imposto com b'ase no
)rincípio da cap'acídcade económica do contribuinte
)revista no art. 145, $ 1' cla Constituição Federal.
Ac un da 7a C do le TAC SP - À4S 654.437-0 - Rel.
uiz Luigi Chierichetti - j 07.11 .95 - Impte.: Roherto
]uidoni Sobrinho; Impdo.: )uiz de Direito da IO:
/ara da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo -
)J SP 113.12.95, p 98 - ementa oficial)

'h,-qanclado de Segurança F'lira de intimação
do Ministério Público Federal de sentença monocrá-
tica - Possi})ilidade de ser sanada tal omissão com a
manifestação do Orgão Ministerial em 2: instância.
1 ) É certo que é dever funcional do Ministério Públi-
co manifestar-se so})re a impetração, opinando pelo
seu cabimento ou descabimento, pela sua carência e,
no mérito, pela concessão ou pela denegação da or-
dem. bem como desfrutar da liberdade de interpor
recursos. Porém, a falta de intimação do órgão minis-
terial só acarreta nulidade se dessa omissão resulta
[)rejuízo para as partes ou se essa intervenção não
puder ser supricla em 2' Instância. 2 - No presente
wr/f. a insurgência recai sobre a falta de intimação da
sentença monocrática. Esta falhca processual pode,
contudo, ser perfeitamente suprida com a efetiva ma-
nifestação do Parquet em 2' grau. 3 - A fim de se evi-
tar futura a]egação de nulidade, deverá [sic] os autos
retornar cao f\ministério Público Federal em 2: Instân-
cia, a fim de que seja apreciado o recurso de apela-
ção interposto."(Ac un da 6: T do TRF da 3a R - AMS
94.03.079104-7 - Rel. Juiz Américo Lacombe - j
06.11.95 - Apte.: Reliance Elétríca Lida.; Apda.
União Fe(leram/Fazenda Nacional - DJU 2 06.1 2.95, p
84.951 - ementa oficial)

Remissão IOB
Vi(Je ementas n"s 1/9192 (d.l 6' C Especial (le Ju-
lho/95 do 1" TAC SP) e 1/880É) ((Ja 6' C do T" TAC
SP), ambas em sentido diverso.

MANDADO DE SEGURANÇA
EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS -
GREVE - DIREITO AO PROCEDIMENTO
DE EXPORTAÇÃO

Administrativo. h4andado de Segurança. Ex-
ortação de mercadorias. Greve de servidores. Direi-
) ao procedimento de exportação. Sentença 'urra
etita'. 1 - 0 contribuinte não pode ser prejudicado
ela paralisação do serviço público, impon(Jo-se à
dministração que adote providências para ultimar o
rocedimento cle exportação de mercadorias. Prece-
entes: REO n' 1 51 .444/SP. Reg. n' 94.03.054832-0,
el. Juiz Homar Cais, 4' T. do TRF da 3' Região, l.
6.10.94. DIU 07.02.95; REO nP 0101793/89-BA;
el. Juiz Vicente Leal; 3'' T. do TRF da I'' Reg.; j.
0.03.92, v.U.; DJ 01 .06.92, p. 15151). ll - E 'urra pe-
ta' sentença que excede ao pleiteaclo, reconhecen-
o a ilegalidade da greve. Redução aos termos do pe-
ido. 111 - Remessa oficial parcialmente provida." (Ac
n da 4a T do TRF da 3P R - REO 1 50.060 - Rel. Juí-
a Lucra Figueiredo - j14.06.95 - Partes: Shell Brasil
/A e União/Fazenda Nacional - DJU 2 12.12.95, P
6.495 - ementa oficial)

TAXA DE ARMAZENAGEM PORTUÁRIA
NATLJREZA JUKIDtCA

'Trio)utário. Taxa de Armazerlcagem Portuária.
Natureza jurídica. 1 - A TAP tem natureza específica
de taxa, pois remunera serviço público com base no
volume de armazenagem. ll - Apelação provida."(Ac
d'a 6' T do TRF (Ja 3a R - mv - AMS 94.03.0961 48-1

Rel. juiz Amérlco Lcacombe - l 27.11 .95 - Apõe.: Ter-
momecânica São Paulo S/A; Apda.: Cia. Docas do Es-
táGIo de: São Paulo - Codesp - DJU 2 24.01.96, P
2.294 - ementa oficial)

Observação IOB
. Relatora, em seu voto, anotou o seguinte prece-
dente:

Administrativo. Mandado de Segurança. Omissão
no serviço aduaneiro. Greve de servidores. Direito
ao contribuinte. - A greve de servidores não pode

paralisar o serviço de desembaraço aduaneiro, que
é serviço essencial, impondo-se a concessão do
'writ' para ordenar à autoridade administrativa a
adição de medidas para suprir a omissão. - Remes-
sa oficial desprovida. Sentença concessiva da segu-
rança confirmada.' (REO n' 0101793/89-BA; Rel.
liiiz Vicente Leal; 3' T. do TRF da I' Reg.; l
30.03.92, v.u.; DJ 01.0f).92, P. 15151).'
. Vede ementa n" 1/891 0 Ida 4e T do TRF cla '+' R),
no mesmo sentido.

Observação IOB
Do voto-vista do Juiz Andrade Marfins ressaltamos:
A TAP. ló por configurar-se como taxa de alíquotas

progressivas em função da demora da retirada das
mercadorias para fora da armazenagem, pode-se
dizer (4ue, de certo modo, é taxa discriminatória.
Esse aspe(to do gravame tem origem, porém, no
próprio finalismo que o lastreía, qual seja o de co-
lo(-ar à disposição dos usuários um serviço público
eficiente e ímline a congestionamentos: quanto
menos demorar-se a mercadoria importada dentro
(los lindos ({os armazéns, Hienas onerosa será a co-
l)r.Inca (ta TAÍ'.
A l)rogressivida(Je rias alíquotas da exação em foco
nãn encerra, portanto, nenhuma ilegalidade ou in-
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constitucionalidade, nesse ponto nada havendo a
ínquinar as Portarias n's 1 34/90 e l0/91

P'ara mim se trata de taxa. E a TAP é uma taxa por
lama razão mt.fito simples. Remunerando serviço
ptlblico consistente em armazenagf'tn compulsória

uma vez que se cuida de .irnlnzenagem interna
ou, melhor (Jazendo, armazenagem que ocorre nas
rlependêncías do próprio porto enquanto se aguar-
da o inelimínável momento do despacho aduanei-
ro - a T,AP se revela como remuneração a serviço
não facultativo, não opcional, não ('ontratual.
Em suma: trata-se de prestação pecuniária compul-
sória que vem expressa em moc'da, não constitui
sanção de ato ilícito e é - ou, melhor, deveria scr
instituída em lei e cobrada mediante atividade a({-
ministrativa plenamente vinculada, pouco impor-
tando se essa cobrança é delegada a concessioná-
rio ou permissionário do serviço.

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO - OBRA
INICIADA - CASSAÇÀO - OFENSA A
DIREITO AOQUÍRi00

'Mandaria de Segiírança. - Concessão de li-
cença para construir, depois cassada sem o devido
l)rocesso legal administrativo. - A adminlstrcação pú-
1)fica pode anular seus próprios aros comprovada-
mente ilegais, ou revoga-los, por conveniência pró-
pria, mas não pode sobrepor-se à garantia constitu-
cional do direito adquirido, ressalvada, em todos os
casos, a apreciação judicial (Súm. 473 do STF). - Ini-
c:indo o trai)alho de construção, adquire o beneficiá-
rio o direito de concluí-la no prazo previsto e no ter-
mo de validade da licença. Precedente do STF: RExt.
n" 85.002-SP, /n RTJ 79/1.016. - Recursos improvi-
dos." (Ac un da 3a C Civ do TJ CE - AC 24.424 - Rel.
Des. Francisco Huno Alencar Furtado - j 29.1 1 .95 -
Ante.: Superintendência Estadual do Meio Ambiente;
Apela.: Construtora OAS Lida. - DJ CE 08.01 .96, p 02

ementa oficial)
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE
ESTRADAS - BASE DE CALCULO
ÁREA DO IMÓVEL -
INCONSTITUCIONALIDADE Remissão IOB

Vi(fe ementa n' T/9283 (da 4' C Civ (Jo T) SC)

"Taxa de Conservação cle Estudas Municipais
- Município de Pirajuí - Inconstitucionalidade de dis-
positivo da Lei Municipal n' 1391/90, na parte em
que estipulava a base de cálculo, decretada - Senten-
ça mantida - Recursos improvidos." (Ac un da 8: C
'B" do la TAC SP - AC 532.942-0 - Rel. Juiz Antonio
Carlos palheiros - j 27.09.95 - Apõe.: Prefeitura Mu-
nicipal dc Pirajuí; Apdos.: Carlos Alceu Carvalho Jun-
rlueira e outros - DJ SP 112.12.95, p q8 - ementa ofi-
cial)

CONCURSO PÚBLICO - POLÍCIA MILITAR
FORMAÇÃO DE SARGENTOS - PRO\a

DE DATILOGRAFIA - EXIGENCIA -
LEGALIDADE

Apelação e Remessa oficial. Concurso. Polí-
cia militar. Formação de sargentos. Prova de datilo-
grafía. Exigência. Ilegalidade. - A exigência da prova
de datilografia, como etapa eliminatória do curso de
formação de sargentos da PMDF, fere o princípio da
legalidade por não se encontrar previsto em lei, além
de não se subsumir ao critério de 'aferição da aptidão
intelectual' e ao da finalidade."(Ac un da 4a T Civ do
TI DF - AC 36.601/95 - Rel. Des. Everards brota e
Matos - j 1'.12.95 - opte.: Distrito Federal; Apdos.:
Cazildo Rodrigues do Nascimento e outros - DIU 3
13.12.95, p 18.974 - ementa oficial)

Observação IOB
. Do voto clo Relator ressaltamos a seguinte passa-

Como bem demonstrado na r. sentença recorrida.
a cobrança da taxa, tal como prevista no dispositi-
vo cla lei municipal questiona(to, determina os per-
centuais a serem cobrados, de acordo com as áreas
dos imóveis rurais beneficiados, o que nada mais
traduz, que não verdadeira base (]c cálculo. Aliás,
a Tabela trazi(Ja no referido documento (fls. 77),
embora titulado como de 'concessão de benefí
cites', traz ínsíta em sua vedação a natureza da fixa
ção das bases (le cálculo f)ara o tributo, estabele-
ccnrlo sua relação com a área (las f)rof)rie(lil(It-s.
Tal forma de fixar-se tais bases de cá]cu]o é i(]ênti-
ca, sem dúvida, à prevista para o Imposto Territorial
Rural, cle competência da União. Assim, é indubi-
táve[ que a Lei Municipal 1 391/90 open(]e a norma
constitucional expressa no art. 145, parágr'afo 2"
bem como o disf)ositivo do art. 77, (in Código Tri-
l)olaria Nacional."
. Vida ementa ne 1/8622(da I' T (lo STF).

gem

LICITAÇÃO - REPAROS EM RODOVIA
MENOR PREÇO - NÃO-OBSERVÂNCIA
ASSINATURA DO CONTRATO -
SL'JSTAÇAo

'f\4.In(lado (lc Segurança. Licitcação. Reparos
em rodovia. Menor preço. - A sustação da assinatura
(le contrato que tem como objeto a manutenção de
trechos de estudas de rodagem ou a sua subordina-
ção ao oferecimento cle garantia real, sem arrimo em
normca leg.ll, enl princípio merece ser suspenso, sem
l)rc'juízo "(Ja apuração da responsabilidade penal,
( omo cletermin.lrlo pelo magistrado cle primeiro grau.
A regra é o prevale(imento cla proposta mais.vantajo-
sa para a Administração e a não paralisação das obrasD
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AÇÁO CAUTELAR INOMINADA. .TRIBUTÁRIO. TAXA
DE VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE POSTURAS E
NORli4AS UnÉANÍSTICAS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓ-
POLtS (ART. 9' DA LEI 3.692/91). INCONSTITUCIONALl:
DADE FRENTE AOS ARTIGOS 77 E 145. 11 E SEU S Z. DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Segundo precedentes das Cortes de Justiça. inclusive
do Supremo Tribunal Federal. incide om inconstitucionalida-
do impor-se taxa tendo por base o número de empregados.
Uma das características do tributo é estar o respectivo cálcu-
lo vinculado ao fato gerador ou ser noutro.

Tomar por base critério indiferente ao poder de polícia
ou à prestação de sewiços. desvirtua o tributo. transforman-
do-o em imposto

A taxa está ligada ao custo da pos.sívol atividade admi-
nistrativa a que corresponde. No caso de Florianópolis. não
só inexiste qualquer ato de polícia a ;'istificar a 'rVCPNU. co-
mo o tf'ibuto surge completamente desvirtuado. por isso que
se baseia em diferente fatos. ou seja, no número de empre-
gados.

TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO. ascniTónio
DE ADVOCACIA. Exigência ilegal. pelo MuniciÓio. da Taxa
de Licença e Localização de escritório de advocàcía. em fa-
ce dos artigos 77 e 78 do Código Tributário Nacional

TAXA DE LICENÇA DE PUBLICIDADE. ESCRITÓRIO
DE ADVOCACIA. COBRANÇA'rLtGNL Me'L01Úft=M'i'ç'frIO

-- A atividade do advogado somente se subordina às
normas éticas e estatutárias instituídas pela Lei n. 4.215
não havendo como confundir seu manas público com a fis-
calização que o Município exerce em estabelecimentos pres-
tadores de serviço para fazer face às normas de higíerle. sa-
úde e segurança. porque esta não pode Invadir as lides pro-
fissionais do advogado. É. portanto. ilegal a exigência da Ta-
xa de Licença de Publicidade, anualmente. pelo.exercício da
advocacia
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Apelação Cível n. 97.000788-4, de Santa Cecília
Relator: Des. Trindade dos Santos.

EXECUÇÃO F:SCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR.
TAXA DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE CONTRAPRESTAÇÃO PELO PODER
PÚBLICO. ILEGALIDADE DA TAXACAO. CERTIDÃO DE
OlViDA ATAVA. NÃO ATEND]FiIENTO DAS EXIGENC]AS
LEGAIS. NULIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS. SENTEN-
ÇA CONFiRFdADA. RE?DESSA DESPROVIDA.

- Justificada é a cobrança de taxas, pelo Poder Pú-
blico, apenas como contraprestação de serviços, especí-
ficos e divisíveis, efetivamente prestados ou colocados à
disposição do contribuinte, ou, então, quando decorren-
tes de um efetivo e concreto poder de polícia. Sem a de-
vida materialização desse poder de polícia, ilegítima é a
exigência da denominada Taxa de Renovação de Licença
e Localização, que se admitida, na fomla que é usual-
mente praticada, representará uma anuência ao locuple-
tamento do Poder Público em detrimento dos adminis-
trados.

- EHgida à condição de título de dívida líquida e cer-
ta, nos temos da lei, encontra-se apenas a certidão de dí-
vida atiça em que presentes se façam todos os requisi-
tos apontados na legislação específica. Grifando o Códi-
go Tributário Nacional, em seu art. 202, itens ll a IV, com
exata reprodução no art. 2', $ 5', incisos 11, 111 e V da Lei
n. 6.830/80, a especificação da fomla de cálculo dos ju-
ros e demais encargos, a natureza e o fundamento legal
da dívida, bem como a data de sua inscrição no Registro
de Dívida Atava, como requisitos indispensáveis do título
em questão, a ausência desses pressupostos o nulifica,
tomando-o imprestável para respaldar o manejo da exe-
cucional fiscal.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível
n. 97.000708-4, da comarca de Santa Cscília, remetidos pelo MM. Juiz de Direi-
to. em aue é recorrente o Município de Sar"lta Cecília. sendo aoelada CDZ Con-
fecções Lida. ME

ACORDAM: em Primeira Câmara Civil: por votação unânime,
desprover a remessa.

Custas legais.
A execucão fiscal contra si intentara pelo Município de San-

ta Cecília, interpôs a executada CDZ Confecções Lida. ME, embargos, susten-
tando, em síntese, que, com a sua constituição, foi requerida a expedicão de Al-
vará de Licenca para Localização. ern I' de outubro de 1991 , com a embargante,

entretanto, tendo encerrado suas atlvidades no ano de 1992. com a instalacão,

então, de estabelecimento comercial diverso no endereço antes por sl ocuoado.
Contudo, o Município embargado ajuizou, contra sí, execu-

cional fiscal, objetivando a cobrança da renovação do licenciamento referente-
mente ao ano de 1 994.

A pretendida cobrança. assim, é totalmente indevida, face a
inexistência de atividade ou exercício, pela embargante, de qualquer ato sujeito

à licença: e que pudesse justificar a emissão de alvará de funcionamento corres-
pondentemente ao ano de 1 994, objeto da certidão de dívida atava sob execucão.

Outrossim, pondera a embargante, nula é a certidão de dívi-

da atava embasadora da ação de execução deflagrada: posto que não obedeci-

das as exigências dos ans. 201 e 203 do Código Tributário Nacional.

Pugnou pelo acolhimento dos embargos, para que se decla-
re nula e de nenhum efeito a certidão de dívida ativa exeqüenda, com a conse-
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qt)ente extinção da execucional fiscal, condenado o exequente nos encargos da
sucumbência.

Intimado, o Município embargado não ofereceu impugnação,

deixando, também, de comparecer à audiência de conciliação designada.

O Ministério Público, às fls. 25 a 28, posicionou-se pela pro-
cedência dos embargos deduzidos, com a consequente extlrlção da execução
fiscal promovida

atraves aa sentença que orolatou, o MM. Juiz de Direito a
que: encampou a procedência dos embargos, abrigando o entendimento de que
3 taxa p-cbf=c8 não corresponde a qualquer :cntrapresiação de s3 lço orestado

ou ao efetivo exercício do poder de polícia, o que torna ilegítima a sua cobrança
pelo Município

Declarou, de outro lado, nula a Certidão de Dívida Atava na

qual repousou a execução embargada, face o não atendimento das disoosicões

legais necessárias, em especial a omissão quanto à data da inscrição do débito

em dívida atava (CTN, art. 202, inc. IV), à mencão específica da norma legal em
que é fundada a origem e a natureza do crédito (CTN, art. 202, 111) e à maneira

de calcular os juros de mora (CTN, art. 202, 11).

Condenou, por fím, o exequente ao pagamento dos encargos
aa si JCI Jm npncin

Não Interposto recurso voluntário, os autos vieram a este Tri-

bunal de Justiça, em razão do reexame necessário a que esta sujeita a sentenca
proferida.

Neste Grau de Jurisdição, a eg. Procuradoria-Geral de Justi-
ça pronunciou-se pelo conhecimento e desprovimento da remessa obrigatória
com a confirmação da sentença exarada

E o relatório.

Ao reexame necessário impõe-se negado provimento, posto

que a sentença prolatada alberga-se em argumentos e princípios jurídicos sufi-

cientes para evidenciar a efetiva Inconsistência legal da executória proposta pelo
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Nlunicípio de Santa Cecília.
Colhe-se dos autos, que a matéria neles enfocada diz res-

peito à Taxa de Renovação de Licença e Localização. pretensamente devida pe-
la executada

Entretanto, nos moldes dos prlncíoios perfilhados oelo nosso
sistema tributário nacional, as taxas são devidas essencialmente como contra-

prestação de ser/içcs prestados ou postos à disposição do contribuinte, Í)elo Po-
der Público, ou em decorrência do poder de polícia por este efetivamente exerci-
do

Em se tratando de Taxa de Licenciamento e Localização, es-

ta advém, mais especificamente, do poder de polícia exercido pelo Município,

quanto aos estabelecimentos comerciais e industriais, instalados em seus limites

geográficos.
/Wufaf/s mufandis, os Municípios somente poderão exigir,

com legitimidade, essas taxas, acaso exerçam, de fomla efetiva e concreta, o po-

der de polícia que as justificam, exercendo uma real fiscaliz:cão acerca da loca-
lizacão dos estabelecimentos industriais e comerciais, o que. de regra e a exem-

plo do que ocorre no caso vertente, não ocorre.
E não ocorrente essa contraprestação oor parte do Poder

Público, estará ele apenas, e somente, exigindo o pagamento de uma taxa, de-
corrente de uma atividade estatal náo exercida, o que impregna a exigência da

mais absoluta ilegalidade.
E o entendimento que, iterativamente. vem sendo esposado

pelo comendo Superior Tribunal de Justiça.

Basta, a título de exemplificação, trazer-se à colação os
acórdãos a seguir, com total propriedade transcritos no parecer exarado pela
douta Procuradoria-Geral de Justiça, através do culto Promotor de Justica con-

vocado, t)r. Aor Steffens Miranda.

''Consolidada a jurisprudência do STJ e do Pretório Ex-
celso, no sentido de que, sem a devida materialização do
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poder de polícia e a contraprestação de serviços, é ilegítima
a cobrança de taxas, pelo Município, como as de localiza-
ção, instalação e funcionamento'' (REsp. n. 64.427-5/SP, DJU
de 14.08.95, pág. 23.996, rel. Min. Demócdfo Re//7a/do).

''E vedado ao município - por ausência de contrapresta-
ção de sewiços ou exercício de poder de polícia - cobrar ta-
xa de renovação de licença de localização'' (REsp. n.
65.963-9, DJU de 11.09.95, pág. 28.807, rel. Min. HumbeNo
Games de Barras).

'A autorização para funcionar, no terHtório do município,
é a licença de localização e funcionamento. O exercício do
poder de polícia não se efetivou nos anos subseqüentes ao
da instalação. Recurso provido, para declarar ilegal a co-
brança da taxa de fiscalização e localização'' (REsp. n.
66.795-0, DJU de 04.09.95, pág. 27.809. íel. Min. Carola VfeÀ
m)

'' (...) A taxa, fundamentalmente vinculada à hipótese de
incidência detemlinada por atívidade estatal individualizada,
sofre limitações objetivas. Deve, pois, corresponder à efetí-
va contraprestação de serviços e materialização do poder
de polícia, fatos justificadores da imposição fiscal. E ilegal,
no caso, a exigência do pagamento anual a título de renova-
ção de licença para localização, por ausência da aludida
contraprestação" (REsp. n. 68.445-5/MS, DJU de 01.04.96,
pág. 9.878, rel. Min. /W//fon Z.u/z Fere/ra).

Mais

''E ilegítima a cobrança, pelo município, da renovação da
taxa para licença de localização e funcionamento em face da
inexistência de contraprestação de serviços e realização
efetiva do poder de polícia'' (REsp. n. 17.100/RJ, DJU de
1 5.03.93, rel. Min. Peçam/7a /Wan/ns).

''Sem a previsão legal da periodicidade e inexistindo a
efetiva contraprestação de serviços públicos ou o exercício,
em concreto, do poder de polícia, é ilegítima a cobrança
anual da taxa de licença de localização e funcionamento"
(REsp. n. 43.517-0/SP, DJU de 16.05.94, rel. Min. CésarÁsfor
Rocha).
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A par disso, faz-se direito sumulado, através do verbete 157

do Excelso Pretório, que

''E ilegítima a cobrança de taxa, pelo Município, na reno
vação de licença para localização de estabelecimento co
mercial ou industrial''

Como precedente da Suprema Corte, anote-se

'Taxa de renovação anual de licença para funcionamen-
to e localização. Inexistência de caráter contraprestacional
específico do tributo exigido. Não há utilização potencial de
serviço público. Ilegitimidade da cobrança. Precedente do
STF'' (RE n. 1 1 .580-ES: fel. Min. gac/ Fa/cão).

Deste Tribunal situe-se, dentre outros: os seguintes acór
duos

''APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRI-
BUTÁRIO. TAXAS DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUN-
CIONAMENTO. É INEXIGiVEL PELO MUNICÍPIO, SE NAO
EXERCE CONCRETAMENTE O PODER DE POLICIA, POIS
NÃO É ESTE, EM ABSTRATO, QUE GERA A TAXA, MAS SiM
O SEU EFETIVO EXERCÍCIO. NA BASE DE CALCULO DO RE-
FERIDO TRIBUTO, NÃO PODE SER INCLUÍDO O NUMERO
DE EMPREGADOS DOS ESTABELECIMENTOS FISCALIZA-
DOS. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. REMESSA OBRIGA-
TORIA E APELAÇÃO. DESPROVIMENTO" (ACMS n. 5.005, de
Criciúma, rel. Des. W7/son Guarany).

''O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
sentido da ilegalidade da cobrança, pelo município, da taxa
de renovação de licença para localização e funcionamento,
por não corresponder a efetiva contraprestação de serviço e
exercício do poder de polícia'' (ACMS n. 96.006381-1 , de Pa
Ihoça, rel. Des. Eder Grau).

Por oportuno transcreve-se parte do voto do eminente Min

garfos M'ade/ra, conforme inserido na Jurisprudência Catarinense, vo1. 56, pág
478

'' (...) conforme decorre do art. 18, 1, da Constituição, as
taxas fundamentam-se ou no poder de polícia ou na utiliza-
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ção efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua dispo-
sição. Entre as primeiras, se inclui a Taxa de Localização.
Para que o Poder Público possa exigir taxa com base no po-
der de polícia, é indispensável que haja uma atividade públi-
ca e uma despesa pública a ser custeada pelo tributo. Essa
atividade há de ser dirigida de forma regular em favor do
contribuinte. Não é baixando fitos normativos que o Poder
Público fica com- o direito de cobrar taxas, mas, sim, quando
os executa ..."

Ressalta evidenciada, com isso, a ilegalidade da cobranca
pelo Município de Santa Cecília, da questionada taxa, posto não exercer ela
qualquer efetivo exercício do poder de polícia a legitimar 3 respectiva exigibilida-
de

Não suficiente fosse isso, a determinar o acolhimento da re-
sistência promovida pela executada, através dos embargos intentados, temos

que a certidão de dívida atava sob execucão não tem integradastodas as condi-

ções previstas em lei para a sua conformação como título de dívida líquida, certa
e exigível e, pois, como apta a aparelhar o processo executório deflagrado.

Dela ausentam-se, como bem assinalado pela douta senten-

ca sob reexame, os requisitos atinentes à menção à forma de cálculo dos juros
moratórios, à origem e à natureza do crédito tributário e à data da inscrição da
dívida atava, pressupostos esses alçados à condição de essenciais pelos incisos

11, 111 e IV do Código Tributário Nacional, requisitos esses que, inatendidos, nuli-
fícam a certidão de dívida atava emitida, obstaculizando a exigibilidade do crédito
tributário acaso existente

Esses elementos, por igual, tornam-se exigíveis de acordo

com o disciplinado pelo art. 2', $ 5' da Lei n. 6.830, de 22.09.80 (Lei de Execu-
ções Fiscais), que, em seus incisos 11, 111 e V, os inscrevem como conteúdo obri-
gatório do Termo de Inscrição de Dívida Atava, o qual, nos termos do $ 6' do

mesmo dispositivo, deverá ser integralmente replsado na Certidão de Dívida Ati-
ça

Dessa nulidade. que torna inexiqivel o titulo fiscal buscado
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de cobrança, ressalta a consequente nulidade da execução inventada, o que

conduz à absoluta correteza da sentença sob discussão, e o que enseja o total
desprovimento da remessa necessária havida.

Participou do julgamento, com voto vencedor, o Exm'. Sr.
Des. Cardos Prudêncio e, pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, lançou pare-
cer o Exm'. Sr. Promotor de Justiça convocado, Dr. Aor Steffens Miranda.

Florianópolís, 1 1 de março de 1997

Fnncisco Oliveira Filho
PRESIDENTE COM VOTO

Trindade dos Santos
RELATOR
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ao corte pagamen--
É da jura.sprudênci.a da Corte

!:! gg ::?; ?$n..:;glrl"=H:!:gã :ã$:gg$Uá ::!%:::: ,

(Agravo de Instrumento 7. 086 de Araranguá, 'relator o DesRubem Córdova)

$:. ; -
&.' '

Ê'

8

2 Pelo exposto, negaram provimento .

':/ ':..'

n
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dor, o plano ;.:.;1::':8slã gg.;l:!';"'-:' ' "e::*r''.
Flora.anópolj.s, 30 de ma.rço de 1'993.
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Agravo de i.nstrumento n. 7.489, de CaçadorRelator : Des . Amaram e Silvo J'ó'íPASTA

o EO 'J 2Ç'

v5111iT4nio - TAXA OE iLUMinA.CÃo - A.ÇÃ
çlyrp 1111g11ç : OBR;ÚÇ
ATÉ A DECISÃO DA CAUSA - PODER DE CAÜÚÉÊ
DO JUIZ - PRESSUPOSTOS ATENDIDOS - RECURS
DESPROVIDO - PRECEDENTES .JURISPRUDENCIAIS.

Sendo posei.veemente i.]ega]. a cobranç
compulsóri.a nas contas de energia elétric
da taxa de i.lume.nação pública, 'com probabi.
].idade de danos, . décoriênci.a dos percalço
na repetição do indébi.to, mantém-sê o des
pacho sustando a exigência

i'

Vistos, relatados e di.scutidos estes auto:
de agravo de i.nstrumento n. 7.489, da comarca de Caçador
(Zg Vara)/ em que .é agravante o município de .Ri.o das' An-
tas, sendo agravada a Associ.ação Catarinense de Defesa a(
Cona umi.dor :

ACORDAM, em Tercei.ra Câmara Civi.l, por vo-
tação unâni.me, cegar provimento ao agravo.

Custas na forma da ].ei
Trata-se de agravo de instrumento extrai.dc

de ação civil públi.ca em terão da taxa de iluminação.
A].ega o agravante que a TIP tem amparo ne

].egi.ilação muni.cipãlr sendo, portanto, leglti.ma; &ue nãc
há qualquer. i.nconstitucionalidade na exi.gência do tri.puto,
não se justifi.cando a concessão da li.mi.nãr. :: -i

Também em síntese, di.z a agravada aer mani-
festamente ilegal a cobrança da taxa; que a exlgênci.a fere
o artigo 145, ll da Carta Política; que estando prementes
o €11;!!1]4g bom jura.s e o periculum in 'mora, a .llmi.fiar..., deve
ser confirmada . -''#

O Ministério Públi.co em ambas ab instâncias
é peão desprovimento. Sustenta que a ].iminar..deve ser man-
tida,poi.s presentes, a fumaça do bom di.Feito,.l .l?dçcorrênci.a
de precedentes jura.sprudenciais reconhecendo ã í]ega].idade
da taxa.e o pedi-go de dano, configurado nos percalços da
restituição .

+€'
!b.

i'ç'

:l:' &lill..

'l::lljg 'i. $1.
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Relator:etesdeEdncoGsattucionalidade n. 67, da Capa.tal
PASr A .......S.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
REVOGAÇÃO DA NORMA ACOIMADA DE INCONSTITU-
CIONAL - PREJUDICIALIDADE .

A orientação anual do Supremo Tribunal
Federal é no sentido de que... "a revogação
de ato normativo impugnado ocorrida poste-
rs.ormente ao anui.zamento da ação di.teta.
mas anteri.ormente ao seu julgamento, a tor-
na prejudi.cada, i.ndependentemente da verá.-
ficação dos efeitos concretos que o ato ha-
ja produza.do, poi.s eles têm relevância no
plano das relações jurídicas inda.viduai.s,
não, porém, no do controle abstrato das
normas " ( srF )

Vistos , relatados e di.scut idos estes autos

de ação di.Teta de inconstitucional i.Jade n 67 , da comarca

da Capa.tal, em que é requerente o representante do M i. n i. s

sério Público , sendo requeri.do o municípi.o de Brusque

ACORDAM, em Orgão Especi.a]. do Tri.bunal Ple

no, por votação unâni.me, não conhecer da presente ação di.
Cela de inconsti.tucional i.dade

Custas na forma da lei.

SITJ/1 793
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O Ministério Público do Estado de Santa Ca-

tarina, por seu procurador-Geral, promoveu ação di.neta de
inconstituci.onali.dade dos atei.gos 267 a 273 da Lei. n.

1.624, de 21.12.90 (Cedi.go Tri.butári.o do Mini.cípi.o de

Brusque) , que institui a taxa de .i.}J:1111X=gç99 plâÉI.lse:, de--
senvolvendo substanciosa exposição, para concluir pela

afronta ao atei.go 145r llr da Consta.tui.ção Federal, art

125, 1, da Carta Estadual e artigos 77 a 79r llr do Código

Tr ibutár io Naco.anal

Demonstrando a presença do fumus bgnl. luras

e do oeri.culum i.n mora, pediu a concessão de li.minar, com

ciência da Prefei.tuta Municipal de Brusque e das Centrais
zlé t:r ices de Santa Cata r

mo agente arrecadadora .

Apresentado o kit
ma i.or ia de votos .

A Procuradoria-Geral de Justa.ça opi.nou pelo
dência i.ndi.cada no art. 6o, do At:o Re--cumprimento da pro

gi.mental n. 6/90 .

Às informações, o Município de Brusque ale--

gou, em proemial, li.tispendênci.a com a ação ci.vil pública
n. 2.873/92. Quanto ao méri.to, aduziu que os ans. 267 a

273, da Lei Municipal n. 1.624/90f foram revogados pela
Lei Comolementar n . l0/92

f unc i. o naCELESC ,S/A. coqueina

fo j. ], i.m i. na ramesa r0 em

concedida por

VI

'\
V

L

\

\

\

\

'\
\.
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8

O Mi.nistéri.o Público maxi.testou--se pelo

cumprimento do disposto no art. 85r parágrafo 4g, da
Constituição Estadual e do art. õg do Ato Regi.mental n
6/90, bem como, a movi.ficação do pedi.do, no sentido de que
seja declarada inconstituci.anal a Lei Complementar n.
l0/92, do Município de Brusquer sendo que este plei.to res-

tou indeferido pela deck.são de fls. 54
Em "contestação'', o Mini.copio de Brusque

alegou, em prefacial, a i.mpossibili.date da modifi.cação do

pedi.do. Quanto à questão nodal, negou o caráter indivisí-
vel da t:axa de iluminação pública.

Novamente com vi.sta ao Órgão Mi.nisteri.a].,

manifestou--se este pela procedênci.a da actuo.
É o relator i.o .

Há uma questão prejudica.al a ser abordada

na presente ação di.rega de i.nconsti.tuciona].idade. qual se--

ja, a revogação dos arte.gos 267 a 273 da Lei. n. 1.624r de
21.12.90 de Brusque, pelo art. 9g da Lei. Complementar n.

l0/92, do mesmo muni.cípi.o, !grbis:
"Revogam-se as disposições em contrário, em

especi.al as contidas nos artigos 267r 268r 269. 270, 27].,
272, 273 da Lei n. ]-.624/90 de 21.12.90, que institui o
Cedi.ao Tributário de Brusque'' (fls. 43)

nTJ/1793
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O novo di.sci.pli.lamento da matéria, de forma

assemelhada, evi.dentemente importará em novo exame da
consta.tua.onali.jade, à luz de novos pressupostos.

E verdade que em despacho proferido em
5.4.93, teve--se oportunidade de ordenar o prossegui.mento

da acta.o, com suporte em deck.iões do excelso pretÓri.o (RTJ
104/62 e 123/16), como se observa a fls. 54

Ocorre que a jurisprudênci.a é di.nâmica e

hoje, no Supremo Tribunal. Federal, o entendimento unânime

exsurge em sentido i.nverso .

Ve j a-s e :

"Ação direta de inconsti.tua.oralidade. Lei.

n. 8.149, de 7.5.92 (artigo 7g)
"Esta Corte, ao julgar a Ação Di.teta de In-

consti.tucionali.jade n. 709, decidiu que a revogação do ato
normativo impugnado ocorra.da posteriormente ao ajuizamento
da ação di.Cela. mas anteriormente ao seu julgamento, a

torna prejudi.cada. i.ndependentemente da feri.fi.cação dos

jeeei.tos concretos que o ato haja produza.do, pois eles têm
lrelevância no plano das relações jurídi.cas i.ndi.vi.dual.s,

não, porém, no do controle abstrato das normas.
"Ação di.rega não conheci.da, por estar pre

judo.cada pela perda de seu objeto" (ADln n. 737--8, rel

J

\

SnJ/1793
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Mi.n. Morei.ra A].ves, .}.gDJU n. 202, de 22.10.93, pág
22 . 252 )

v LI llld. X b ;

"Ação direta de i.nconsti.tucional i.dade. Me-

didas Provisóri.as n. 153 e 156, ambas de 15 de março de
1990

Recentemente, esta Corte, ao julgar a n.ção
Di.Cela de Inconstituci.onali.jade n. 709, decidi.u que, revo-
gada a lei arguida de i.nconstitucional, a ação di.rega a
ela relata.va perde o seu objeto, independentemente da

ocorrênci.a de efei.tos concretos que dela hajam decorei.do.
"Ação di.Cela de inconstitucionalidade que

não se conhece por estar prejudicada em virtude da perda
de seu objeto" (ADln n. 221--0, rel. Mi.n. Morei.ra Alves, in

DJU n. 202, de 22.10.93, pág. 22.251/22.252)

Em igual diapasão refere--se ai.nda a ADln
870-6-DF (rel. Mi.n. Moleira Alces, DJU n. 159, 20.8.93,
pág. 16.318) e a ADln 539--1--DF (rel. Mi.n. Moleira Alves,

rfOJU n. 202, 22.10.93. pág. 22.252)
Ali.ás, até mesmo por ato do relator, o Su-

premo Tri.bucal Federal tem enfrentado a matéria, valendo

rl co]aci.onar este despacho do Mi.ni.soro Cara.os Velloso:
"VI.stop. A jurisprudência do Supremo Tribu-

nal Federal, a partir do deck.di.do nas ADlns n. 704--PR,

11

/

'L

\.

\
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870-DF, 87]. e 460, é no sentido de que, revogada a norma

objeto da ação direta de i.nconsti.tua.onali.date, perde esta
o seu objeto, pelo que deve ser julgada prejudi.cada. No

caso, foi o que ocorreu: as normas i.mpugnadas foram, pos-

teriormente ao ajuizamento da ação, revogadas. A ação
portanto, está sem objeto, asse.m prejudi.cada.

"Do exposto, porque prejudicada a ação, ne--
go-lhe segui.mento. Arqui.ve-se" (ADln n. 217. i.n DJU de
16.11.93, págs. 24.3].0/24.311)

In caiu, trama.ta junto ao pri.melro Grau de
Jura.adição, ação ci.vi.l públi.ca em que é alvo a mesma taxa

de i.lume.nação cuja liminar foi deferida (autos n

2.873/92). Portanto, neste fei.to, será possível. apli.car-se
o art. 462 do CPC, não aqui

Perdi.do o objet

r

resta prejudicada0r a pos
tulação

Não se conhece, poi.s, da presente ação di
neta de i.nconsti.tua.onalidade

r l Partia.param do

cedores, os Exmos. Srs. Des. lçestor Si.lveira, Ala.des

Aguçar, Ayres Gama Ferreiro de Me].lo, Aloysi.o de Armei.da

l Gonçalves, Napoleão Amarante, Narro Collaço, Ernani. Ribei--

11 ro, Jogo Matei.ns, Xavier Vi.ei.ra, wi.lson Guarany, Rubem

-/ C(5rdova, Franca.sco O].uveira Fi.Iho e Jogo José Schaefer

j ulgamento , votoscom ven
J

\

\

'\

''\b
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Florianópolj.s. 6 de abril de 1994

PRESIDENTE COM VOTO

/ ,/''

Ede r Gra

RELATOR

Qly@o g:S.OU;vei.éX...-.,'
PROCURADOR DE JUSTIÇA
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Apelação
R e ]. a t o r

c il v e l
Des .

n . 43 . 079 . -de Santa Cecí]. i.a
Rubem CÓ rdova

181

Ação ci.vi.]. públ i.ca afogada por Mini.s-
t:éri.o Públi.co, com fundamento na Lei. n.
7.347, de 24.7.85, por danos causados ao
consumi.dor, contra Município, objet=i.fiando
suster a cobrança ilegal da taxa de i.lume.-
nação públ i.ca, insti.puída por Lei. Munici.pal
e cobrada pela CELESC, por t:er asse.nadoconvêm.o com a Prefei.Lura com t:al desi.dera--
t:o; contestando o réu (Município), suscitou
a i.legiti.mi.date ad causam do Mi.ni.st:Ócio PÚ-
bli.co; e no méri.Eo, sustentando a legali.da-
do (ia taxa que vem sendo exi.lida dos con-
t: r ibuinLes muni.ci.pais .

Concedeu-se a l i.mi.nar ab ini.ti.o.
A fi.nal, julgou-se procedênEê Õ pedi.-

do, por ser ilegal a taxa de i.lume.nação pú--

Recurso interposto pelo Muni.cípi.o, em
que pede a reforma do deck.sum.

A Câmara deck.di.u manter a deck.são ape-
[ada, por ser i.].ega] e i.nconstituci.ona] a
t:axa de iluminação públi.ca, nos moldes em
que foi. inst:i.tuída pelo municípi.o recorrer--
Ee; poi.s, a ilumi.nação públi.ca não consta.-
tui.ndo serviço específi.co e di.visÍve]., nao
pode configurar como fato gerador da taxa
i.nsti.Cuida; alertando, por isso, contra a
norma cansei.tua.onal e a di.vi.subi.l i.dade do
serviço que são requisi.t:os essencial.s para
a imposi.ção da taxa remuneratória; somente
a conjugação de t:ais requisi.tos, aliada à
compulsori.edade do servi.ço, pode autora.zar
a imposi.ção da t:axa em apreço; não se olvi-
dando ainda que a taxa não pode ser cobrada
de alguns, quando todos os muníci.pes tiram
provei. t:o da mesma

Taxa, na concei.tuação consta.tua.onal
vigente, é o tributo arrecadado ''em razão
do exercício do poder de políci.a ou pela
uti[ i.cação efeti.va ou potenci.a]. de serviços
públicos especi.fi.cos e divã.si.vei.s, presta--
dos ao contribuinte ou posto à sua disposi-
ção''; pelo que dispõem a Consta.tui.ção Fede-
ral e o Cedi.go Tri.butário Naco.oral

b ]. i. c a

;nJ/1 79 3 :-q -I&AO 04 AnO.PYO I Aa?tS CA.A+IC
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AP. cÍv, n. 43.079 -- 1. 82
2

Vi.st:os, relat:idos e di.scuti.dos estes aut:os

de apelação cível n. 43.079, da comarca de Sana:a Cecíli.a,

rentetidos pe].ü Juízo de Di.rei.t:o, ein que é ape].ante o Muni.-

cípi.o de Santa Cecília, sendo apelado o Representante do
Mi iii s t:ér io PÚbl i CO =

ACORDAM, em Segunda Câmara Ci.vi.l, por você
çao unâni.me, aesprover o recurso.

Cus t.as ].ega is

Traça-se de ação ci.vi.]. públi.ca afogada pelo

mi.ni.stéri.o públ i.ç'o, com fundamento no arc. to, i.nci.se ll e

IV, da Lei. n. 7.347/8S, contra o Municípi.o de Sanha

Cecí].i.a, a fim de obst:ar a cobrança da Taxa de llumi.nação

públ i.ca, atendendo sob.ci.ração de munilci.pes, i.nstituída

pela Lei Mini.ci.pal n. 227, de 12.10.77, modifi.cada pelas

Lei.s n. 417, de 12.11.84, n. 304, de 21.12.81, en. 540,

de 5.11.87, a qual vem sendo cobrada pela CELESC, por for-

STTJ/1 793
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AP. cÍv.. n. 4.3 . 079 ].83 '.

ç de convir\i.o assinado com a Prefei.tuta, por ser alega.L.

em face das Constit:uiçÕes, Federal. e Estadual, e, ai.nda,

por não estar ein consonânci.a com o Cedi.go Tri.butári.o Na-

zi.anal (ares. 77 e 79), por não se t:ralar de servi.ço pú-

blico divã.cível, .ü i.lume.nação públi.ca por si só não confi-

gura serviço ü=pecífi.co, nem divisível, É)or ser prestado

11.E universo e nãa !4..E sinau].i; nesse seno:ido a jurisprudên-

cia; requer afi.na] a concessão de ].i.mi.nar

Recebida e aut:uados a pet:ição i.nicial e do-

cutTlentos inst:rut:óri.os, Cgtp.cedeu-se a limo.nar requeri.d.a

( fls. 48)

Ci.t:ado o Muni.copio, este apresent:ou cone:es-

t:ação, suscitando, limar\armente, a ilegiEi.mi.Jade atava ad

causam; pede a revogação da ].imi.nar; e. no méri.Eo, susEen-

Eando a legalidade da t:axa. requer a improcedência da
açao

A respeit:o referiu-se a Mi.ni.st:éri.o públ i.co.

Conc].usos os autos, no est:ado do processo,

o dr. Jui.z proferi.u a sentença julgando procedent:e o pedi-

do, para declarar a i.legali.dade da cobrança da Taxa de

llumi.nação Rabi ica

Contra cuja decisão recorreu o Muni.cípi.o,

fazendo temi.suão â contest:ação e ao parecer constant:es dos

autos , pede a reforma

SrTJ /i 7 9
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5

blica. nos isto.Lhes em que foi inst:i.puída pelo muni.copio re-

corrente; pois, a i].uminação Pública não constituindo ser-

"Taxa, na conceicuação consta.tucional va-

por Eai.s razões de de , a Câmara, por
uni.forma.dada Je ç'ocos, após os debates e votação, decidi.u

improver o recurso e, em reexame, corri.amar a seno:ença
Participou do julgament:o, com voto ven

aor. o Exmo. Sr. Des. Genési.o No1].j.

Florianópolis, 26 de out:ubro de ].993

cidir

ce

793
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